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Das Tábuas de Argila à Nuvem: Uma Viagem pela 
História das Bibliotecas e da Organização do 
Conhecimento 

Os Primórdios da Escrita e os Primeiros Arquivos: Sementes das 
Futuras Bibliotecas 

A necessidade de registrar informações é quase tão antiga quanto a própria civilização. 
Antes mesmo do surgimento das bibliotecas como as concebemos hoje, existiam os 
arquivos, coleções de documentos que serviam a propósitos administrativos, legais, 
religiosos ou comerciais. Imagine, por exemplo, a complexidade de gerenciar os estoques 
de grãos, os impostos devidos ou as transações comerciais em uma cidade suméria 
florescente por volta de 3500 a.C. sem algum tipo de registro confiável. Foi nesse contexto, 
na Mesopotâmia, entre os rios Tigre e Eufrates, que a escrita cuneiforme emergiu, impressa 
em tábuas de argila. Essas tábuas, uma vez cozidas, tornavam-se incrivelmente duráveis, 
resistindo ao tempo e a incêndios, o que paradoxalmente ajudou na preservação de muitas 
delas até os nossos dias. Considere um escriba sumério, com seu estilete de junco, 
gravando cuidadosamente em uma tábua de argila úmida os detalhes de uma colheita de 
cevada ou o veredito de um julgamento. Esses registros não eram feitos para o deleite 
intelectual ou para a leitura recreativa, mas sim para a manutenção da ordem social e 
econômica. Os locais onde essas tábuas eram armazenadas, como os templos e palácios, 
podem ser considerados os embriões dos arquivos e, por extensão, das primeiras 
bibliotecas. Não havia, ainda, a noção de "empréstimo" ou de "acesso público", mas já 
existia o princípio fundamental de reunir e preservar o conhecimento registrado para 
consulta futura, ainda que restrita a uma elite de escribas, sacerdotes e governantes. 

Paralelamente, no Antigo Egito, desenvolvia-se outro sistema de escrita fascinante: os 
hieróglifos. Diferentemente da argila mesopotâmica, o suporte predominante no Egito era o 
papiro, uma planta aquática abundante nas margens do Nilo. As hastes do papiro eram 
processadas para formar longas folhas que, unidas, criavam rolos que podiam atingir vários 
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metros de comprimento. Imagine a praticidade do rolo de papiro em comparação com as 
pesadas tábuas de argila para textos mais extensos, como hinos religiosos, tratados 
médicos ou narrativas épicas. Os egípcios também mantinham seus registros e textos 
importantes em locais sagrados ou administrativos, conhecidos como "Casas da Vida" (Per 
Ankh) ou "Casas dos Livros" (Per Medjat). Esses espaços não eram apenas depósitos de 
rolos, mas também centros de aprendizado e cópia, onde os escribas, figuras altamente 
respeitadas na sociedade egípcia, dedicavam-se à produção e organização desses 
preciosos documentos. Para ilustrar a organização, pense que alguns rolos possuíam 
"etiquetas" de argila ou madeira amarradas à sua extremidade, contendo o título da obra ou 
uma breve descrição, facilitando sua identificação nas prateleiras ou nichos onde eram 
guardados. Embora o foco ainda fosse primariamente arquivístico e religioso, a variedade 
de temas abordados nos papiros egípcios – desde matemática e astronomia até literatura e 
filosofia – já prenunciava o papel mais amplo que as bibliotecas viriam a desempenhar. A 
fragilidade do papiro, no entanto, fez com que uma quantidade imensurável desse 
conhecimento se perdesse ao longo dos milênios, salvo aqueles preservados pelo clima 
seco do deserto ou em tumbas seladas. 

Outras civilizações antigas também desenvolveram seus próprios sistemas de escrita e 
formas de preservação. Na China, por exemplo, os primeiros registros eram feitos em ossos 
de animais e cascos de tartaruga (os famosos "ossos oraculares" da Dinastia Shang, por 
volta de 1600-1046 a.C.), e posteriormente em tiras de bambu ou seda. A complexidade de 
administrar vastos territórios e populações exigia sistemas de registro eficientes, e a 
valorização da história e da filosofia fomentava a criação e a guarda de textos. Considere o 
desafio de armazenar e transportar rolos feitos de pesadas tiras de bambu amarradas umas 
às outras; isso certamente influenciava a forma como o conhecimento era organizado e 
acessado. A invenção do papel na China, tradicionalmente atribuída a Cai Lun por volta de 
105 d.C., revolucionaria a escrita e a disseminação do conhecimento, embora sua adoção 
em outras partes do mundo tenha sido um processo lento, levando séculos. Mesmo antes 
do papel, já havia na China imperial a figura do arquivista e do bibliotecário, responsáveis 
por colecionar, organizar e preservar os documentos oficiais e os clássicos da literatura e do 
pensamento. Esses primórdios, em diferentes cantos do mundo, com seus suportes e 
sistemas de escrita variados, compartilhavam uma compreensão fundamental: o 
conhecimento registrado é poder, é memória, é a base sobre a qual as sociedades se 
constroem e evoluem. Eram os primeiros passos, ainda hesitantes, na longa jornada rumo 
às complexas instituições de informação que conhecemos hoje. 

A Grandiosidade das Bibliotecas da Antiguidade Clássica: Alexandria e 
Pérgamo 

A Antiguidade Clássica, especialmente o período helenístico, testemunhou o surgimento de 
bibliotecas que se tornaram lendárias, não apenas pelo volume de seus acervos, mas 
também pelo seu papel como centros intelectuais e de pesquisa. A mais célebre delas é, 
sem dúvida, a Biblioteca de Alexandria, fundada no Egito por Ptolomeu I Sóter, um dos 
generais de Alexandre, o Grande, no início do século III a.C. Pense na Biblioteca de 
Alexandria não apenas como um depósito de rolos de papiro, mas como um verdadeiro 
complexo de pesquisa, parte de uma instituição maior chamada Mouseion (Templo das 
Musas). O Mouseion atraía os maiores eruditos da época – matemáticos como Euclides, 
astrônomos como Eratóstenes (que calculou a circunferência da Terra com notável 



precisão), médicos como Herófilo, poetas e gramáticos. A ambição dos Ptolomeus era 
reunir todo o conhecimento do mundo conhecido. Para ilustrar essa ambição, conta-se que 
navios que atracavam no porto de Alexandria eram inspecionados, e quaisquer livros 
encontrados a bordo eram confiscados, copiados pelos escribas da biblioteca, e as cópias 
devolvidas aos proprietários, enquanto os originais engrossavam o acervo da biblioteca. 
Essa política agressiva de aquisição, juntamente com a compra sistemática de coleções e a 
intensa atividade de cópia, fez com que o acervo da Biblioteca de Alexandria atingisse, 
segundo estimativas, entre 40.000 e 700.000 rolos de papiro – um número espantoso para 
a época. 

A organização de um acervo tão vasto representava um desafio monumental. Foi em 
Alexandria que surgiram algumas das primeiras tentativas sistemáticas de catalogação e 
classificação. Calímaco de Cirene, um poeta e erudito que trabalhou na biblioteca, é 
frequentemente creditado com a criação dos "Pinakes" (Tabelas), uma espécie de catálogo 
bibliográfico que listava as obras por gênero e autor, com informações biográficas e, por 
vezes, as primeiras palavras do texto para facilitar a identificação. Imagine a dificuldade: os 
rolos não tinham capas com títulos e autores claramente visíveis como os livros modernos. 
Muitas vezes, essa informação estava no final do rolo ou em uma etiqueta (sillybos) 
pendurada. Os Pinakes de Calímaco, que infelizmente não sobreviveram em sua totalidade, 
representam um marco na história da organização bibliográfica, um esforço pioneiro para 
impor ordem ao universo do conhecimento. A Biblioteca de Alexandria, no entanto, teve um 
fim trágico e gradual, sofrendo com incêndios (o mais famoso atribuído, talvez injustamente, 
a Júlio César em 48 a.C.), conflitos civis e negligência ao longo dos séculos, até seu 
desaparecimento definitivo. Seu legado, contudo, perdura como um símbolo da busca 
humana pelo conhecimento e da importância de sua preservação. 

Outra grande biblioteca da Antiguidade foi a Biblioteca de Pérgamo, localizada na cidade de 
mesmo nome, na Ásia Menor (atual Turquia), e que floresceu como rival de Alexandria a 
partir do século II a.C., sob o patrocínio da dinastia Atálida. A rivalidade entre Alexandria e 
Pérgamo era tão acirrada que, segundo uma lenda contada por Plínio, o Velho, Ptolomeu V 
do Egito teria proibido a exportação de papiro para Pérgamo, numa tentativa de frear o 
crescimento de sua biblioteca concorrente. Essa escassez de papiro teria estimulado os 
pergamenses a aperfeiçoarem o uso do pergaminho (charta pergamena), feito de peles de 
animais tratadas, como suporte para a escrita. Considere a diferença: o pergaminho era 
mais durável, mais resistente à umidade e permitia a escrita em ambos os lados, além de 
poder ser raspado e reutilizado. Embora mais caro que o papiro, o pergaminho se tornaria o 
material preferido para a escrita na Europa durante a Idade Média, e sua popularização está 
intrinsecamente ligada à Biblioteca de Pérgamo. Estima-se que a Biblioteca de Pérgamo 
tenha abrigado cerca de 200.000 rolos. Sua organização também era notável, com salas 
dedicadas à leitura e armazenamento, e possivelmente um sistema de catalogação 
inspirado no modelo alexandrino. Crates de Malos, um gramático e filósofo estoico, foi uma 
figura importante associada à biblioteca e à escola de Pérgamo, que desenvolveu estudos 
críticos e filológicos. O destino da Biblioteca de Pérgamo também é incerto, mas uma 
tradição conta que Marco Antônio teria presenteado Cleópatra com grande parte de seu 
acervo, que teria sido incorporado à Biblioteca de Alexandria, pouco antes da queda desta 
última. Essas duas grandes bibliotecas, Alexandria e Pérgamo, não eram apenas coleções 
de livros; eram faróis de erudição, centros de debate intelectual e os primeiros exemplos em 
grande escala da tentativa humana de sistematizar e preservar o conhecimento universal. 



Resistência e Preservação na Idade Média: Os Mosteiros e as 
Bibliotecas Universitárias 

Com o declínio do Império Romano do Ocidente, por volta do século V d.C., a Europa 
mergulhou em um período de instabilidade política, fragmentação social e um aparente 
declínio cultural, frequentemente (e de forma um tanto simplista) denominado Idade das 
Trevas. As grandes bibliotecas da Antiguidade, como Alexandria e Pérgamo, já não existiam 
ou estavam em ruínas. Nesse cenário desafiador, o papel de preservação do conhecimento 
clássico e da cultura escrita foi assumido, em grande parte, pelos mosteiros cristãos. 
Imagine pequenas comunidades monásticas espalhadas por uma Europa ruralizada e, por 
vezes, hostil. Dentro de seus muros, em salas chamadas scriptoria (plural de scriptorium), 
monges copistas dedicavam-se à laboriosa tarefa de transcrever manualmente os textos 
sagrados da Bíblia, os escritos dos Padres da Igreja, mas também, crucialmente, obras de 
autores clássicos greco-romanos, tanto filósofos como Platão e Aristóteles (muitas vezes 
através de traduções e comentários árabes ou de Boécio), quanto poetas como Virgílio e 
Horácio. Visualize um scriptorium monástico: um ambiente silencioso, exceto pelo raspar 
ritmado das penas de ganso sobre o pergaminho, iluminado pela luz fraca de velas ou da 
janela. Cada cópia era um trabalho de meses, por vezes anos, um ato de devoção e um 
esforço monumental para evitar que esse legado intelectual se perdesse nas brumas do 
tempo. 

Mosteiros como os beneditinos de Monte Cassino na Itália, fundado por São Bento de 
Núrsia (cuja Regra incluía a leitura e o trabalho manual, o famoso "ora et labora", que 
muitas vezes se traduzia na cópia de manuscritos), ou os mosteiros irlandeses, com sua 
rica tradição de erudição e missões evangelizadoras, tornaram-se verdadeiros repositórios 
do saber. Considere, por exemplo, a figura de Cassiodoro, um estadista romano do século 
VI que, ao se retirar para o mosteiro de Vivarium, no sul da Itália, estabeleceu um programa 
de estudos e cópia de textos seculares e religiosos, enfatizando a importância da correção 
textual e da organização das bibliotecas monásticas. Ele via a preservação do 
conhecimento como uma missão sagrada. As bibliotecas monásticas eram, em geral, 
pequenas se comparadas aos gigantes da antiguidade, com acervos que variavam de 
algumas dezenas a, no máximo, algumas centenas de volumes – os códices (plural de 
códex). O códex, um conjunto de folhas de pergaminho costuradas e encadernadas, 
semelhante ao formato do livro moderno, havia gradualmente substituído o rolo de papiro, 
oferecendo maior facilidade de manuseio, consulta e armazenamento. A organização 
dessas bibliotecas era rudimentar, muitas vezes com os livros acorrentados às estantes 
para evitar perdas, e o acesso era extremamente restrito. 

A partir do século XII, um novo tipo de instituição começou a florescer na Europa: as 
universidades. Bolonha, Paris, Oxford, Cambridge – esses centros de ensino superior 
trouxeram consigo uma nova demanda por livros e conhecimento. As primeiras bibliotecas 
universitárias surgiram para atender às necessidades de estudantes e mestres. Pense no 
currículo medieval, baseado no trivium (gramática, retórica, lógica) e no quadrivium 
(aritmética, geometria, astronomia, música), e nas disputas teológicas e filosóficas que 
exigiam acesso aos textos fundamentais. Inicialmente, essas bibliotecas também eram 
pequenas e os livros, ainda manuscritos e caros, eram frequentemente doados por mestres 
ou benfeitores. A produção de livros começou a se deslocar lentamente dos mosteiros para 
oficinas laicas de copistas e livreiros que se estabeleciam em torno das universidades. Para 



ilustrar a organização, algumas bibliotecas universitárias começaram a desenvolver 
sistemas de classificação mais elaborados, baseados nas disciplinas ensinadas, e 
catálogos (inventários) mais detalhados. O sistema de pecia, por exemplo, permitia que 
estudantes alugassem seções específicas de um livro (as peciae) para copiá-las, 
acelerando a disseminação dos textos necessários para os estudos. Embora o acesso 
ainda fosse limitado em comparação com os padrões modernos, as bibliotecas 
universitárias medievais representaram um passo importante na direção de uma maior 
circulação do conhecimento e no estímulo à produção intelectual, preparando o terreno para 
as transformações que viriam com o Renascimento e a invenção da imprensa. 

A Revolução de Gutenberg e o Renascimento: A Disseminação do 
Conhecimento Impresso 

O final da Idade Média e o advento do Renascimento, aproximadamente entre os séculos 
XIV e XVI, trouxeram consigo uma efervescência cultural, artística e intelectual que 
transformaria radicalmente a Europa. O redescobrimento dos textos clássicos da 
Antiguidade, o florescimento do humanismo – que colocava o ser humano e suas 
capacidades no centro das atenções – e um novo espírito de investigação científica criaram 
um ambiente fértil para a disseminação do conhecimento. No entanto, a verdadeira 
revolução na forma como o conhecimento era produzido, compartilhado e acessado veio 
com uma invenção tecnológica: a prensa de tipos móveis, aperfeiçoada por Johannes 
Gutenberg em Mainz, Alemanha, por volta de 1450. Considere o impacto monumental desta 
inovação. Antes da prensa, cada livro era um manuscrito, pacientemente copiado à mão, 
um processo lento, caro e sujeito a erros. Um único livro poderia levar meses ou até anos 
para ser concluído. Com a prensa de Gutenberg, centenas, e depois milhares, de cópias 
idênticas de um texto podiam ser produzidas em questão de semanas. Foi como passar de 
uma mensagem sussurrada de pessoa para pessoa para um anúncio proclamado em praça 
pública, atingindo um público exponencialmente maior. 

A Bíblia de Gutenberg, impressa por volta de 1455, é o exemplo mais icônico dessa nova 
tecnologia, mas logo a imprensa se espalhou pela Europa, publicando não apenas textos 
religiosos, mas também clássicos greco-romanos, obras de humanistas contemporâneos, 
tratados científicos, panfletos e notícias. Imagine a súbita disponibilidade de obras de 
Platão, Aristóteles, Cícero, Virgílio, que antes eram raridades confinadas a poucas 
bibliotecas monásticas ou coleções particulares. O custo dos livros diminuiu drasticamente, 
tornando-os acessíveis a um segmento mais amplo da população, incluindo a emergente 
classe mercantil e a nobreza menos abastada. Isso alimentou a alfabetização e o debate 
intelectual, desafiando as autoridades estabelecidas e contribuindo para movimentos como 
a Reforma Protestante, que utilizou amplamente a imprensa para divulgar suas ideias. Para 
ilustrar, Martinho Lutero conseguiu que suas 95 Teses e outras obras fossem rapidamente 
impressas e distribuídas, alcançando um impacto que seria impensável na era do 
manuscrito. 

Com o aumento exponencial no número de livros disponíveis, as bibliotecas também 
passaram por transformações significativas. As bibliotecas reais e as coleções de nobres e 
ricos mercadores cresceram em tamanho e importância, refletindo o prestígio associado à 
posse de uma vasta erudição impressa. A Biblioteca do Vaticano, por exemplo, 
reorganizada e expandida por Papas humanistas no século XV, tornou-se uma das mais 



importantes do mundo. Bibliotecas universitárias também se beneficiaram da nova 
tecnologia, ampliando seus acervos e tornando-os mais acessíveis a estudantes e mestres. 
O formato do livro impresso (o códex) já estava estabelecido, mas a tipografia trouxe 
padronização de fontes, paginação, índices e sumários, facilitando a leitura e a consulta. 
Pense na mudança de paradigma: a biblioteca não era mais apenas um local de 
preservação de raridades, mas começava a se configurar como um centro dinâmico de 
estudo e disseminação de ideias. Embora o acesso público no sentido moderno ainda 
estivesse distante, a invenção da imprensa e o espírito do Renascimento lançaram as 
bases para uma democratização sem precedentes do conhecimento, um processo cujos 
efeitos sentimos até hoje. A organização interna das bibliotecas começou a se sofisticar, 
com a necessidade de gerenciar coleções cada vez maiores, levando ao desenvolvimento 
de catálogos mais detalhados e, em alguns casos, a tentativas de classificação temática 
mais abrangentes, ainda que incipientes se comparadas aos sistemas que surgiriam 
séculos depois. 

O Iluminismo e a Expansão das Ideias: O Nascimento das Bibliotecas 
Públicas e Nacionais 

O Iluminismo, movimento intelectual que dominou o século XVIII na Europa, trouxe consigo 
uma profunda crença na razão, na ciência, no progresso e nos direitos individuais. 
Pensadores como John Locke, Jean-Jacques Rousseau, Voltaire e Immanuel Kant 
defenderam a liberdade de pensamento, a importância da educação e a necessidade de um 
governo que respeitasse os direitos dos cidadãos. Nesse contexto de valorização do 
conhecimento e da educação como ferramentas para o aprimoramento da sociedade, a 
ideia de que o acesso à informação não deveria ser privilégio de poucos começou a ganhar 
força. Foi durante o Iluminismo que o conceito de biblioteca pública, no sentido de uma 
instituição acessível a um público mais amplo, começou a tomar forma mais concreta, 
embora sua plena realização ainda levasse tempo. Imagine o ideal iluminista de um cidadão 
informado, capaz de participar ativamente da vida política e social. Para que isso fosse 
possível, era essencial que ele tivesse acesso aos livros e ao conhecimento acumulado. 

Um marco importante nesse período foi o surgimento e a consolidação das bibliotecas 
nacionais. Muitos monarcas e governos europeus, influenciados ou não pelo "despotismo 
esclarecido", viram na criação de grandes bibliotecas nacionais uma forma de afirmar o 
prestígio e a identidade cultural de suas nações, além de concentrar e preservar o 
patrimônio bibliográfico nacional. A Bibliothèque Nationale de France, por exemplo, com 
origens na biblioteca real medieval, foi significativamente expandida e organizada durante o 
século XVIII, especialmente após a Revolução Francesa, quando muitos acervos de nobres 
e instituições religiosas foram confiscados e incorporados a ela. Considere a Biblioteca do 
British Museum, fundada em 1753 em Londres, que combinava coleções de antiguidades, 
história natural e uma vasta biblioteca, com o objetivo de ser um repositório do 
conhecimento universal e um centro de pesquisa acessível a "todos os estudiosos e 
curiosos". Embora o acesso ainda fosse muitas vezes restrito a eruditos ou mediante cartas 
de recomendação, essas instituições representavam um avanço em relação às coleções 
puramente privadas ou monásticas do passado. Elas começaram a desenvolver catálogos 
impressos mais sistemáticos e a pensar em formas de organização que facilitassem a 
consulta por um público mais diversificado. 



Além das grandes bibliotecas nacionais, o século XVIII viu o surgimento de outras formas 
de bibliotecas que buscavam ampliar o acesso ao livro. As bibliotecas de subscrição 
(subscription libraries) tornaram-se populares, especialmente na Grã-Bretanha e nas 
colônias americanas. Nesses modelos, um grupo de indivíduos pagava uma taxa para se 
associar e ter acesso ao acervo da biblioteca, que era formado e mantido com essas 
contribuições. A Library Company of Philadelphia, cofundada por Benjamin Franklin em 
1731, é um exemplo notável desse tipo de iniciativa, refletindo o espírito prático e 
empreendedor da época. Para ilustrar, essas bibliotecas muitas vezes se tornavam centros 
de convívio social e debate intelectual para seus membros. Outra iniciativa foram as 
bibliotecas circulantes (circulating libraries), que funcionavam de forma mais comercial, 
emprestando livros, especialmente romances e obras de entretenimento, mediante o 
pagamento de uma taxa por volume ou por período. Embora muitas vezes vistas com 
desdém pelos eruditos, elas desempenharam um papel crucial na disseminação da leitura 
entre as classes médias e até mesmo entre as mulheres, que tinham acesso mais limitado à 
educação formal. O Iluminismo, portanto, não apenas fomentou a produção de novo 
conhecimento – pense na monumental "Encyclopédie" de Diderot e D'Alembert, uma 
tentativa de sistematizar todo o saber da época – mas também plantou as sementes para 
uma concepção mais democrática do acesso à informação, impulsionando o 
desenvolvimento de bibliotecas que, gradualmente, se abririam para a sociedade como um 
todo. 

O Século XIX e a Profissionalização da Biblioteconomia: Dewey, Cutter e 
a Organização Sistemática 

O século XIX foi um período de transformações profundas em praticamente todos os 
aspectos da vida ocidental: revolução industrial, urbanização acelerada, expansão do 
ensino público, crescimento da produção científica e literária em uma escala sem 
precedentes. Esse "dilúvio de papel", como alguns o chamaram, apresentou desafios 
imensos para as bibliotecas. Como organizar coleções que cresciam exponencialmente? 
Como facilitar o acesso a esse volume cada vez maior de informação para um público 
também em expansão e com necessidades diversificadas? Foi nesse contexto que a 
biblioteconomia começou a se consolidar como uma profissão distinta, com suas próprias 
teorias, técnicas e associações. Imagine Melvil Dewey, um jovem bibliotecário americano, 
visitando diversas bibliotecas no final do século XIX e frustrando-se com a caótica falta de 
padronização. Cada biblioteca parecia seguir seu próprio sistema de organização, tornando 
a pesquisa uma tarefa árdua e ineficiente para qualquer pessoa que não fosse o 
bibliotecário local. Essa frustração foi o motor para a criação, em 1876, do seu famoso 
Sistema de Classificação Decimal (CDD). 

O Sistema de Classificação Decimal de Dewey (CDD) foi revolucionário por sua 
simplicidade, flexibilidade e, principalmente, por sua notação decimal, que permitia uma 
organização hierárquica do conhecimento em dez classes principais (000 Generalidades, 
100 Filosofia, 200 Religião, etc.), cada uma subdividida decimalmente para acomodar 
assuntos mais específicos. Para ilustrar, um livro sobre a história da França poderia receber 
a classificação 944, onde 900 representa História e Geografia, 940 a história da Europa, e 
944 a história específica da França. Essa notação numérica universal permitia que os livros 
fossem organizados nas estantes por assunto, facilitando a navegação e a descoberta de 
obras relacionadas pelo próprio usuário – um conceito fundamental para o livre acesso às 



estantes, que Dewey também defendia. A primeira edição da CDD tinha apenas 44 páginas, 
mas sua estrutura lógica permitiu sua expansão contínua, e ela se tornou o sistema de 
classificação bibliográfica mais utilizado no mundo, especialmente em bibliotecas públicas e 
escolares. 

Paralelamente aos avanços na classificação, o século XIX também viu o desenvolvimento 
de regras mais sistemáticas para a catalogação. Charles Ammi Cutter, outro bibliotecário 
americano influente, publicou em 1876 suas "Rules for a Printed Dictionary Catalog". Cutter 
não apenas estabeleceu princípios para a descrição dos livros (autor, título, edição, etc.) e 
para a escolha dos cabeçalhos de assunto, mas também definiu os objetivos do catálogo 
bibliográfico de uma forma que ressoa até hoje: permitir que o usuário encontre um livro do 
qual conheça o autor, o título ou o assunto; mostrar o que a biblioteca possui de um 
determinado autor, sobre um determinado assunto ou de um determinado gênero literário; e 
auxiliar na escolha de um livro quanto à sua edição ou ao seu caráter. Pense no catálogo 
não apenas como uma lista de inventário, mas como uma ferramenta de recuperação da 
informação, um mapa para navegar pelo universo da biblioteca. Foi também nesse período 
que surgiram as primeiras associações profissionais de bibliotecários, como a American 
Library Association (ALA), fundada em 1876 (o mesmo ano da publicação da CDD e das 
regras de Cutter, um verdadeiro annus mirabilis para a biblioteconomia americana), e a 
Library Association no Reino Unido, em 1877. Essas associações foram cruciais para 
promover a troca de experiências, o desenvolvimento de padrões, a formação profissional e 
a defesa dos interesses das bibliotecas e dos bibliotecários. A criação das primeiras escolas 
de biblioteconomia, como a School of Library Economy na Universidade de Columbia, 
fundada por Melvil Dewey em 1887 (e que, pioneiramente, admitiu mulheres), marcou o 
início da formação formal para a profissão, estabelecendo um corpo de conhecimentos e 
práticas que definiriam a biblioteconomia moderna. O século XIX, portanto, foi o berço da 
biblioteconomia como a conhecemos, transformando o bibliotecário de um mero guardião 
de livros em um organizador ativo e facilitador do acesso ao conhecimento. 

O Século XX: Expansão, Guerras, Novas Mídias e o Desafio da 
Informação em Massa 

O século XX amanheceu sob o signo do progresso científico e tecnológico, mas também foi 
palco de conflitos mundiais devastadores, do surgimento de novas ideologias e de uma 
explosão informacional sem precedentes. Para as bibliotecas e a biblioteconomia, foi um 
período de enormes desafios e transformações, marcado pela expansão dos serviços, pela 
incorporação de novas mídias e pela necessidade de lidar com um volume cada vez maior e 
mais complexo de informação. O ideal da biblioteca pública gratuita, financiada pelo poder 
público e acessível a todos os cidadãos, consolidou-se em muitos países, impulsionado por 
filantropos como Andrew Carnegie, que financiou a construção de milhares de bibliotecas 
nos Estados Unidos e em outros lugares. Imagine o impacto dessas bibliotecas em 
comunidades que antes tinham pouco ou nenhum acesso a livros e informação, tornando-se 
centros de educação popular, lazer e integração social. As bibliotecas universitárias e de 
pesquisa também cresceram enormemente, refletindo a especialização crescente do 
conhecimento e a importância da pesquisa científica para o desenvolvimento industrial e 
tecnológico. 



As duas Guerras Mundiais tiveram um impacto ambíguo sobre as bibliotecas. Por um lado, 
muitas coleções foram destruídas por bombardeios ou pilhagens, e a censura e a 
propaganda restringiram o livre fluxo de informações em muitos países. Considere, por 
exemplo, a queima de livros "não alemães" pelos nazistas em 1933, um ato bárbaro que 
simbolizou a tentativa de suprimir o pensamento crítico e a diversidade cultural. Por outro 
lado, as guerras também destacaram a importância estratégica da informação e da 
inteligência, levando a um maior investimento em serviços de informação especializados e 
no desenvolvimento de técnicas para organizar e disseminar rapidamente grandes volumes 
de dados. Após a Segunda Guerra Mundial, houve um esforço significativo de reconstrução 
de bibliotecas e de cooperação internacional, com a UNESCO desempenhando um papel 
importante na promoção de bibliotecas e do acesso à informação em todo o mundo. 

O século XX também foi o século das novas mídias. Além do livro impresso, as bibliotecas 
começaram a incorporar em seus acervos fotografias, filmes, discos de vinil, microfilmes e 
microfichas. Pense na revolução do microfilme, que permitiu a preservação de jornais e 
documentos raros em um formato compacto, economizando espaço e facilitando o acesso a 
pesquisadores. A gestão desses novos formatos exigiu o desenvolvimento de novas 
técnicas de catalogação, armazenamento e preservação. Foi nesse contexto de crescente 
complexidade e volume informacional que a Ciência da Informação começou a emergir 
como um campo interdisciplinar, buscando compreender os processos de produção, 
organização, recuperação e uso da informação de uma forma mais teórica e científica. 
Figuras como Vannevar Bush, com seu conceito de "Memex" (um dispositivo de 
armazenamento e recuperação de informações que antecipou muitas ideias do hipertexto), 
e S. R. Ranganathan, bibliotecário e matemático indiano, tiveram um impacto profundo. 
Ranganathan, em particular, formulou as famosas Cinco Leis da Biblioteconomia em 1931: 

1.​ Os livros são para usar. 
2.​ A cada leitor o seu livro. 
3.​ A cada livro o seu leitor. 
4.​ Poupe o tempo do leitor. 
5.​ A biblioteca é um organismo em crescimento. Para ilustrar, essas leis, 

aparentemente simples, encapsulam uma filosofia de serviço centrada no usuário e 
na dinâmica da coleção que continua a orientar a prática bibliotecária em todo o 
mundo. Elas enfatizam o papel ativo da biblioteca em conectar usuários com a 
informação de que precisam, de forma eficiente e relevante. O desafio da "explosão 
da informação", especialmente no pós-guerra, impulsionou o desenvolvimento de 
sistemas de indexação e resumo mais sofisticados, bem como as primeiras 
incursões na automação de processos bibliotecários, preparando o terreno para a 
revolução digital que marcaria o final do século. 

A Era Digital e a Biblioteca Contemporânea: Da Automação à Nuvem e 
aos Dados Abertos 

O final do século XX e o início do século XXI foram marcados por uma revolução 
tecnológica que transformou radicalmente a sociedade e, com ela, o mundo das bibliotecas: 
a ascensão dos computadores pessoais, da internet e das tecnologias digitais. A promessa 
de automação, que começou timidamente em meados do século XX com o uso de cartões 
perfurados e grandes mainframes para tarefas específicas, tornou-se uma realidade 



disseminada. Pense na transição dos catálogos em fichas, aquelas gavetas de madeira 
repletas de fichas datilografadas ou impressas, para os OPACs (Online Public Access 
Catalogs). De repente, com alguns cliques em um terminal de computador, era possível 
pesquisar todo o acervo de uma biblioteca por autor, título, assunto, palavra-chave, de uma 
forma muito mais rápida e flexível do que o manuseio manual das fichas. Para ilustrar a 
mudança, essa transição não apenas agilizou a busca para o usuário, mas também 
otimizou enormemente os processos internos da biblioteca, como catalogação, circulação 
(empréstimo e devolução) e aquisição. 

A internet, e particularmente a World Wide Web, abriu um universo de possibilidades e 
desafios. As bibliotecas começaram a oferecer acesso à internet aos seus usuários, 
tornando-se portais para um mundo de informações que transcendia suas coleções físicas. 
Surgiram as primeiras bibliotecas digitais, coleções de documentos em formato digital, 
acessíveis remotamente. Considere projetos como o Projeto Gutenberg, que digitaliza e 
disponibiliza gratuitamente obras em domínio público, ou as grandes iniciativas de 
digitalização de acervos por bibliotecas nacionais e universitárias. Os periódicos científicos 
migraram massivamente do formato impresso para o eletrônico, e as bases de dados online 
tornaram-se ferramentas indispensáveis para a pesquisa. O bibliotecário, nesse novo 
cenário, assumiu também o papel de curador de informações digitais, de instrutor de 
competências informacionais (ajudando os usuários a navegar, avaliar e utilizar criticamente 
a vasta quantidade de informação online) e de gestor de recursos eletrônicos complexos. 

A chegada da "nuvem" (cloud computing) trouxe novas formas de armazenamento, 
processamento e oferta de serviços. Softwares de gestão de bibliotecas baseados na 
nuvem, repositórios institucionais para a produção científica de universidades, e plataformas 
de empréstimo de e-books são exemplos de como essa tecnologia está sendo incorporada. 
Imagine uma pequena biblioteca comunitária podendo utilizar um sistema de gerenciamento 
robusto hospedado na nuvem, sem a necessidade de grandes investimentos em 
infraestrutura local de TI. Paralelamente, movimentos como o do Acesso Aberto (Open 
Access) à produção científica e o dos Dados Abertos Governamentais (Open Data) estão 
redefinindo o panorama da disseminação do conhecimento, e as bibliotecas têm um papel 
fundamental em promover e facilitar o acesso a esses recursos. A inteligência artificial (IA) e 
o aprendizado de máquina começam a ser explorados para aprimorar sistemas de 
recomendação, para a análise de grandes volumes de dados (Big Data) em pesquisa, ou 
mesmo para auxiliar na catalogação e indexação de recursos. No entanto, a era digital 
também trouxe desafios significativos: a questão da preservação digital a longo prazo (como 
garantir que os formatos digitais de hoje serão legíveis no futuro?), a exclusão digital (a 
parcela da população que não tem acesso ou habilidades para usar as tecnologias), a 
sobrecarga de informação e a proliferação de desinformação (fake news). A biblioteca 
contemporânea, portanto, é um organismo híbrido, que ainda valoriza e gerencia suas 
coleções físicas, mas que está cada vez mais imersa no ecossistema digital, buscando 
constantemente se reinventar para cumprir sua missão perene de conectar pessoas ao 
conhecimento e à cultura, de forma crítica, ética e inclusiva. 

Um Olhar sobre a Trajetória Brasileira: Marcos Históricos da 
Biblioteconomia no Brasil 



A história das bibliotecas e da biblioteconomia no Brasil possui suas particularidades, 
refletindo o desenvolvimento social, político e cultural do país. Durante o período colonial, a 
circulação de livros era restrita e controlada pela Coroa Portuguesa. As primeiras bibliotecas 
notáveis eram pertencentes a ordens religiosas, como os jesuítas, beneditinos e carmelitas, 
com acervos voltados principalmente para a teologia, filosofia e os clássicos, essenciais 
para a formação do clero e para a catequese. Imagine essas bibliotecas conventuais, como 
a do Mosteiro de São Bento no Rio de Janeiro ou em Salvador, guardando preciosos 
volumes trazidos da Europa, muitas vezes em condições precárias de conservação devido 
ao clima tropical. O acesso a esses acervos era extremamente limitado, e a produção local 
de livros era inexistente, pois a instalação de prensas tipográficas era proibida na colônia. 

Um marco fundamental para a história das bibliotecas no Brasil foi a chegada da Família 
Real Portuguesa em 1808, fugindo da invasão napoleônica. Dom João VI trouxe consigo a 
Real Biblioteca da Ajuda, um acervo de aproximadamente 60.000 volumes, que se tornou o 
núcleo da atual Biblioteca Nacional do Brasil, fundada oficialmente em 1810 no Rio de 
Janeiro. Considere a importância desse ato: pela primeira vez, uma grande biblioteca, com 
um acervo rico e diversificado, era estabelecida em solo brasileiro, tornando-se um centro 
de erudição e um símbolo da nova condição do Brasil como sede do império português. A 
Biblioteca Nacional desempenhou, e ainda desempenha, um papel crucial na preservação 
da memória bibliográfica e documental do país, sendo a depositária legal das publicações 
nacionais. A vinda da imprensa régia, também em 1808, finalmente permitiu a impressão de 
livros e periódicos no Brasil, impulsionando a produção intelectual local, ainda que de forma 
incipiente. 

Ao longo do século XIX, com a Independência e o período imperial, outras bibliotecas 
importantes foram surgindo, como as de faculdades (por exemplo, as das Faculdades de 
Direito de São Paulo e Olinda, fundadas em 1827), gabinetes de leitura (associações 
culturais que mantinham bibliotecas para seus sócios, como o Real Gabinete Português de 
Leitura no Rio de Janeiro, com sua impressionante arquitetura e acervo) e algumas 
bibliotecas públicas provinciais. No entanto, a profissionalização da biblioteconomia no 
Brasil só começaria a se delinear de forma mais consistente no século XX. A criação do 
primeiro curso de Biblioteconomia, anexo à própria Biblioteca Nacional, em 1911 (embora 
oficializado em 1915), por iniciativa de Manuel Cícero Peregrino da Silva, foi um passo 
decisivo. Pense nesse curso pioneiro, buscando formar técnicos capazes de organizar os 
crescentes acervos da Biblioteca Nacional e de outras instituições. Outras figuras 
importantes nesse período foram Rubens Borba de Moraes e Lydia de Queiroz Sambaquy, 
que tiveram papel fundamental na modernização da biblioteconomia brasileira, na 
introdução de técnicas internacionais de catalogação e classificação (como a CDD e as 
regras da ALA) e na promoção da cooperação entre bibliotecas. A fundação do Instituto 
Brasileiro de Bibliografia e Documentação (IBBD) em 1954, que depois se tornaria o 
Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), foi outro marco, 
impulsionando a pesquisa e o desenvolvimento na área. O século XX viu a expansão da 
rede de bibliotecas públicas, escolares e universitárias, embora de forma desigual pelo 
vasto território nacional e enfrentando desafios crônicos de financiamento e de políticas 
públicas efetivas para o setor. A luta pela valorização do profissional bibliotecário, a 
regulamentação da profissão (Lei nº 4.084/62) e a criação dos Conselhos Regionais e 
Federal de Biblioteconomia (CRB e CFB) foram conquistas importantes para a categoria. 
Hoje, a biblioteconomia brasileira enfrenta os mesmos desafios da era digital que suas 



congêneres internacionais – promover a inclusão digital, combater a desinformação, 
gerenciar recursos informacionais complexos – ao mesmo tempo em que lida com questões 
persistentes relacionadas à infraestrutura, à formação de leitores e ao reconhecimento do 
papel estratégico das bibliotecas para o desenvolvimento social, educacional e cultural do 
país. 

 

Decifrando a Biblioteca: Tipos, Funções Sociais e 
Públicos Diversos 

A Biblioteca como Organismo Multifacetado: Além do Senso Comum 

Quando a palavra "biblioteca" surge em uma conversa, é comum que imagens 
estereotipadas venham à mente: prateleiras empoeiradas, silêncio sepulcral e a figura de 
uma bibliotecária sisuda, cujo único propósito parece ser pedir silêncio e proteger os livros 
de qualquer interação mais entusiasmada. Essa visão, embora possa ter resquícios de 
verdade em contextos muito específicos do passado, está longe de representar a vibrante e 
multifacetada realidade das bibliotecas contemporâneas. A biblioteca moderna, e mesmo 
muitas de suas predecessoras históricas, é um organismo dinâmico, um ecossistema de 
informação, cultura e interação social que assume as mais diversas formas para atender às 
necessidades de públicos igualmente variados. Desconstruir esses estereótipos é o primeiro 
passo para compreendermos a real importância e o potencial transformador dessas 
instituições. Pense, por exemplo, no burburinho de crianças em uma hora do conto na 
biblioteca pública, no debate acalorado de um clube do livro em um centro cultural, ou na 
concentração de estudantes utilizando computadores com acesso à internet para pesquisas 
escolares. Esses cenários, cada vez mais comuns, pintam um quadro muito diferente 
daquele velho clichê. 

A ideia de "biblioteca" não se resume a um único modelo. Assim como existem diferentes 
tipos de escolas para diferentes níveis de ensino ou diferentes tipos de hospitais para 
diferentes especialidades médicas, também existem inúmeros tipos de bibliotecas, cada 
uma com missões, acervos, serviços e públicos-alvo específicos. Considere a diferença 
fundamental entre uma pequena biblioteca escolar, focada em apoiar o currículo e incentivar 
o gosto pela leitura em crianças e adolescentes, e uma vasta biblioteca nacional, cuja 
responsabilidade é preservar o patrimônio bibliográfico de um país inteiro e servir de fonte 
primária para pesquisadores de alta complexidade. Ambas são bibliotecas, mas suas 
operações, seus desafios e seus usuários diários são drasticamente distintos. A 
bibliotecária que auxilia uma criança a encontrar seu primeiro livro de aventuras não é a 
mesma, em termos de foco de atuação, que o especialista em preservação de documentos 
raros do século XVII, embora ambos compartilhem o mesmo ethos profissional de conectar 
pessoas ao conhecimento. Portanto, ao invés de uma entidade monolítica, devemos 
enxergar a biblioteca como um conceito que se manifesta em múltiplas roupagens, 
adaptando-se e evoluindo para continuar relevante em uma sociedade em constante 
mudança. Entender essa diversidade é crucial não apenas para quem deseja trabalhar na 
área, mas para qualquer cidadão que queira usufruir plenamente dos recursos que essas 
instituições oferecem. 



Bibliotecas Públicas: Coração da Comunidade e Portal para a Cidadania 

As bibliotecas públicas são, talvez, a expressão mais democrática e visível do universo 
biblioteconômico para a maioria da população. Concebidas como instituições financiadas 
com recursos públicos e abertas a todos os membros de uma comunidade, sem distinção 
de raça, credo, classe social ou nível educacional, elas desempenham um papel vital na 
promoção do acesso à informação, à cultura, ao lazer e à educação continuada. Imagine a 
biblioteca pública do seu bairro ou da sua cidade. Ela é muito mais do que um simples 
depósito de livros. É um espaço de encontro, um refúgio para o estudo, um centro de 
atividades culturais e um portal para o mundo digital. Para muitos, é o primeiro ou único 
local onde têm acesso gratuito a livros, jornais, revistas e, cada vez mais crucialmente, a 
computadores com internet e à orientação para utilizá-los. Considere, por exemplo, um 
cidadão que precisa elaborar um currículo para procurar emprego, mas não possui 
computador ou impressora em casa. A biblioteca pública pode oferecer não apenas o 
equipamento, mas também modelos de currículo e, por vezes, até mesmo oficinas de 
capacitação para o mercado de trabalho. 

A função informacional da biblioteca pública é vasta. Ela oferece materiais que podem 
ajudar as pessoas em seu cotidiano, desde informações sobre saúde e direitos do 
consumidor até guias de viagem e manuais de reparos domésticos. Para ilustrar, uma mãe 
pode procurar livros sobre desenvolvimento infantil, enquanto um pequeno empreendedor 
pode buscar informações sobre como abrir seu próprio negócio. Além disso, a biblioteca 
pública é um espaço fundamental para o exercício da cidadania, disponibilizando 
informações sobre serviços públicos, legislação e processos eleitorais. Em muitas 
comunidades, ela se torna um local neutro e confiável para debates sobre temas locais 
relevantes. A função cultural também é proeminente. Muitas bibliotecas públicas promovem 
exposições de arte, exibições de filmes, apresentações musicais, encontros com autores e 
os já mencionados clubes de leitura. Para as crianças, programas como a "hora do conto", 
oficinas de criação literária e teatrinho de fantoches são essenciais para despertar o gosto 
pela leitura e pela imaginação desde cedo. Pense na Dona Maria, uma aposentada que 
frequenta a biblioteca pública não apenas para retirar seus romances preferidos, mas para 
participar ativamente do clube de leitura sênior e das aulas de inclusão digital, o que a faz 
sentir-se mais conectada com o mundo e com sua comunidade. As bibliotecas públicas 
atuam, assim, como verdadeiros centros de convivência, combatendo o isolamento social e 
fortalecendo os laços comunitários. Elas são essenciais para a construção de uma 
sociedade mais informada, crítica, participativa e justa. 

Bibliotecas Escolares: Alicerce da Aprendizagem e do Hábito de Leitura 

A biblioteca escolar é um componente fundamental do processo educativo, um laboratório 
onde alunos, professores e toda a comunidade escolar podem explorar o universo do 
conhecimento, desenvolver habilidades de pesquisa e cultivar o prazer pela leitura. Seu 
papel transcende o de mero depósito de livros didáticos ou de local para empréstimo de 
literatura infantojuvenil. Ela é, ou deveria ser, o coração pulsante da escola, um espaço 
dinâmico e integrado ao projeto pedagógico, que potencializa o ensino e a aprendizagem 
em todas as disciplinas. Imagine uma biblioteca escolar vibrante, com ambientes coloridos e 
convidativos, onde os alunos se sentem à vontade para ler, pesquisar, estudar em grupo ou 
simplesmente explorar as estantes em busca de novas descobertas. O bibliotecário escolar, 



nesse contexto, atua como um mediador essencial, um parceiro dos professores no 
planejamento de atividades que utilizem os recursos da biblioteca e um orientador dos 
alunos no desenvolvimento de sua autonomia intelectual e de suas competências 
informacionais. 

Uma das funções primordiais da biblioteca escolar é apoiar o currículo. Para ilustrar, se o 
professor de história está trabalhando o tema do Antigo Egito, a biblioteca escolar pode 
oferecer não apenas livros informativos sobre o assunto, com diferentes níveis de 
profundidade para atender às diversas faixas etárias, mas também romances históricos, 
mapas, acesso a websites educativos e até mesmo réplicas de artefatos. O bibliotecário 
pode colaborar com o professor na curadoria desses materiais e na proposição de 
atividades de pesquisa que ensinem os alunos a localizar, avaliar e utilizar a informação de 
forma crítica e ética. Considere o Pedro, um aluno do 5º ano, que, com o auxílio da 
bibliotecária escolar, aprendeu a diferenciar fontes confiáveis na internet, a citar suas fontes 
corretamente e a organizar as informações coletadas para seu trabalho sobre a vida 
marinha. Esse aprendizado vai muito além do conteúdo específico da disciplina; ele está 
desenvolvendo habilidades que serão úteis por toda a sua vida acadêmica e pessoal. 

Além do suporte ao currículo, a biblioteca escolar tem um papel insubstituível na formação 
de leitores. É nesse espaço que muitas crianças e jovens têm seu primeiro contato 
significativo e prazeroso com a literatura. Através de atividades como contação de histórias, 
rodas de leitura, encontros com autores, exposições temáticas de livros e a simples 
oportunidade de folhear e escolher livremente o que ler, a biblioteca escolar desperta a 
curiosidade, estimula a imaginação e ajuda a construir o hábito da leitura. Pense na 
importância de um acervo diversificado e atualizado, que contemple diferentes gêneros 
literários (aventura, ficção científica, poesia, quadrinhos, etc.) e que represente a 
diversidade cultural e social dos alunos, para que todos possam se sentir representados e 
encontrar histórias que dialoguem com suas vivências e interesses. Uma biblioteca escolar 
bem equipada e com um profissional qualificado e engajado é, portanto, um investimento 
direto na qualidade da educação e na formação de cidadãos mais críticos, criativos e com 
maior capacidade de aprendizado ao longo da vida. 

Bibliotecas Universitárias e de Pesquisa: Suporte à Produção Científica 
e ao Ensino Superior 

As bibliotecas universitárias e de pesquisa são instituições vitais para o ecossistema do 
ensino superior e da produção científica. Elas servem como a espinha dorsal informacional 
para estudantes de graduação e pós-graduação, docentes, pesquisadores e, em muitos 
casos, para a comunidade acadêmica externa. Diferentemente das bibliotecas públicas ou 
escolares, cujo foco pode ser mais generalista ou voltado para a formação básica, as 
bibliotecas universitárias são caracterizadas por coleções especializadas e aprofundadas, 
que refletem as áreas de ensino e pesquisa da instituição à qual estão vinculadas. Imagine 
uma universidade com cursos nas áreas de engenharia, medicina, direito e ciências 
humanas. Sua biblioteca (ou sistema de bibliotecas) precisará abrigar acervos robustos e 
atualizados em cada uma dessas áreas, incluindo não apenas livros-texto e obras de 
referência, mas também periódicos científicos (muitos deles hoje em formato eletrônico), 
teses, dissertações, anais de congressos, bases de dados especializadas e, 
crescentemente, conjuntos de dados de pesquisa. 



Os serviços oferecidos por uma biblioteca universitária são desenhados para atender às 
necessidades complexas de seus usuários. Para um aluno de graduação, por exemplo, a 
biblioteca oferece espaços de estudo individual e em grupo, acesso a computadores e à 
internet, e orientação para encontrar os materiais bibliográficos indicados pelos professores. 
Pense na Ana, mestranda em biologia celular, que precisa realizar uma extensa revisão da 
literatura para sua dissertação. A biblioteca universitária é seu principal recurso, oferecendo 
acesso a bases de dados internacionais como PubMed ou Web of Science, onde ela pode 
encontrar os artigos científicos mais recentes e relevantes para sua pesquisa. Além disso, o 
bibliotecário universitário pode oferecer treinamentos específicos sobre como utilizar essas 
bases de dados de forma eficiente, como gerenciar as referências bibliográficas utilizando 
softwares como Zotero ou Mendeley, e como evitar o plágio. Para os pesquisadores e 
docentes, a biblioteca pode oferecer serviços ainda mais especializados, como apoio à 
publicação científica (por exemplo, orientando sobre revistas de alto impacto ou sobre 
políticas de acesso aberto), auxílio na criação e gestão de repositórios institucionais (onde a 
produção científica da universidade é armazenada e disponibilizada publicamente) e 
serviços de comutação bibliográfica, que permitem obter documentos não disponíveis no 
acervo local através de parcerias com outras bibliotecas. 

A gestão de uma biblioteca universitária é uma tarefa complexa, que envolve a seleção e 
aquisição de materiais em diversos formatos e idiomas, a organização e descrição desses 
materiais segundo padrões internacionais (como AACR2/RDA para catalogação e sistemas 
de classificação como CDU ou Library of Congress Classification), a negociação de licenças 
para acesso a recursos eletrônicos (que podem representar uma parcela significativa do 
orçamento) e a constante avaliação dos serviços para garantir que eles atendam às 
demandas de uma comunidade acadêmica em constante evolução. Considere, por 
exemplo, o desafio de manter atualizado um acervo na área de informática, onde o 
conhecimento se torna obsoleto rapidamente, ou de garantir o acesso a fontes primárias 
raras para pesquisadores de história. As bibliotecas universitárias estão na vanguarda da 
adoção de novas tecnologias e da promoção de competências informacionais e digitais, 
preparando os futuros profissionais e pesquisadores para atuar em uma sociedade cada 
vez mais baseada no conhecimento. 

Bibliotecas Especializadas: Informação Sob Medida para Públicos 
Específicos 

No vasto universo das bibliotecas, as especializadas se destacam por seu foco preciso e 
pela profundidade de suas coleções em um campo particular do conhecimento. Elas são 
projetadas para atender às necessidades informacionais altamente específicas de um 
público restrito, geralmente vinculado a uma organização-mãe, como uma empresa, um 
órgão governamental, uma associação profissional, um hospital, um museu ou um escritório 
de advocacia. O valor de uma biblioteca especializada reside em sua capacidade de 
fornecer informações relevantes, atualizadas e, muitas vezes, de difícil acesso, de forma 
rápida e eficiente, diretamente para o profissional que precisa dela para tomar decisões, 
resolver problemas ou inovar em sua área de atuação. Imagine um centro de pesquisa 
farmacêutica que mantém uma biblioteca especializada com as últimas publicações sobre 
desenvolvimento de medicamentos, patentes, ensaios clínicos e regulamentações do setor. 
Os pesquisadores dessa empresa dependem dessa biblioteca para se manterem 



atualizados e evitarem a duplicação de esforços, economizando tempo e recursos 
preciosos. 

O acervo de uma biblioteca especializada é cuidadosamente selecionado para refletir os 
interesses e as atividades da organização à qual serve. Ele pode incluir não apenas livros e 
periódicos, mas também relatórios técnicos, normas, patentes, legislação, clippings de 
notícias, fotografias, mapas, bases de dados específicas da área e até mesmo informações 
não publicadas geradas internamente. Pense no Dr. Silva, engenheiro chefe de uma 
construtora, que precisa consultar normas técnicas específicas sobre a resistência de 
materiais para um novo projeto de ponte. A biblioteca especializada da empresa, com seu 
acervo de normas ABNT, ISO e outras, e talvez com um bibliotecário que possa 
rapidamente localizar a informação exata, é um recurso inestimável. Em muitos casos, o 
bibliotecário especializado atua como um verdadeiro gestor da informação, não apenas 
organizando o acervo, mas também realizando buscas proativas, elaborando boletins de 
alerta com novidades da área (Disseminação Seletiva da Informação - DSI), analisando 
informações e preparando dossiês para subsidiar a tomada de decisão. 

Os usuários de bibliotecas especializadas geralmente são profissionais com alto nível de 
conhecimento em suas respectivas áreas, mas que podem não ter tempo ou expertise para 
garimpar a informação de que necessitam em meio ao crescente volume de publicações. 
Considere uma biblioteca de um museu de arte. Seu acervo será focado em história da arte, 
técnicas de conservação, catálogos de exposições e monografias sobre artistas. Os 
curadores, pesquisadores e restauradores do museu utilizam essa biblioteca para 
fundamentar suas pesquisas, preparar exposições e garantir a autenticidade e a correta 
conservação das obras. Um exemplo prático da atuação do bibliotecário especializado seria 
a preparação de uma bibliografia comentada sobre um artista específico para um curador 
que está organizando uma retrospectiva de sua obra. Outro exemplo seria a biblioteca de 
um hospital, que fornece aos médicos e enfermeiros acesso rápido a informações baseadas 
em evidências sobre diagnósticos, tratamentos e protocolos clínicos, contribuindo 
diretamente para a qualidade do atendimento ao paciente. A biblioteca especializada é, 
portanto, um ativo estratégico para a organização, demonstrando que o acesso rápido e 
preciso à informação correta é um diferencial competitivo e um fator de excelência. 

Bibliotecas Nacionais: Guardiãs da Memória e do Patrimônio 
Bibliográfico de um País 

As bibliotecas nacionais ocupam uma posição singular e de grande responsabilidade no 
panorama informacional e cultural de um país. Elas são as instituições encarregadas, 
primordialmente, de coletar, preservar e disponibilizar o patrimônio bibliográfico e 
documental nacional, atuando como a memória viva da nação. Sua missão transcende a de 
uma biblioteca pública comum ou de uma biblioteca universitária; ela é a guardiã da 
produção intelectual de um povo, garantindo que as obras publicadas no país, e muitas 
vezes sobre o país, sejam preservadas para as gerações presentes e futuras. Imagine a 
Biblioteca Nacional do Brasil, no Rio de Janeiro, ou a Library of Congress, nos Estados 
Unidos, ou a British Library, no Reino Unido. São instituições imponentes, com acervos 
vastíssimos que contam a história, a cultura, a ciência e as artes de suas respectivas 
nações e do mundo. 



Uma das funções centrais de uma biblioteca nacional é o depósito legal. Por meio de 
legislação específica, os editores são obrigados a depositar na biblioteca nacional um ou 
mais exemplares de toda publicação produzida no país (livros, periódicos, mapas, 
partituras, e cada vez mais, publicações digitais). Para ilustrar, cada vez que um novo livro é 
publicado no Brasil, uma cópia deve ser enviada à Biblioteca Nacional. Esse mecanismo 
garante que o acervo nacional seja continuamente enriquecido e que um registro da 
produção intelectual corrente seja mantido. Com base no depósito legal e em outras formas 
de aquisição, a biblioteca nacional é responsável pela elaboração e publicação da 
bibliografia nacional corrente, um registro oficial de tudo o que foi publicado no país em um 
determinado período. Essa bibliografia é uma ferramenta fundamental para pesquisadores, 
editores, livreiros e outras bibliotecas. 

A preservação é outra atividade crucial. As bibliotecas nacionais abrigam coleções de obras 
raras, manuscritos históricos, documentos únicos e materiais frágeis que exigem cuidados 
especiais de conservação e, quando necessário, de restauração. Pense em um pesquisador 
de literatura brasileira que precisa consultar a primeira edição de um romance de Machado 
de Assis, ou um historiador que necessita analisar cartas originais de figuras proeminentes 
do período imperial. É na Biblioteca Nacional que esses tesouros provavelmente estarão 
salvaguardados, em ambientes com temperatura e umidade controladas, e manuseados 
com extremo cuidado. Além da preservação física, as bibliotecas nacionais estão cada vez 
mais envolvidas na preservação digital, garantindo que o crescente volume de publicações 
nato-digitais e de materiais digitalizados também seja acessível a longo prazo. Muitas 
bibliotecas nacionais lideram grandes projetos de digitalização de seus acervos, 
disponibilizando parte de suas coleções online para um público global, democratizando o 
acesso a esse patrimônio. Embora seu público principal seja frequentemente composto por 
pesquisadores e acadêmicos, muitas bibliotecas nacionais também oferecem exposições, 
programas culturais e serviços de referência para o público em geral, cumprindo um papel 
educativo e de difusão cultural de grande relevância. 

Outros Tipos e Formatos Emergentes: Bibliotecas Comunitárias, 
Prisionais, Ambulantes e Digitais 

Além dos tipos mais tradicionais e institucionalizados de bibliotecas, existe um ecossistema 
vibrante de iniciativas que buscam levar o livro, a leitura e a informação a contextos e 
públicos muitas vezes negligenciados ou de difícil alcance. Essas bibliotecas, embora 
possam variar enormemente em tamanho, estrutura e recursos, compartilham um 
compromisso fundamental com a inclusão social e a democratização do acesso ao 
conhecimento. As bibliotecas comunitárias, por exemplo, são frequentemente criadas e 
mantidas pela própria comunidade, em bairros periféricos, zonas rurais ou assentamentos, 
onde a presença de bibliotecas públicas formais é escassa ou inexistente. Imagine um 
grupo de moradores de uma favela que, com doações de livros e trabalho voluntário, 
transforma um espaço cedido – talvez um cômodo de uma associação de moradores ou 
uma sala de uma igreja – em uma pequena biblioteca. Ali, crianças podem ter seu primeiro 
contato com livros, jovens podem encontrar um lugar para estudar e a comunidade pode se 
reunir para atividades culturais. Essas bibliotecas, mesmo com recursos limitados, 
tornam-se pontos de referência, resistência e esperança, promovendo a autoestima e o 
desenvolvimento local. 



As bibliotecas prisionais desempenham um papel crucial na ressocialização de detentos. O 
acesso a livros e a programas de leitura dentro do sistema carcerário pode oferecer aos 
presos uma janela para o mundo exterior, uma oportunidade de educação, de 
desenvolvimento pessoal e de reflexão crítica. Considere o impacto que a leitura de um 
romance ou de um livro de filosofia pode ter na vida de alguém privado de liberdade, 
estimulando a empatia, a imaginação e a busca por novos caminhos. Muitas bibliotecas 
prisionais são modestas, dependendo de doações e do trabalho de voluntários ou de outros 
detentos, mas seu valor terapêutico e educacional é imenso. Outro formato importante para 
alcançar públicos geograficamente dispersos são as bibliotecas ambulantes ou móveis. 
Pense em um ônibus, uma van ou até mesmo um barco adaptado e repleto de livros, que 
percorre áreas rurais, comunidades ribeirinhas, aldeias indígenas ou bairros distantes dos 
centros urbanos, onde não há bibliotecas fixas. Essas "bibliotecas sobre rodas" levam não 
apenas livros, mas também contadores de histórias, atividades culturais e, por vezes, 
acesso à internet, funcionando como um farol de cultura e informação em locais isolados. O 
projeto "Biblioburro" na Colômbia, onde um professor leva livros no lombo de seus dois 
burros para crianças em áreas rurais remotas, é um exemplo tocante e inspirador dessa 
modalidade. 

Finalmente, a era digital consolidou a importância das bibliotecas digitais. Elas podem ser 
coleções de obras digitalizadas de bibliotecas físicas tradicionais, ou podem ser 
"nato-digitais", existindo exclusivamente no ambiente virtual. Plataformas como o Projeto 
Gutenberg, a Biblioteca Digital Mundial da UNESCO ou os grandes portais de periódicos 
científicos oferecem acesso a milhões de documentos a qualquer pessoa com conexão à 
internet. Para ilustrar, um estudante em uma pequena cidade do interior pode, através de 
uma biblioteca digital, acessar obras raras que só estariam fisicamente disponíveis em 
grandes centros urbanos ou em outros países. As bibliotecas digitais eliminam barreiras 
geográficas e temporais, permitindo o acesso 24 horas por dia, 7 dias por semana. Elas 
também oferecem recursos de busca avançada, hiperlinks entre documentos e, em alguns 
casos, ferramentas de anotação e compartilhamento. O desafio, claro, reside na 
necessidade de infraestrutura de acesso à internet, nos custos de digitalização e 
manutenção, nas questões de direitos autorais e na garantia da preservação digital a longo 
prazo. Esses diversos tipos e formatos demonstram a incrível capacidade da biblioteca de 
se adaptar e se reinventar para cumprir sua missão em múltiplos contextos. 

As Funções Sociais Essenciais da Biblioteca no Século XXI 

Em um mundo cada vez mais complexo, saturado de informações e marcado por rápidas 
transformações tecnológicas e sociais, as bibliotecas, em todas as suas formas, 
desempenham um conjunto de funções sociais que são não apenas relevantes, mas 
absolutamente essenciais para o desenvolvimento de indivíduos e comunidades. Longe de 
serem instituições obsoletas na era da internet, elas se reafirmam como espaços vitais de 
aprendizado, descoberta, convivência e exercício da cidadania. Compreender essas 
múltiplas funções nos permite apreciar o verdadeiro valor das bibliotecas para a sociedade 
contemporânea. 

Primeiramente, a função informacional continua central. As bibliotecas são portais de 
acesso a uma vasta gama de informações, sejam elas factuais, científicas, culturais ou de 
entretenimento. Elas selecionam, organizam e disponibilizam recursos informacionais em 



diversos suportes (livros, periódicos, bases de dados, websites, etc.), ajudando os usuários 
a encontrar o que precisam de forma eficiente. Imagine um cidadão buscando informações 
sobre seus direitos como consumidor ou um estudante pesquisando para um trabalho 
escolar. A biblioteca oferece não apenas os recursos, mas também, crucialmente, a 
orientação de profissionais (bibliotecários) capacitados para auxiliar na busca e na 
avaliação crítica da informação, uma habilidade cada vez mais importante em tempos de 
desinformação e "fake news". 

A função educacional é intrínseca à biblioteca. Desde a biblioteca escolar que apoia o 
currículo e forma jovens leitores, passando pela biblioteca pública que oferece programas 
de alfabetização e educação continuada para adultos, até a biblioteca universitária que 
sustenta o ensino e a pesquisa de ponta, todas elas são ambientes de aprendizado por 
excelência. Considere os programas de inclusão digital oferecidos por muitas bibliotecas 
públicas, que ensinam idosos a usar computadores e a navegar na internet, promovendo 
sua autonomia e participação social. As bibliotecas são espaços de aprendizado formal e 
informal, ao longo de toda a vida. 

A função cultural é outra dimensão fundamental. As bibliotecas promovem o acesso à 
diversidade cultural, à literatura, às artes e ao patrimônio histórico. Elas organizam 
exposições, saraus literários, clubes de leitura, exibições de filmes e encontros com autores, 
enriquecendo a vida cultural da comunidade. Para ilustrar, uma biblioteca que promove um 
festival de contos populares de diferentes regiões do país está valorizando a diversidade 
cultural e fortalecendo a identidade local. Elas são espaços de fruição estética e de contato 
com as mais variadas manifestações do espírito humano. 

A função social e comunitária destaca o papel da biblioteca como um espaço público de 
encontro, convivência e inclusão. Em muitas localidades, especialmente aquelas com 
poucas opções de lazer e cultura, a biblioteca é um dos únicos lugares onde as pessoas 
podem se reunir gratuitamente, trocar ideias, participar de atividades em grupo e fortalecer 
os laços comunitários. Pense em uma biblioteca pública que oferece um espaço seguro e 
acolhedor para jovens após o horário escolar, ou que desenvolve programas específicos 
para imigrantes, pessoas com deficiência ou outras minorias, promovendo a coesão social. 

A função patrimonial e de preservação é particularmente evidente nas bibliotecas 
nacionais e em outras que mantêm coleções especiais, mas, de certa forma, toda biblioteca 
participa da preservação da memória. Ao selecionar, organizar e conservar documentos, as 
bibliotecas garantem que o conhecimento e a cultura de uma época sejam transmitidos às 
gerações futuras. Considere o trabalho meticuloso de conservação de um manuscrito raro 
ou a digitalização de um jornal antigo. Esse esforço assegura que o legado intelectual e 
cultural da humanidade não se perca. 

Por fim, a função de lazer e entretenimento não deve ser subestimada. A leitura por 
prazer, o acesso a filmes, música e jogos (em algumas bibliotecas) são importantes para o 
bem-estar individual e para a qualidade de vida. A biblioteca que oferece uma boa seleção 
de romances, poesias ou histórias em quadrinhos está contribuindo para o desenvolvimento 
da imaginação, da empatia e para o simples prazer de se perder em uma boa história. 
Todas essas funções, interligadas e interdependentes, demonstram que a biblioteca é muito 



mais do que um prédio cheio de livros; é uma instituição dinâmica e essencial para uma 
sociedade saudável, justa e desenvolvida. 

Conhecendo os Públicos: A Importância do Estudo de Usuários e Não 
Usuários 

Para que uma biblioteca possa cumprir efetivamente suas diversas funções sociais e 
atender às necessidades de sua comunidade de forma relevante, é fundamental que ela 
conheça profundamente quem são seus usuários atuais, quem são os potenciais usuários 
que ainda não a frequentam (os não usuários) e quais são suas características, demandas, 
expectativas e barreiras de acesso. O estudo de usuários e não usuários não é um luxo, 
mas uma ferramenta de gestão indispensável para o planejamento estratégico de qualquer 
tipo de biblioteca, seja ela pública, escolar, universitária ou especializada. Imagine uma 
biblioteca pública que investe pesadamente em uma coleção de livros sobre filosofia 
clássica, mas descobre, tardiamente, que a maior demanda de sua comunidade é por 
materiais preparatórios para concursos públicos e por literatura infantojuvenil. Esse 
desalinhamento entre oferta e demanda poderia ser evitado ou minimizado com um bom 
estudo prévio. 

Existem diversas metodologias e técnicas para realizar estudos de usuários e não usuários. 
A aplicação de questionários é uma das mais comuns, permitindo coletar dados 
quantitativos e qualitativos de um grande número de pessoas sobre seus hábitos de leitura, 
suas necessidades informacionais, sua satisfação com os serviços existentes e suas 
sugestões de melhoria. Para ilustrar, uma biblioteca universitária pode aplicar um 
questionário online aos estudantes para saber quais bases de dados eles mais utilizam, 
quais horários de funcionamento seriam mais convenientes ou quais tipos de treinamento 
eles gostariam de receber. As entrevistas, individuais ou em grupo (grupos focais), 
permitem um aprofundamento maior nas percepções e experiências dos usuários, captando 
nuances que os questionários podem não revelar. Pense em um bibliotecário escolar 
conversando com um grupo de adolescentes para entender por que eles frequentam (ou 
não) a biblioteca e o que os atrairia mais para o espaço. 

A observação direta do comportamento dos usuários dentro da biblioteca também pode 
fornecer insights valiosos. Como eles se movimentam pelo espaço? Quais seções são mais 
procuradas? Eles demonstram dificuldade em usar o catálogo online ou em localizar os 
livros nas estantes? Essas observações podem ajudar a identificar problemas no layout, na 
sinalização ou na usabilidade dos sistemas. A análise de estatísticas de uso da biblioteca, 
como número de empréstimos por categoria de assunto, frequência de uso dos 
computadores, participação em eventos ou dados de acesso ao website e aos recursos 
eletrônicos, também é uma fonte rica de informações. Considere uma biblioteca pública que 
percebe um aumento significativo no empréstimo de livros de culinária vegana; isso pode 
indicar uma tendência na comunidade e sugerir a aquisição de mais títulos sobre o tema ou 
a organização de um workshop de culinária. 

Para conhecer os não usuários – aqueles que não frequentam a biblioteca – o desafio é 
maior, pois é preciso ir até eles. Isso pode envolver a realização de pesquisas em locais 
públicos da comunidade, parcerias com escolas, associações de moradores ou outras 
instituições para aplicar questionários ou realizar entrevistas com pessoas que não têm o 



hábito de usar a biblioteca. O objetivo é entender os motivos para o não uso: falta de 
tempo? Desconhecimento dos serviços oferecidos? Experiências negativas no passado? A 
biblioteca fica muito distante ou tem horários inadequados? Achar que a biblioteca "não é 
para mim"? As respostas a essas perguntas são cruciais para que a biblioteca possa 
desenvolver estratégias para atrair esses novos públicos, quebrando barreiras e desfazendo 
preconceitos. Por exemplo, se uma pesquisa revela que muitos pais não levam seus filhos à 
biblioteca porque trabalham durante todo o dia e a biblioteca fecha cedo, a instituição pode 
considerar ajustar seus horários de funcionamento em alguns dias da semana ou oferecer 
atividades aos sábados. O estudo de usuários e não usuários é um processo contínuo de 
escuta e aprendizado, que permite à biblioteca ser mais responsiva, relevante e 
verdadeiramente inclusiva, adaptando seus acervos, serviços e programas para espelhar e 
servir melhor a diversidade de sua comunidade. 

 

O Coração da Biblioteca: Formação e Desenvolvimento 
de Coleções Relevantes 

Definindo o Universo: A Política de Desenvolvimento de Coleções como 
Guia Mestra 

O acervo é, inegavelmente, o coração de qualquer biblioteca. É o conjunto de recursos 
informacionais que ela seleciona, organiza, disponibiliza e preserva para atender às 
necessidades de sua comunidade. No entanto, a formação e o desenvolvimento de uma 
coleção relevante e equilibrada não acontecem por acaso ou por impulsos momentâneos do 
bibliotecário. Pelo contrário, exigem um planejamento cuidadoso, diretrizes claras e 
decisões conscientes, todas elas fundamentadas em um documento essencial: a Política de 
Desenvolvimento de Coleções (PDC). Imagine a PDC como a "constituição" da biblioteca no 
que se refere ao seu acervo. Ela é um instrumento de gestão que estabelece os princípios, 
objetivos, critérios e responsabilidades que nortearão todas as etapas do ciclo de vida da 
coleção, desde a seleção de um novo item até o seu eventual descarte. Sem uma PDC bem 
elaborada e amplamente divulgada, a biblioteca corre o risco de formar coleções 
desequilibradas, irrelevantes para seus usuários, ou de tomar decisões inconsistentes e 
arbitrárias. 

Uma Política de Desenvolvimento de Coleções abrangente geralmente inclui diversos 
elementos cruciais. Primeiramente, ela deve enunciar claramente a missão da biblioteca e 
os objetivos específicos do desenvolvimento de sua coleção, alinhados com as 
necessidades da instituição mantenedora (no caso de bibliotecas escolares, universitárias 
ou especializadas) ou da comunidade servida (no caso de bibliotecas públicas ou 
comunitárias). Em seguida, é fundamental que a PDC descreva o perfil da comunidade de 
usuários – suas características demográficas, seus interesses, suas necessidades 
educacionais, culturais e informacionais. Considere, por exemplo, uma biblioteca pública em 
um bairro com grande população idosa e muitas crianças pequenas; sua PDC refletirá essa 
realidade ao priorizar materiais adequados a esses públicos. A política também detalha os 
critérios de seleção que serão utilizados para avaliar e decidir sobre a incorporação de 



novos materiais, abordando aspectos como autoridade do autor, qualidade do conteúdo, 
relevância para o público, atualidade, adequação do formato, entre outros. Para ilustrar, se 
um usuário sugere a compra de um tratado avançadíssimo sobre física quântica para uma 
pequena biblioteca escolar focada no ensino fundamental, a PDC, ao delinear o escopo 
temático e o nível de profundidade adequados àquela comunidade, ajudará o bibliotecário a 
justificar, de forma transparente e profissional, por que aquele material, embora valioso em 
outro contexto, não se encaixa na missão daquela biblioteca específica. 

Além disso, a PDC deve especificar as modalidades de aquisição (compra, doação, 
permuta), os procedimentos para cada uma delas e as fontes de recursos financeiros. No 
que tange às doações, por exemplo, é vital que a política estabeleça critérios claros para 
aceitação ou recusa, evitando que a biblioteca se torne um depósito de materiais 
indesejados, desatualizados ou em mau estado de conservação, que apenas gerariam 
custos de processamento e ocupariam um espaço precioso. A política também deve 
abordar a questão do descarte (ou desbaste) de materiais, estabelecendo critérios para 
identificar itens que já não são úteis (por obsolescência, baixo uso, dano físico, etc.) e os 
procedimentos para sua remoção do acervo. Por fim, a PDC geralmente designa as 
responsabilidades pelos diferentes aspectos do desenvolvimento de coleções e prevê 
mecanismos para sua revisão e atualização periódica, garantindo que ela continue sendo 
um documento vivo e relevante. Ter uma PDC bem estruturada não apenas orienta o 
trabalho interno da biblioteca, mas também serve como um instrumento de comunicação 
com os usuários, gestores e a comunidade em geral, promovendo a transparência e a 
responsabilidade na gestão do acervo. 

Conhecer para Prover: O Estudo da Comunidade e a Identificação de 
Necessidades Informacionais 

A formação de uma coleção verdadeiramente relevante e útil para seus usuários depende, 
fundamentalmente, de um conhecimento aprofundado sobre quem são esses usuários e 
quais são suas reais necessidades informacionais, educacionais e culturais. Como vimos 
anteriormente ao discutir os públicos da biblioteca, o estudo da comunidade é uma etapa 
crucial, e seus resultados têm um impacto direto e decisivo nas escolhas que moldam o 
acervo. Não basta apenas supor o que os usuários querem ou precisam; é preciso 
investigar ativamente, coletar dados e analisar as informações para embasar as decisões 
de seleção e aquisição. Imagine uma biblioteca pública recém-inaugurada em um novo 
bairro. Se os bibliotecários não realizarem um estudo da comunidade local – identificando a 
faixa etária predominante, o nível socioeconômico, as atividades profissionais, os interesses 
culturais, a presença de escolas ou outras instituições – como poderão decidir se devem 
priorizar a compra de livros infantis, romances populares, materiais para concursos, livros 
técnicos ou obras de referência? 

O estudo da comunidade para fins de desenvolvimento de coleções pode envolver diversas 
abordagens. A análise de dados demográficos e socioeconômicos provenientes de 
censos ou de órgãos estatísticos oficiais pode fornecer um panorama geral da população 
servida. Por exemplo, se os dados indicam uma alta porcentagem de jovens adultos 
buscando inserção no mercado de trabalho, a biblioteca pode inferir uma demanda por 
materiais sobre carreira, elaboração de currículos e preparação para entrevistas. A 
aplicação de questionários e a realização de entrevistas com usuários e não usuários, 



como já mencionado, são ferramentas diretas para levantar suas preferências de leitura, os 
assuntos de maior interesse, os formatos preferidos (livro impresso, e-book, audiolivro) e as 
lacunas percebidas no acervo atual. Considere um bibliotecário universitário que, através de 
conversas informais com os alunos de engenharia, percebe um interesse crescente por 
softwares de modelagem 3D. Essa informação, mesmo que qualitativa, pode justificar a 
aquisição de manuais e tutoriais sobre o tema. 

A análise das estatísticas de uso da própria biblioteca é outra fonte valiosa de 
informação. Quais são os livros mais emprestados? Quais seções do acervo são mais 
consultadas? Quais foram os termos mais buscados no catálogo online? Existem listas de 
espera para determinados títulos? Essas informações revelam as demandas explícitas da 
comunidade. Para ilustrar, se os registros de empréstimo de uma biblioteca escolar 
mostram um grande interesse por histórias em quadrinhos e mangás entre os alunos do 
ensino fundamental II, isso sugere que a coleção desses gêneros deve ser mantida 
atualizada e talvez expandida. As sugestões de aquisição feitas diretamente pelos 
usuários também são um termômetro importante, embora devam ser avaliadas à luz da 
política de desenvolvimento de coleções e dos critérios de seleção. Além disso, o contato 
com outras instituições e líderes comunitários (escolas, associações de moradores, 
centros culturais, ONGs) pode ajudar a identificar necessidades específicas de grupos que 
talvez não frequentem a biblioteca ativamente. Por exemplo, uma parceria com um centro 
de acolhimento para imigrantes pode revelar a necessidade de materiais no idioma desses 
recém-chegados ou sobre o processo de adaptação ao novo país. Conhecer a comunidade 
não é um evento único, mas um processo contínuo de escuta, observação e diálogo, que 
permite à biblioteca ajustar dinamicamente sua coleção para que ela seja um reflexo fiel dos 
interesses e aspirações das pessoas a quem serve. 

Critérios de Seleção: Qualidade, Relevância, Autoridade e Demanda em 
Foco 

Uma vez que a biblioteca possui um bom entendimento de sua comunidade e uma política 
de desenvolvimento de coleções clara, o próximo passo é aplicar critérios específicos para 
avaliar e selecionar os materiais que farão parte do seu acervo. A seleção é uma das 
atividades mais intelectuais e desafiadoras da biblioteconomia, pois envolve tomar decisões 
que impactarão diretamente a qualidade e a utilidade da coleção. Não se trata apenas de 
acumular livros, mas de escolher criteriosamente aqueles que melhor atenderão aos 
objetivos da biblioteca e às necessidades de seus usuários, dentro das limitações 
orçamentárias e de espaço físico. Diversos critérios são comumente utilizados nesse 
processo, e sua ponderação pode variar dependendo do tipo de biblioteca e do material em 
questão. 

Um dos critérios fundamentais é a qualidade intrínseca do material. Isso envolve avaliar a 
precisão e a exatidão das informações apresentadas, a clareza e a adequação da 
linguagem, a originalidade do conteúdo, a lógica da argumentação e, no caso de obras 
literárias, o mérito artístico e estilístico. Para ilustrar, ao selecionar um livro de divulgação 
científica para uma biblioteca pública, o bibliotecário verificará se as informações são 
cientificamente corretas, se são apresentadas de forma compreensível para o público leigo 
e se o autor possui credibilidade na área. A relevância para a comunidade de usuários é 
outro critério crucial. O material selecionado deve atender aos interesses, necessidades e 



níveis de compreensão do público-alvo da biblioteca. Pense na seleção de livros infantis 
para uma biblioteca escolar: é preciso considerar a faixa etária das crianças, seus estágios 
de desenvolvimento cognitivo e emocional, e a adequação dos temas e ilustrações. Um livro 
pode ter excelente qualidade, mas se não for relevante para os usuários daquela biblioteca 
específica, sua aquisição pode não se justificar. 

A autoridade do autor e da editora também pesa na decisão. O autor é um especialista 
reconhecido no assunto? A editora tem boa reputação na publicação de obras de qualidade 
naquela área? Em contextos acadêmicos e especializados, esse critério é particularmente 
importante. Considere a seleção de um tratado de direito para uma biblioteca universitária: 
dar-se-á preferência a obras de juristas renomados e de editoras com tradição na área 
jurídica. A demanda por parte dos usuários, seja ela explícita (por meio de sugestões de 
compra ou listas de espera) ou implícita (inferida a partir de tendências sociais, eventos 
atuais ou necessidades curriculares), é um fator que não pode ser ignorado, especialmente 
em bibliotecas públicas e escolares. Se há um grande interesse da comunidade por um 
determinado best-seller ou por materiais sobre um tema que está em voga, a biblioteca 
deve considerar atender a essa demanda, desde que o material também satisfaça outros 
critérios de qualidade e relevância. 

Outros aspectos importantes incluem a atualidade da informação, especialmente em 
áreas do conhecimento que evoluem rapidamente, como ciência, tecnologia e saúde; a 
adequação do formato físico (qualidade da encadernação, do papel, da impressão, 
legibilidade da fonte); o preço do material e sua relação custo-benefício; a existência de 
obras similares no acervo (para evitar duplicidade desnecessária, a menos que a 
demanda justifique múltiplas cópias); e a contribuição do item para o equilíbrio e a 
diversidade da coleção como um todo, garantindo a representação de diferentes pontos 
de vista, culturas e gêneros. A seleção é, portanto, um ato de equilíbrio, que exige do 
bibliotecário conhecimento, discernimento e um profundo compromisso com os princípios 
éticos da profissão, como o de prover acesso à informação de forma imparcial e plural. 

Fontes de Seleção: Navegando pelo Mar de Publicações 

Com os critérios de seleção bem definidos, o bibliotecário responsável pelo 
desenvolvimento de coleções precisa se manter constantemente informado sobre o que 
está sendo publicado e o que pode ser relevante para o seu acervo. A quantidade de 
materiais lançados anualmente é vasta, abrangendo livros, periódicos, recursos eletrônicos, 
audiovisuais e muitos outros formatos. Navegar por esse "mar de publicações" requer o uso 
de diversas fontes de informação e uma postura proativa na busca por materiais de 
qualidade que atendam às necessidades da comunidade. Imagine um detetive em busca de 
pistas; o bibliotecário selecionador também investiga, compara e avalia diferentes fontes 
para tomar as melhores decisões. 

Uma das fontes mais tradicionais são os catálogos de editoras e distribuidoras. As 
editoras frequentemente enviam seus catálogos impressos ou digitais para as bibliotecas, 
apresentando seus lançamentos, seus fundos de catálogo e, por vezes, oferecendo 
condições especiais de compra. Esses catálogos são úteis para ter uma visão geral da 
produção de determinadas casas editoriais, mas é preciso analisá-los criticamente, pois 
são, essencialmente, material de marketing. As resenhas críticas publicadas em jornais, 



revistas especializadas (tanto da área de biblioteconomia quanto das diversas áreas do 
conhecimento), suplementos literários e websites dedicados à crítica de livros são 
ferramentas valiosíssimas. Para ilustrar, uma resenha bem fundamentada em um periódico 
acadêmico pode ajudar o bibliotecário de uma universidade a decidir sobre a aquisição de 
um novo tratado científico, enquanto a crítica em um jornal de grande circulação pode 
destacar um romance promissor para o acervo de uma biblioteca pública. 

As bibliografias especializadas, tanto as correntes (que listam publicações recentes) 
quanto as retrospectivas, são importantes para identificar obras de referência e títulos 
fundamentais em áreas específicas do conhecimento. Elas podem ser gerais ou temáticas. 
Pense em uma biblioteca que deseja montar uma seção sobre história local; uma 
bibliografia de obras sobre a história daquela cidade ou região seria uma fonte de seleção 
imprescindível. As sugestões dos próprios usuários são uma fonte direta de informação 
sobre suas demandas e interesses. Muitas bibliotecas possuem formulários (físicos ou 
online) onde os usuários podem sugerir a compra de títulos. Embora nem todas as 
sugestões possam ser atendidas, devido a restrições orçamentárias ou desalinhamento 
com a política de desenvolvimento de coleções, elas são um termômetro importante e uma 
forma de envolver a comunidade no processo. 

A participação em feiras de livros e eventos literários (como bienais, festas literárias, etc.) 
permite ao bibliotecário ter contato direto com os lançamentos, conversar com editores e 
autores, e identificar tendências do mercado editorial. Considere um bibliotecário escolar 
visitando uma feira de livros infantojuvenis: ele pode descobrir novos autores, editoras 
independentes e obras inovadoras que talvez não chegassem ao seu conhecimento por 
outros meios. Listas de premiações literárias (nacionais e internacionais) também podem 
indicar obras de reconhecida qualidade. Além disso, o acompanhamento de publicações e 
websites de associações profissionais de bibliotecários e de outras áreas, bem como 
a troca de informações com colegas de outras bibliotecas, pode revelar títulos 
importantes ou experiências bem-sucedidas de aquisição. No ambiente digital, bases de 
dados de livreiros, plataformas de e-books, websites de editoras acadêmicas e até 
mesmo redes sociais e blogs de leitores e especialistas podem ser fontes úteis, desde 
que avaliadas com critério. A tarefa de seleção é contínua e exige que o bibliotecário esteja 
sempre atento, curioso e conectado com o mundo da informação e da cultura. 

Modalidades de Aquisição: Compra, Doação e Permuta na Prática 

Após a cuidadosa seleção dos materiais que irão enriquecer o acervo, a próxima etapa é a 
sua efetiva aquisição, ou seja, o processo de incorporá-los fisicamente ou, no caso de 
recursos digitais, garantir o acesso a eles. Existem três modalidades principais de aquisição 
em bibliotecas: a compra, a doação e a permuta. Cada uma possui suas particularidades, 
vantagens e desafios, e a escolha da modalidade mais adequada pode depender do tipo de 
material, do orçamento disponível e das políticas da instituição. 

A aquisição por compra é, geralmente, a forma predominante de ingresso de materiais 
novos e atualizados em uma biblioteca, especialmente aqueles que são lançamentos ou 
que atendem a demandas específicas e urgentes. Em bibliotecas públicas e universitárias 
mantidas por órgãos governamentais, o processo de compra muitas vezes precisa seguir as 
normas de licitação pública (como pregões ou tomadas de preço), o que pode tornar o 



processo mais burocrático e demorado, mas visa garantir a transparência e a isonomia no 
uso dos recursos públicos. Imagine uma biblioteca universitária que precisa adquirir uma 
coleção de livros-texto para um novo curso; ela provavelmente terá que abrir um processo 
licitatório, convidando diversas livrarias e distribuidoras a apresentar propostas. A compra 
direta, sem licitação, pode ser possível para valores menores ou em situações específicas 
previstas em lei. A assinatura de periódicos científicos e bases de dados eletrônicas 
representa uma parcela significativa dos orçamentos de aquisição, especialmente em 
bibliotecas acadêmicas e especializadas, e envolve contratos que especificam as condições 
de acesso, o número de usuários simultâneos e a duração da assinatura. Os desafios 
orçamentários são uma constante na aquisição por compra, exigindo do bibliotecário 
habilidade para negociar preços, buscar as melhores condições e otimizar o uso dos 
recursos financeiros, que quase sempre são limitados. 

A aquisição por doação pode ser uma forma valiosa de enriquecer o acervo sem custos 
diretos de compra, mas requer uma gestão cuidadosa para não se tornar um problema. 
Muitas pessoas e instituições, com a melhor das intenções, oferecem livros e outros 
materiais às bibliotecas. Essas doações podem incluir obras raras, coleções pessoais de 
valor histórico ou cultural, ou simplesmente livros em bom estado que podem ser úteis para 
outros leitores. No entanto, nem toda doação é benéfica. Pense na Dona Joana, que, ao se 
mudar, decide doar à biblioteca pública local sua coleção de enciclopédias dos anos 1970 e 
diversas caixas de livros didáticos desatualizados. Embora sua intenção seja louvável, 
esses materiais podem não ter mais relevância para os usuários da biblioteca, ocupar um 
espaço físico precioso e gerar custos de processamento (seleção, catalogação, etc.) que 
não se justificam. Por isso, é fundamental que a biblioteca tenha uma política de doação 
clara, divulgada aos potenciais doadores, que estabeleça os tipos de material que são de 
interesse, os critérios de aceitação (estado de conservação, relevância para o acervo, etc.) 
e o destino que será dado aos materiais não incorporados (que podem ser repassados a 
outras instituições, vendidos em bazares para arrecadar fundos ou, em último caso, 
descartados de forma adequada). É importante que o doador esteja ciente de que a 
biblioteca se reserva o direito de decidir o que fazer com o material doado, incluindo a 
possibilidade de não incorporá-lo ao acervo. 

A aquisição por permuta (ou intercâmbio) consiste na troca de materiais bibliográficos 
entre bibliotecas ou outras instituições. Geralmente, são permutados itens duplicados no 
acervo, publicações da própria instituição (no caso de universidades ou órgãos de pesquisa 
que editam livros ou periódicos) ou materiais que não se enquadram mais no perfil da 
coleção de uma biblioteca, mas que podem ser úteis para outra. Considere duas bibliotecas 
universitárias: uma pode ter exemplares duplicados de um livro de engenharia que a outra 
precisa, enquanto a segunda pode ter um periódico de história que interessa à primeira. A 
permuta permite que ambas enriqueçam seus acervos sem despesas financeiras diretas, 
otimizando o uso dos recursos já existentes. Muitas bibliotecas mantêm listas de materiais 
disponíveis para permuta e participam de redes de intercâmbio. Embora menos comum que 
a compra ou a doação para o grande volume de aquisições, a permuta é uma prática 
cooperativa valiosa, especialmente entre bibliotecas com perfis semelhantes ou 
complementares. Gerenciar essas três modalidades de forma equilibrada e estratégica é 
essencial para o desenvolvimento contínuo de uma coleção dinâmica e relevante. 



O Ciclo de Vida do Material: Do Recebimento ao Processamento Técnico 
Preliminar 

Uma vez que um material bibliográfico é adquirido, seja por compra, doação ou permuta, ele 
inicia uma jornada dentro da biblioteca antes de finalmente chegar às mãos do usuário. 
Essa fase, conhecida como processamento técnico, envolve uma série de etapas para 
preparar o item para sua incorporação oficial ao acervo e sua posterior organização e 
disponibilização. O primeiro momento é o recebimento e a conferência. Imagine uma 
caixa de livros recém-comprados chegando à biblioteca. É preciso verificar se os itens 
entregues correspondem exatamente ao que foi solicitado (no caso de compra) ou ao que 
foi listado (no caso de doação ou permuta). Verifica-se o título, o autor, a edição, a 
quantidade de exemplares e o estado físico de cada material, comparando com a nota 
fiscal, o pedido de compra ou o termo de doação. Qualquer discrepância, como um livro 
danificado, um título errado ou uma quantidade incorreta, deve ser registrada e comunicada 
ao fornecedor ou doador para as devidas providências (troca, devolução, etc.). 

Após a conferência e o aceite do material, inicia-se o registro patrimonial. Cada item que 
passa a integrar o acervo da biblioteca é considerado um bem patrimonial da instituição e, 
como tal, precisa ser registrado. Isso geralmente envolve a atribuição de um número de 
registro único (também chamado de número de tombo ou número de inventário) a cada 
exemplar. Esse número é fundamental para o controle do acervo, permitindo rastrear cada 
item individualmente. Pense nesse número como o "CPF" do livro dentro da biblioteca. Ele 
pode ser anotado em um livro de registro específico, em planilhas eletrônicas ou 
diretamente no sistema de gerenciamento da biblioteca. Muitas bibliotecas também aplicam 
um carimbo de propriedade em locais padronizados do livro (por exemplo, na folha de 
rosto e em algumas páginas internas), identificando-o como pertencente àquela instituição. 
Esse carimbo ajuda a identificar a origem do material em caso de perda ou recuperação. 

Em algumas bibliotecas, especialmente as maiores ou aquelas com fluxos de trabalho mais 
segmentados, pode haver um processamento técnico preliminar antes que o material 
siga para as etapas mais complexas de catalogação e classificação. Isso pode incluir a 
fixação de etiquetas de segurança antifurto, a aplicação de etiquetas com o número de 
registro em local visível (como na lombada ou na capa), a preparação de fichas de 
empréstimo (em sistemas mais antigos que ainda as utilizam) ou a inserção de informações 
básicas no sistema de gerenciamento da biblioteca, como título, autor e número de registro, 
criando um registro provisório. Para ilustrar, em uma biblioteca universitária que recebe um 
grande lote de livros no início do semestre, pode ser necessário um processamento físico 
rápido (carimbar, tombar, colocar etiqueta de segurança) para que os exemplares mais 
urgentes possam ser disponibilizados para consulta na própria biblioteca ou para 
empréstimo restrito, enquanto aguardam a catalogação completa. Essas etapas iniciais, 
embora possam parecer meramente burocráticas, são essenciais para garantir a 
organização, o controle e a segurança do acervo, preparando o terreno para que os 
materiais sejam adequadamente descritos e classificados, tornando-se, de fato, acessíveis 
e recuperáveis pelos usuários. 

A Dinâmica do Acervo: A Avaliação e o Descarte (Desbaste) Consciente 



Uma biblioteca não é um depósito estático de livros, mas um organismo vivo, cuja coleção 
precisa ser constantemente avaliada e atualizada para manter sua relevância, vitalidade e 
utilidade para a comunidade. Assim como novas aquisições são essenciais para trazer 
conhecimento atualizado e atender a novas demandas, o processo de avaliação e 
descarte (também conhecido como desbaste, expurgo ou seleção negativa) de 
materiais que já não cumprem sua função é igualmente crucial. Muitos podem se 
surpreender com a ideia de que bibliotecas descartam livros, mas essa é uma prática 
técnica fundamental para a boa gestão de qualquer acervo. Imagine uma prateleira de livros 
de informática em uma biblioteca universitária. Alguns manuais de linguagens de 
programação de quinze ou vinte anos atrás, embora tenham sido extremamente úteis em 
sua época, hoje estão completamente obsoletos e podem até induzir os estudantes a erros. 
Manter esses materiais no acervo não apenas ocupa um espaço físico valioso que poderia 
ser usado para livros novos e relevantes, mas também pode comprometer a credibilidade 
da coleção. 

A decisão de descartar um material nunca deve ser arbitrária ou baseada em opiniões 
pessoais. Ela deve ser guiada pela política de desenvolvimento de coleções e por critérios 
técnicos bem definidos. Alguns dos principais critérios para o desbaste incluem: 

1.​ Obsolescência do conteúdo: Informações desatualizadas, incorretas ou superadas 
por novas descobertas, especialmente em áreas como ciência, tecnologia, saúde, 
direito e negócios. 

2.​ Estado físico precário: Livros danificados, rasgados, sujos, com páginas faltando, 
infestados por fungos ou insetos, cujo reparo seria mais caro do que a substituição 
ou que representam risco para outros itens do acervo. 

3.​ Baixa frequência de uso: Materiais que não são consultados ou emprestados há 
muitos anos, indicando falta de interesse ou relevância para a comunidade atual 
(esse critério deve ser usado com cautela, especialmente para obras clássicas, 
históricas ou de valor intrínseco). 

4.​ Duplicidade excessiva: Existência de múltiplos exemplares de um mesmo título 
quando a demanda já não justifica tantas cópias. 

5.​ Irrelevância para a missão ou para o público-alvo atual da biblioteca: Materiais 
que, embora possam ter sido relevantes no passado, já não se alinham com os 
objetivos e o perfil da comunidade servida. 

6.​ Disponibilidade em formatos mais adequados ou acessíveis: Por exemplo, uma 
edição antiga de uma obra de referência que foi substituída por uma versão online 
mais completa e atualizada. 

O processo de descarte deve ser realizado de forma planejada e sistemática. Os 
bibliotecários analisam as seções do acervo, aplicam os critérios e identificam os candidatos 
ao desbaste. É importante que haja um registro dos materiais descartados, incluindo o 
motivo do descarte. O destino dos materiais descartados também deve ser considerado. 
Alguns podem ser doados a outras bibliotecas ou instituições que possam ter interesse, 
vendidos em bazares para arrecadar fundos para a própria biblioteca, reciclados (no caso 
de papel) ou, em último caso, eliminados de forma apropriada. A prática do descarte, no 
entanto, pode enfrentar resistências, tanto internas (por parte de alguns funcionários com 
apego aos livros) quanto externas (da comunidade, que pode não compreender a 
necessidade técnica dessa ação, vendo-a como destruição de conhecimento). Por isso, é 



fundamental que a biblioteca comunique de forma transparente os motivos e os critérios 
para o desbaste, educando seus usuários sobre a importância de manter uma coleção 
dinâmica e relevante. Um acervo bem cuidado, que passa por avaliações e descartes 
periódicos, é um sinal de profissionalismo e de compromisso com a qualidade dos serviços 
oferecidos. 

Desafios Contemporâneos no Desenvolvimento de Coleções: Recursos 
Digitais, Orçamentos e Direitos Autorais 

O desenvolvimento de coleções no século XXI enfrenta uma série de desafios complexos e 
interconectados, impulsionados principalmente pela revolução digital, pelas pressões 
orçamentárias e pelas intrincadas questões de propriedade intelectual. Os bibliotecários 
precisam navegar nesse cenário com expertise, flexibilidade e uma visão estratégica para 
garantir que seus acervos, sejam eles físicos, digitais ou híbridos, continuem a atender às 
necessidades de seus usuários de forma eficaz e sustentável. 

A ascensão dos recursos digitais – e-books, periódicos eletrônicos, bases de dados 
online, streaming de áudio e vídeo, etc. – transformou radicalmente o panorama. Por um 
lado, esses recursos oferecem vantagens inegáveis: acesso remoto 24/7, capacidade de 
busca avançada, economia de espaço físico e, em alguns casos, funcionalidades 
interativas. Considere uma biblioteca universitária que precisa decidir entre assinar a versão 
impressa de 50 periódicos científicos ou um pacote de acesso digital a 500 periódicos de 
diversas editoras, talvez por um custo similar ou um pouco maior. A versão digital pode 
oferecer um acesso muito mais amplo e imediato para pesquisadores e estudantes. No 
entanto, os recursos digitais também trazem seus próprios desafios. Os modelos de 
licenciamento impostos por editoras e fornecedores são frequentemente complexos e 
restritivos. Muitas vezes, a biblioteca não "compra" o e-book ou o acesso ao periódico de 
forma perpétua, mas sim "aluga" o acesso por um período determinado ou por um número 
limitado de usos. Isso levanta questões sobre a perenidade do acervo digital e a capacidade 
da biblioteca de garantir o acesso a longo prazo. 

As restrições orçamentárias são um problema crônico para a maioria das bibliotecas, e o 
custo crescente dos recursos informacionais, especialmente os periódicos científicos e as 
grandes bases de dados, agrava essa situação. Os bibliotecários precisam fazer escolhas 
difíceis, equilibrando a demanda por novos materiais com a necessidade de manter 
assinaturas essenciais e preservar o acervo existente. A negociação com fornecedores, a 
busca por modelos de compra consorciada (onde várias bibliotecas se unem para obter 
melhores preços) e a constante avaliação do custo-benefício de cada recurso são 
atividades cruciais. Pense no dilema de uma biblioteca pública com um orçamento 
apertado: deve investir em mais exemplares dos best-sellers mais recentes para atender à 
alta demanda imediata ou priorizar a aquisição de obras de referência e literatura clássica 
que terão valor a longo prazo, mas talvez menor circulação imediata? 

As questões de direitos autorais no ambiente digital também são um campo minado. 
Como garantir o acesso à informação e, ao mesmo tempo, respeitar os direitos dos 
criadores e detentores de conteúdo? O empréstimo digital de e-books, por exemplo, envolve 
tecnologias de DRM (Digital Rights Management) que controlam como o usuário pode 
acessar e usar o arquivo, muitas vezes limitando a cópia, a impressão ou o empréstimo a 



um único usuário por vez, mimetizando o modelo do livro físico, mas com restrições 
tecnológicas adicionais. O movimento pelo Acesso Aberto (Open Access) à produção 
científica surge como uma alternativa importante, defendendo que resultados de pesquisas 
financiadas com recursos públicos deveriam estar disponíveis gratuitamente para todos. As 
bibliotecas têm um papel fundamental em apoiar e promover o Acesso Aberto, seja por 
meio de seus repositórios institucionais, seja orientando pesquisadores sobre como publicar 
em revistas de acesso aberto. Enfrentar esses desafios exige dos profissionais da 
informação não apenas competência técnica, mas também uma postura crítica, capacidade 
de adaptação e um compromisso renovado com os princípios de acesso equitativo ao 
conhecimento. 

Desenvolvimento Colaborativo de Coleções: Unindo Forças para 
Ampliar o Acesso 

Diante dos desafios orçamentários crescentes, da explosão informacional e da 
complexidade dos recursos digitais, nenhuma biblioteca, por maior ou mais rica que seja, 
consegue ser totalmente autossuficiente e atender sozinha a todas as necessidades 
informacionais de seus usuários. Nesse contexto, o desenvolvimento colaborativo de 
coleções e outras formas de cooperação entre bibliotecas emergem como estratégias cada 
vez mais vitais para otimizar recursos, ampliar o acesso à informação e fortalecer o papel 
das bibliotecas na sociedade. A ideia central é que, unindo forças, as bibliotecas podem 
oferecer aos seus usuários um universo de informações muito maior do que cada uma 
poderia individualmente. 

Uma das formas mais comuns de colaboração é a formação de consórcios de bibliotecas. 
Consórcios podem reunir bibliotecas de um mesmo tipo (por exemplo, todas as bibliotecas 
universitárias de um estado) ou de tipos diferentes em uma determinada região. O principal 
objetivo desses consórcios é, frequentemente, a compra cooperativa de recursos 
eletrônicos, como bases de dados e pacotes de periódicos científicos. Ao negociarem em 
conjunto com os fornecedores, os consórcios conseguem obter condições de preço e de 
acesso muito mais vantajosas do que cada biblioteca conseguiria isoladamente. Imagine um 
consórcio de dez bibliotecas universitárias que, juntas, negociam uma assinatura de uma 
importante base de dados. O custo por instituição se torna significativamente menor, e todas 
as comunidades acadêmicas envolvidas ganham acesso a um recurso valioso que, talvez, 
não pudessem adquirir sozinhas. 

Outra prática colaborativa importante é o empréstimo entre bibliotecas (EEB), também 
conhecido como comutação bibliográfica. Se um usuário de uma biblioteca precisa de um 
livro ou artigo que não faz parte do acervo local, a biblioteca pode solicitar esse material a 
outra instituição que o possua, por meio de uma rede de EEB. Pense em um pesquisador 
de uma pequena cidade que precisa de um artigo científico publicado em uma revista 
internacional obscura. Sua biblioteca local, através do serviço de EEB, pode localizar o 
artigo em uma grande biblioteca universitária ou centro de pesquisa e obter uma cópia para 
ele. O EEB transforma, efetivamente, os acervos de todas as bibliotecas participantes em 
uma espécie de "meta-coleção" acessível a um público muito mais amplo, quebrando 
barreiras geográficas. 



Existem também iniciativas de desenvolvimento coordenado de coleções, onde 
bibliotecas de uma mesma região ou área de especialização acordam em focar suas 
aquisições em determinados nichos, evitando duplicações desnecessárias e garantindo 
que, no conjunto, uma cobertura mais abrangente do conhecimento seja alcançada. Para 
ilustrar, dentro de um sistema universitário com vários campi, a biblioteca de engenharia 
pode se especializar em normas técnicas, enquanto a biblioteca de ciências sociais pode 
focar em microdados de pesquisas populacionais, e ambas se comprometem a facilitar o 
acesso mútuo a esses recursos. Programas de preservação compartilhada também são 
uma forma de colaboração, onde diferentes bibliotecas assumem a responsabilidade de 
preservar a longo prazo determinados conjuntos de materiais, garantindo que pelo menos 
uma cópia de obras importantes seja mantida em segurança. A colaboração exige 
confiança, comunicação, padronização de procedimentos e, muitas vezes, o uso de 
tecnologias compartilhadas (como catálogos coletivos ou sistemas de gerenciamento de 
EEB). Embora possa apresentar desafios de coordenação e governança, os benefícios do 
desenvolvimento colaborativo de coleções – maior acesso à informação, otimização de 
recursos, fortalecimento da rede de bibliotecas – são inegáveis e essenciais para o futuro 
dessas instituições. 

 

A Arte de Encontrar: Princípios de Catalogação para 
Tornar o Invisível Visível 

O Que é Catalogação e Por Que Ela é Essencial? Desvendando o "RG" 
do Item Informacional 

Imagine entrar em uma grande livraria ou biblioteca onde os livros estão simplesmente 
empilhados aleatoriamente, sem nenhuma ordem aparente nas prateleiras, sem etiquetas 
nas lombadas e sem qualquer tipo de lista ou sistema para localizá-los. Seria uma tarefa 
hercúlea, quase impossível, encontrar uma obra específica ou mesmo descobrir o que 
existe disponível sobre um determinado assunto. A catalogação é precisamente o processo 
técnico que evita esse caos, transformando uma coleção desordenada de itens 
informacionais em um acervo organizado e acessível. Ela é a arte e a ciência de descrever 
os documentos (livros, periódicos, filmes, músicas, websites, etc.) e de fornecer os pontos 
de acesso necessários para que os usuários possam encontrá-los, identificá-los, 
selecioná-los e obter o que desejam. Pense na catalogação como a criação de um "Registro 
Geral" (RG) ou de um "passaporte" para cada item da biblioteca. Esse "documento" 
individualizado contém todas as informações de identificação essenciais sobre a obra, 
permitindo que ela seja distinguida de todas as outras e localizada dentro do vasto universo 
do conhecimento. 

A importância da catalogação reside em sua capacidade de tornar o invisível visível. Um 
livro perdido em uma prateleira desorganizada é, para todos os efeitos, um livro inexistente 
para o usuário. É a catalogação que o "ilumina", que o insere em um sistema de 
recuperação da informação, permitindo que ele seja descoberto. Os objetivos fundamentais 



da catalogação, classicamente definidos por Charles Ammi Cutter no final do século XIX e 
ainda válidos em sua essência, são: 

1.​ Permitir que uma pessoa encontre um item do qual conheça o autor, o título ou o 
assunto. Por exemplo, se você sabe que quer ler "Grande Sertão: Veredas" de 
Guimarães Rosa, o catálogo, alimentado pela catalogação, deve permitir que você 
localize esse livro. 

2.​ Mostrar o que a biblioteca possui de um determinado autor, sobre um 
determinado assunto ou de um determinado gênero literário. Se você quer saber 
quais obras de Clarice Lispector a biblioteca tem, ou quais livros sobre inteligência 
artificial foram recentemente adquiridos, o catálogo deve fornecer essas 
informações. 

3.​ Ajudar na escolha de um item quanto à sua edição (por exemplo, uma edição 
crítica com notas ou uma edição de bolso), ao seu caráter (por exemplo, se é uma 
obra de ficção ou um tratado acadêmico) ou à sua adequação ao interesse do 
usuário. 

Para atingir esses objetivos, a catalogação envolve um trabalho minucioso de análise do 
documento, a aplicação de normas e padrões internacionais para garantir a consistência e a 
uniformidade das descrições, e a criação de registros bibliográficos que serão inseridos no 
catálogo da biblioteca. Em um mundo com uma produção informacional cada vez maior e 
mais diversificada, incluindo uma miríade de recursos digitais, a catalogação não apenas 
mantém sua relevância, mas se torna ainda mais crucial como ferramenta para organizar o 
conhecimento e facilitar o seu acesso, combatendo a sobrecarga informacional e garantindo 
que a informação certa chegue à pessoa certa no momento certo. 

Os Pilares da Catalogação: Descrição e Pontos de Acesso 

O processo de catalogação se sustenta sobre dois pilares fundamentais e 
interdependentes: a descrição bibliográfica do item informacional e a determinação dos 
seus pontos de acesso. Ambos são essenciais para que os objetivos da catalogação – 
encontrar, identificar, selecionar e obter – sejam alcançados. A descrição fornece os 
detalhes que caracterizam o item, enquanto os pontos de acesso são as "chaves" ou 
"portas de entrada" que os usuários utilizam para encontrar esses itens no catálogo. 

A descrição bibliográfica detalhada é a parte da catalogação que se ocupa de registrar as 
características físicas e de conteúdo de um item de forma padronizada. Imagine que você 
está preenchendo a ficha de identificação de um livro. Você precisará anotar informações 
como: 

●​ Título e indicação de responsabilidade: O título principal da obra, subtítulos, e os 
nomes das pessoas ou entidades responsáveis pelo conteúdo intelectual ou artístico 
(autores, tradutores, ilustradores, organizadores, etc.). Por exemplo, "O Hobbit, ou 
Lá e de Volta Outra Vez, por J.R.R. Tolkien; ilustrado por Alan Lee; traduzido por 
Reinaldo De Vitta e Regiane De Vitta". 

●​ Edição: Informações sobre a edição específica do item, como "2ª edição revisada e 
ampliada". Isso é crucial para distinguir diferentes versões de uma mesma obra. 



●​ Publicação, distribuição, etc.: O local de publicação, o nome da editora ou 
distribuidora, e a data de publicação. Por exemplo, "Rio de Janeiro: HarperCollins, 
2019". 

●​ Descrição física: Detalhes sobre o formato físico do item, como o número de 
páginas ou volumes, a presença de ilustrações, as dimensões e o material 
acompanhante (um CD-ROM em um livro, por exemplo). Para um livro, poderia ser 
"366 páginas: ilustrações coloridas; 23 cm". Para um DVD, "1 videodisco (120 min): 
sonoro, colorido; 12 cm". 

●​ Série: Se o item pertence a uma coleção ou série editorial. Por exemplo, "Coleção 
Vagalume". 

●​ Notas: Informações adicionais relevantes que não se encaixam nas outras áreas, 
como o idioma original (se for uma tradução), o público-alvo, um resumo do 
conteúdo, ou prêmios recebidos. 

●​ Números padronizados e termos de disponibilidade: Números como o ISBN 
(International Standard Book Number) para livros ou o ISSN (International Standard 
Serial Number) para periódicos, que são identificadores únicos mundialmente. A 
padronização na forma de registrar essas informações, seguindo códigos de 
catalogação como o RDA, é vital para garantir a consistência e a interoperabilidade 
entre bibliotecas. 

Os pontos de acesso, por sua vez, são os termos (nomes, palavras, códigos) pelos quais 
um usuário pode buscar um item no catálogo. Eles são derivados tanto da descrição 
bibliográfica quanto da análise do conteúdo do item. Os principais pontos de acesso 
incluem: 

●​ Autor(es): O nome da pessoa ou entidade responsável pela criação da obra. Este é 
um dos pontos de acesso mais utilizados. 

●​ Título: O título da obra, incluindo títulos uniformes (títulos padronizados para obras 
que aparecem com variações de título em diferentes edições ou idiomas, como 
"Bíblia" ou "Hamlet"). 

●​ Assunto(s): Termos ou frases que descrevem o conteúdo temático do item. Estes 
são cruciais para pesquisas por tema e são geralmente retirados de vocabulários 
controlados (listas de cabeçalhos de assunto). 

●​ Outros responsáveis: Nomes de tradutores, ilustradores, compiladores, editores 
intelectuais, compositores, intérpretes, etc., que tenham contribuição significativa 
para a obra. 

●​ Série: O nome da coleção ou série, se for um ponto de acesso relevante. 
●​ Números padronizados: O ISBN ou ISSN também funcionam como pontos de 

acesso altamente eficazes para encontrar uma edição específica. A escolha correta 
e a formulação precisa dos pontos de acesso são tão importantes quanto a 
descrição detalhada. Se os pontos de acesso forem inadequados ou insuficientes, o 
item, mesmo que perfeitamente descrito, pode permanecer "invisível" para o usuário 
que o procura. Pense na descrição bibliográfica como a "fotografia 3x4" e os dados 
biométricos (altura, cor dos olhos) no RG de uma pessoa. Os pontos de acesso 
seriam os diferentes nomes pelos quais essa pessoa é conhecida (nome completo, 
apelido), sua profissão, seu local de nascimento, o nome de seus pais – todas as 
informações que permitiriam encontrá-la em um vasto sistema de registros ou 
identificá-la em uma multidão. 



Padrões e Códigos de Catalogação: A Busca pela Universalidade 

Para que a descrição bibliográfica e a determinação dos pontos de acesso sejam 
consistentes, não apenas dentro de uma única biblioteca, mas idealmente entre todas as 
bibliotecas do mundo, é fundamental a existência de padrões e códigos de catalogação. 
Esses códigos são conjuntos de regras e diretrizes que orientam o catalogador sobre como 
registrar as informações de um item e como formatar os pontos de acesso. Sem esses 
padrões, cada bibliotecário ou biblioteca poderia descrever o mesmo livro de maneiras 
completamente diferentes, tornando a troca de informações bibliográficas e a busca em 
catálogos de múltiplas instituições uma tarefa caótica e ineficiente. A história da catalogação 
é, em grande parte, uma busca por essa universalidade e padronização. 

Os primórdios da padronização remontam ao século XIX, com figuras como Sir Anthony 
Panizzi, do British Museum, que desenvolveu 91 regras de catalogação em 1841, e Charles 
Ammi Cutter, cujas "Rules for a Printed Dictionary Catalog" (1876) influenciaram 
profundamente o desenvolvimento da catalogação nos Estados Unidos e em outros lugares, 
estabelecendo os objetivos do catálogo que ainda ecoam hoje. Ao longo do século XX, 
diversos códigos foram desenvolvidos e revisados, culminando em esforços de 
harmonização internacional. 

Um dos códigos mais influentes e amplamente adotados no final do século XX e início do 
XXI foi o AACR2 (Anglo-American Cataloguing Rules, 2nd edition), publicado pela 
primeira vez em 1978 e revisado diversas vezes. O AACR2 forneceu um conjunto detalhado 
de regras para a descrição de diversos tipos de materiais (livros, periódicos, mapas, música, 
filmes, etc.) e para a formação de cabeçalhos (pontos de acesso) para nomes de pessoas, 
entidades corporativas e títulos uniformes. Sua estrutura era organizada em capítulos que 
tratavam primeiro das regras gerais de descrição e depois de regras específicas para cada 
tipo de material, além de capítulos sobre a escolha e forma dos pontos de acesso. Por 
exemplo, o AACR2 estabelecia como transcrever o título de um livro exatamente como 
aparece na fonte principal de informação (geralmente a folha de rosto), como registrar os 
nomes dos autores, e como formatar a indicação de edição ou os detalhes de publicação. 
Embora o AACR2 tenha sido um marco na padronização, sua estrutura, desenvolvida na 
era pré-web, começou a mostrar limitações para lidar com a crescente complexidade dos 
recursos digitais e com a necessidade de maior interoperabilidade em ambientes de dados 
interligados. 

Como resposta a essas novas demandas, surgiu o RDA (Resource Description and 
Access), publicado em 2010. O RDA não é apenas uma atualização do AACR2, mas 
representa um novo paradigma para a catalogação, projetado especificamente para o 
ambiente digital e com foco na satisfação das tarefas do usuário (encontrar, identificar, 
selecionar, obter e, adicionado pelo RDA, navegar). Ele é baseado em modelos conceituais 
desenvolvidos pela IFLA (Federação Internacional de Associações e Instituições 
Bibliotecárias), principalmente os FRBR (Functional Requirements for Bibliographic 
Records), e seus complementos FRAD (Functional Requirements for Authority Data) e 
FRSAD (Functional Requirements for Subject Authority Data). O FRBR, por exemplo, 
propõe uma estrutura para entender as relações entre diferentes aspectos de uma obra 
intelectual. Pense na história de "Dom Casmurro" como uma obra (o conteúdo intelectual 
abstrato criado por Machado de Assis). Essa obra pode ter diferentes expressões (o texto 



original em português, uma tradução para o inglês, uma adaptação para o teatro). Cada 
expressão, por sua vez, pode ser materializada em diferentes manifestações (uma edição 
de capa dura publicada pela editora X em 2020, um e-book em formato PDF publicado pela 
editora Y em 2021, a gravação de uma peça teatral em DVD). E cada manifestação é 
representada por itens específicos (o exemplar físico na prateleira da biblioteca com o 
código de barras 12345, o arquivo digital do e-book acessível por um link). O RDA busca 
capturar essas relações e atributos de forma mais granular e flexível do que o AACR2, 
permitindo uma descrição mais rica e adaptável a diversos tipos de recursos, incluindo os 
digitais e os não publicados. Ele também enfatiza o uso de vocabulários controlados e a 
criação de dados que possam ser facilmente compreendidos e reutilizados por máquinas, 
abrindo caminho para a integração com a Web Semântica e os dados ligados. A transição 
do AACR2 para o RDA representa um esforço contínuo da comunidade bibliotecária para 
garantir que a catalogação continue a ser uma ferramenta poderosa e relevante na era da 
informação digital. 

Formatos de Intercâmbio: A Linguagem Comum das Máquinas – O 
Formato MARC 21 

Enquanto os códigos de catalogação como o AACR2 e o RDA fornecem as regras sobre o 
quê e como descrever um item informacional e determinar seus pontos de acesso, é 
necessário um outro tipo de padrão para que essas informações possam ser 
compreendidas, armazenadas e trocadas eletronicamente entre diferentes sistemas de 
bibliotecas. Esse padrão é conhecido como formato de intercâmbio de dados bibliográficos. 
O mais amplamente utilizado no mundo é o Formato MARC 21 (Machine-Readable 
Cataloging). Se o registro catalográfico, criado segundo as regras do RDA, é como uma 
carta detalhada contendo todas as informações sobre um livro, o formato MARC 21 é como 
um envelope padronizado com campos específicos e codificados (semelhantes a campos 
de remetente, destinatário, CEP, etc.) que os "correios" (os sistemas de gerenciamento de 
bibliotecas) conseguem ler e processar automaticamente para que a "carta" (o registro 
bibliográfico) chegue ao seu destino (o usuário, através do catálogo online) e possa ser 
compartilhada com outros "sistemas postais" (outras bibliotecas). 

O MARC foi desenvolvido originalmente pela Library of Congress nos anos 1960, 
justamente para permitir que os dados catalográficos fossem criados, distribuídos e 
utilizados de forma automatizada. O MARC 21 é a versão atual, resultado da harmonização 
de formatos anteriores como o USMARC (dos Estados Unidos) e o CAN/MARC (do 
Canadá), e é mantido pela Library of Congress em conjunto com o Library and Archives 
Canada. A estrutura de um registro MARC é composta por três elementos principais: 

1.​ Líder (Leader): O primeiro campo do registro, com tamanho fixo (24 caracteres), 
que fornece informações para o processamento do registro, como o tipo de material 
(livro, periódico, mapa, etc.), o nível bibliográfico e outras características. 

2.​ Diretório (Directory): Um índice que indica, para cada campo variável do registro, 
sua etiqueta (tag), seu tamanho e sua posição inicial dentro do registro. Ele permite 
que o computador localize rapidamente qualquer campo. 

3.​ Campos Variáveis (Variable Fields): Contêm os dados bibliográficos propriamente 
ditos. Cada campo é identificado por uma etiqueta (tag) de três dígitos que define o 
conteúdo do campo (por exemplo, a etiqueta 100 é para o autor principal, a 245 



para o título, a 264 para informações de publicação, a 300 para a descrição física, e 
a 650 para o assunto). Os campos variáveis podem ser subdivididos em 
subcampos, cada um precedido por um delimitador (geralmente $) e um código de 
subcampo (uma letra ou número) que especifica um elemento de dado particular 
dentro do campo. Por exemplo, no campo 245 (Título): 245 10 $a O Senhor 
dos Anéis : $b A Sociedade do Anel / $c J.R.R. Tolkien ; 
tradução de Lenita Maria Rímoli Esteves e Almiro Pisetta. Aqui, 
$a contém o título principal, $b o subtítulo (outras informações sobre o título), e $c a 
indicação de responsabilidade. Além das etiquetas e subcampos, muitos campos 
MARC também utilizam indicadores, que são dois caracteres (geralmente 
numéricos) após a etiqueta, fornecendo informações adicionais para o 
processamento ou exibição do campo. 

A grande vantagem do MARC 21 é sua capacidade de estruturar os dados bibliográficos de 
forma granular e padronizada, permitindo que eles sejam pesquisados, exibidos, exportados 
e importados por diferentes sistemas de bibliotecas em todo o mundo. Por exemplo, uma 
biblioteca pode baixar registros MARC de grandes bases de dados cooperativas (como a da 
OCLC) ou da agência bibliográfica nacional e adaptá-los para seu catálogo local, 
economizando um tempo considerável de catalogação original. Embora o MARC 21 seja um 
padrão robusto e amplamente implementado, ele também enfrenta críticas por sua 
complexidade e por ter sido desenvolvido em uma era tecnológica anterior à web 
semântica. Por isso, iniciativas como o BIBFRAME (Bibliographic Framework Initiative) 
estão sendo desenvolvidas pela Library of Congress como um possível sucessor do MARC, 
buscando um modelo de dados mais alinhado com os princípios da web de dados ligados 
(Linked Data). No entanto, o MARC 21 continua sendo, por ora, a espinha dorsal da 
comunicação de dados bibliográficos entre sistemas de bibliotecas. 

Catalogação de Diferentes Suportes: Do Livro ao Recurso Eletrônico 

Os princípios fundamentais da catalogação – descrever um item informacional e fornecer 
pontos de acesso para sua recuperação – aplicam-se a todos os tipos de materiais que uma 
biblioteca pode abrigar em seu acervo. Contudo, a aplicação prática desses princípios e as 
especificidades da descrição variam consideravelmente dependendo do suporte ou formato 
do item. Um livro impresso, um periódico, um mapa, uma partitura musical, um filme em 
DVD, um website ou um conjunto de dados de pesquisa possuem características distintas 
que precisam ser adequadamente representadas no registro catalográfico. Os códigos de 
catalogação, como o RDA, são projetados para serem flexíveis o suficiente para acomodar 
essa diversidade, oferecendo diretrizes gerais e, quando necessário, instruções específicas 
para cada tipo de recurso. 

Para livros (monografias), a catalogação foca em elementos como autor, título, edição, 
local de publicação, editora, data, descrição física (número de páginas, ilustrações, 
dimensões), série (se houver), ISBN e assuntos. Imagine catalogar um romance clássico: 
você registraria o autor, o título original e qualquer subtítulo, a editora responsável pela 
edição em suas mãos, o ano em que essa edição foi publicada, o número de páginas e se 
contém prefácio ou posfácio de um crítico renomado. 



No caso de periódicos (publicações seriadas), como revistas científicas, jornais ou 
anuários, a catalogação precisa lidar com a natureza contínua dessas publicações. 
Elementos como o título do periódico, o órgão editor, o ISSN, a periodicidade (mensal, 
trimestral, etc.), o histórico de publicação (data de início e, se aplicável, de fim da 
publicação, ou mudanças de título ao longo do tempo) e a indicação dos volumes e 
números que a biblioteca possui são cruciais. Para ilustrar, ao catalogar uma revista 
científica, é importante registrar não apenas o título "Revista Brasileira de Pesquisa X", mas 
também quem a publica, desde quando ela existe e quais volumes a biblioteca tem em seu 
acervo, por exemplo, "Vol. 1, n. 1 (jan./mar. 2005) - Vol. 15, n. 4 (out./dez. 2019)". 

A catalogação de mapas e outros materiais cartográficos exige atenção a detalhes como 
a escala, as coordenadas geográficas, a projeção cartográfica, o tipo de mapa (político, 
topográfico, rodoviário), além do título, autor (cartógrafo) e data. Pense em catalogar um 
mapa histórico de uma cidade: a escala (por exemplo, 1:50.000) e a data de sua criação 
são informações essenciais para o usuário entender sua precisão e contexto. Partituras 
musicais requerem a descrição do tipo de notação (partitura completa, partitura para voz e 
piano, etc.), a instrumentação, o opus ou número de catálogo do compositor, além do título 
da obra musical e do nome do compositor. 

Filmes e outros materiais audiovisuais (DVDs, Blu-rays, vídeos online) são descritos com 
informações sobre o título, o diretor, os principais atores, a duração, o sistema de som, as 
legendas disponíveis e o formato do suporte. Para um filme como "Central do Brasil", 
registrar o nome do diretor Walter Salles, os atores Fernanda Montenegro e Vinícius de 
Oliveira, e a duração aproximada seria fundamental. Os recursos eletrônicos, uma 
categoria vasta e em constante expansão, apresentam desafios particulares. Isso inclui 
desde e-books e periódicos online até websites, bases de dados, softwares e conjuntos de 
dados de pesquisa. A catalogação desses recursos precisa capturar informações como o 
tipo de recurso digital, os requisitos de sistema para acesso (se aplicável), o formato do 
arquivo (PDF, EPUB, HTML, etc.), o endereço eletrônico (URL ou DOI – Digital Object 
Identifier) para acesso online e, crucialmente, as condições de acesso e uso (se é de 
acesso livre, se requer senha, se há restrições de cópia, etc.). Considere catalogar um 
website educacional: além do título e do responsável pelo conteúdo, é vital registrar o URL 
estável para acesso e talvez uma nota sobre a frequência de atualização do site. A natureza 
dinâmica de muitos recursos online (websites que mudam de conteúdo ou desaparecem) 
também impõe desafios para a manutenção dos registros catalográficos atualizados. A 
capacidade de adaptar os princípios da catalogação a essa diversidade de suportes é uma 
das habilidades essenciais do catalogador moderno. 

A Representação Temática: Indexação e Cabeçalhos de Assunto 

Além de descrever as características físicas e de autoria de um item informacional, uma das 
funções mais importantes da catalogação é indicar sobre o que é aquele item. A 
representação temática, também conhecida como análise de assunto ou indexação, é o 
processo pelo qual o conteúdo intelectual de um documento é analisado e traduzido em 
termos (palavras-chave, frases ou códigos) que o representam de forma concisa e permitem 
sua recuperação por usuários que buscam informações sobre um determinado tópico. 
Imagine que você está interessado em aprender sobre "agricultura sustentável". Sem uma 
representação temática adequada nos registros catalográficos, você teria dificuldade em 



encontrar todos os livros, artigos ou vídeos relevantes que a biblioteca possui sobre esse 
tema, mesmo que eles tenham títulos diferentes ou não mencionem explicitamente essas 
palavras em seus títulos. 

Existem duas abordagens principais para a representação temática: a linguagem natural e 
a linguagem controlada. A linguagem natural utiliza as próprias palavras do documento 
(do título, do resumo, do texto completo) como termos de indexação. Muitos sistemas de 
busca online, como os da internet, utilizam predominantemente a indexação em linguagem 
natural. Sua vantagem é a facilidade de extração automática dos termos, mas sua 
desvantagem é a ambiguidade das palavras (polissemia – uma palavra com vários 
significados), a sinonímia (várias palavras com o mesmo significado) e a falta de relações 
hierárquicas claras entre os termos, o que pode levar a uma recuperação com muito "ruído" 
(itens irrelevantes) ou "silêncio" (itens relevantes não encontrados). 

Para superar essas limitações, as bibliotecas tradicionalmente utilizam linguagens 
controladas, que são conjuntos padronizados de termos (chamados de descritores ou 
cabeçalhos de assunto) selecionados e organizados de acordo com regras predefinidas. O 
uso de um vocabulário controlado garante que o mesmo conceito seja sempre representado 
pelo mesmo termo autorizado, independentemente das palavras usadas pelo autor do 
documento. Por exemplo, se o termo autorizado para "gatos domésticos" em um 
vocabulário controlado é "Gatos", todos os livros sobre o tema receberão esse cabeçalho de 
assunto, mesmo que seus títulos sejam "Meu Amigo Felino", "Cuidados com Bichanos" ou 
"O Mundo dos Gatos". Isso aumenta a precisão e a consistência da busca por assunto. As 
linguagens controladas também estabelecem relações entre os termos, como termos mais 
genéricos (TG), termos mais específicos (TE) e termos relacionados (TR), o que ajuda o 
usuário a refinar ou expandir sua pesquisa. 

Diversas listas de cabeçalhos de assunto e tesauros (um tipo de vocabulário controlado 
que explicita as relações hierárquicas, associativas e de equivalência entre os termos) são 
utilizados em bibliotecas. Algumas das mais conhecidas internacionalmente são a LCSH 
(Library of Congress Subject Headings), vasta e abrangente, e a MeSH (Medical 
Subject Headings), para a área de ciências da saúde. No Brasil, existem iniciativas como a 
lista de Cabeçalhos de Assunto da Biblioteca Nacional (Calco) ou adaptações e 
traduções de listas internacionais. O processo de atribuir cabeçalhos de assunto a um 
documento exige do catalogador uma análise cuidadosa do conteúdo da obra para 
identificar seus temas principais e secundários, e a habilidade de traduzir esses temas para 
os termos padronizados do vocabulário controlado adotado pela biblioteca. É um trabalho 
intelectual que agrega grande valor ao registro bibliográfico, tornando a pesquisa por 
assunto muito mais eficaz e precisa para o usuário. 

O Catálogo da Biblioteca: A Janela para a Coleção 

O produto final de todo o esforço de catalogação é o catálogo da biblioteca. Ele é a 
ferramenta que reúne todos os registros bibliográficos criados para os itens do acervo, 
organizando-os de forma sistemática e permitindo que os usuários pesquisem, descubram e 
localizem os recursos informacionais de que necessitam. O catálogo é, essencialmente, a 
janela através da qual os usuários enxergam e acessam a coleção da biblioteca. Ao longo 



da história, os catálogos assumiram diferentes formas físicas e funcionais, evoluindo com as 
tecnologias disponíveis. 

Os primeiros catálogos eram em formato de livro (ou códice), onde as entradas eram 
manuscritas ou impressas em páginas encadernadas. Embora permitissem a consulta, sua 
atualização era complexa (exigindo a reescrita de páginas ou a criação de suplementos) e a 
inserção de novas entradas em ordem alfabética era um desafio. No século XIX, o catálogo 
em fichas tornou-se o padrão em muitas bibliotecas. Cada item do acervo era representado 
por um conjunto de fichas (uma principal, geralmente de autor, e outras para título, assunto, 
etc.), que eram organizadas alfabeticamente em gavetas de madeira ou metal. O catálogo 
em fichas oferecia maior flexibilidade para a inserção de novas entradas e para a consulta 
por diferentes pontos de acesso. Imagine aquelas grandes estantes com inúmeras 
gavetinhas que eram o coração de muitas bibliotecas até poucas décadas atrás. 

Com o advento dos computadores, surgiram os catálogos online de acesso público, 
conhecidos como OPACs (Online Public Access Catalogs). Os OPACs revolucionaram 
a forma como os usuários interagem com o acervo da biblioteca. As primeiras gerações de 
OPACs mimetizavam, em grande parte, a lógica do catálogo em fichas, permitindo buscas 
por autor, título e assunto. No entanto, os OPACs modernos, muitas vezes integrados aos 
websites das bibliotecas e acessíveis de qualquer lugar com conexão à internet, oferecem 
funcionalidades muito mais ricas e sofisticadas. Pense no antigo catálogo em fichas como 
um índice remissivo no final de um único livro. O OPAC moderno é como um poderoso 
motor de busca na internet, mas focado no universo da biblioteca, permitindo, por exemplo: 

●​ Busca por palavra-chave: Pesquisa em diversos campos do registro bibliográfico 
simultaneamente. 

●​ Busca avançada: Combinação de diferentes critérios de pesquisa (autor E título E 
ano de publicação, por exemplo). 

●​ Busca facetada (ou navegação por facetas): Refinamento dos resultados da 
busca por meio de filtros como tipo de material (livro, filme, periódico), idioma, data 
de publicação, assunto específico, etc. Por exemplo, após uma busca por "história 
do Brasil", o usuário pode filtrar para ver apenas livros publicados nos últimos cinco 
anos. 

●​ Exibição de informações enriquecidas: Além dos dados bibliográficos tradicionais, 
muitos OPACs exibem capas de livros, resumos, sumários, e até mesmo resenhas 
de outros usuários. 

●​ Sugestões de leitura: "Quem pegou este livro também se interessou por..." ou 
"Outros livros do mesmo autor...". 

●​ Integração com outros serviços: Verificação da disponibilidade do item e 
possibilidade de reserva online, renovação de empréstimos, acesso direto a 
recursos eletrônicos (como o texto completo de um artigo ou e-book), e integração 
com ferramentas de gerenciamento de referências. 

●​ Personalização: Criação de listas pessoais, salvamento de buscas, recebimento de 
alertas sobre novos itens de interesse. 

Os OPACs, também chamados de "catálogos de descoberta" (discovery services) em suas 
versões mais avançadas, que integram não apenas o acervo local, mas também bases de 
dados de artigos, repositórios institucionais e outras fontes de informação, são ferramentas 



essenciais para a pesquisa e o aprendizado, refletindo o esforço contínuo da 
biblioteconomia em utilizar a tecnologia para facilitar o acesso ao conhecimento. 

Tendências e Desafios na Catalogação Contemporânea: Metadados, 
Web Semântica e Dados Ligados (Linked Data) 

A catalogação, como uma disciplina viva, continua a evoluir para enfrentar os desafios e 
aproveitar as oportunidades do ambiente digital cada vez mais interconectado e orientado 
por dados. As tendências atuais apontam para uma maior integração com os princípios da 
web, a utilização de modelos de dados mais flexíveis e a colaboração em uma escala 
global. 

Um conceito central nesse novo cenário é o de metadados. Embora a catalogação sempre 
tenha lidado com metadados (dados sobre dados – o registro bibliográfico é, em essência, 
um conjunto de metadados sobre um livro ou outro item), o termo ganhou nova 
proeminência com a explosão de recursos digitais. Existem diferentes tipos de metadados: 
descritivos (como os dados catalográficos tradicionais), administrativos (informações sobre 
a gestão e preservação do recurso, como direitos autorais, data de criação, formato do 
arquivo) e estruturais (informações sobre como as partes de um recurso estão organizadas, 
como os capítulos de um livro digital). A padronização e a interoperabilidade dos metadados 
são cruciais para que os recursos digitais possam ser descobertos, acessados e 
gerenciados de forma eficaz em diferentes sistemas e plataformas. Pense na miríade de 
fotos digitais, vídeos, artigos científicos e conjuntos de dados disponíveis na web. Sem 
metadados adequados, muitos desses recursos permaneceriam invisíveis ou inacessíveis. 

A Web Semântica é uma visão para o futuro da web, proposta por Tim Berners-Lee (o 
inventor da World Wide Web), onde a informação é estruturada de forma que possa ser 
compreendida e processada não apenas por humanos, mas também por máquinas. Isso 
permitiria uma busca mais inteligente, a inferência de novas informações a partir de dados 
existentes e uma maior integração entre diferentes fontes de dados. Para que a Web 
Semântica se torne realidade, é preciso que os dados sejam publicados na web de forma 
padronizada e interligada. É aqui que entram os Dados Ligados (Linked Data). Os 
princípios dos Dados Ligados envolvem o uso de URIs (Uniform Resource Identifiers) para 
nomear as coisas (recursos, pessoas, lugares, conceitos), o uso de HTTP URIs para que 
esses nomes possam ser localizados na web, o fornecimento de informações úteis quando 
um URI é acessado (usando padrões como RDF – Resource Description Framework), e a 
inclusão de links para outros URIs relacionados, criando uma vasta teia de dados 
interconectados. 

No contexto da biblioteconomia, isso significa transformar os catálogos de bibliotecas, que 
tradicionalmente foram "silos" de informação, em conjuntos de dados que podem ser 
publicados na web e interligados com dados de outras bibliotecas, museus, arquivos e 
outras fontes de conhecimento. Iniciativas como o BIBFRAME (Bibliographic Framework 
Initiative), desenvolvido pela Library of Congress, são um esforço para criar um modelo de 
dados bibliográficos mais compatível com os princípios dos Dados Ligados, visando 
substituir o formato MARC 21 a longo prazo. Imagine poder iniciar uma pesquisa sobre 
Machado de Assis no catálogo de uma biblioteca e, através de links, navegar para 
informações sobre ele na Wikipédia, para manuscritos originais em um arquivo digital, para 



obras relacionadas em outras bibliotecas do mundo, ou para análises críticas em periódicos 
acadêmicos, tudo isso de forma fluida e integrada. Os desafios para implementar essa visão 
são consideráveis: exigem a conversão de legados de dados MARC, o desenvolvimento de 
novas ferramentas e infraestruturas, a capacitação de profissionais e a colaboração em 
larga escala. No entanto, o potencial para enriquecer a descoberta da informação e para 
tornar o conhecimento bibliográfico parte integrante da teia global de dados é imenso. 

O Papel do Catalogador: Detetive, Linguista e Arquiteto da Informação 

O profissional responsável pela catalogação, o bibliotecário catalogador, desempenha um 
papel que exige uma combinação única de habilidades e conhecimentos. Longe de ser um 
mero aplicador de regras burocráticas, o catalogador é um verdadeiro detetive, um linguista 
atento e um arquiteto da informação, cujo trabalho minucioso é fundamental para construir 
as pontes entre os usuários e o conhecimento contido no acervo da biblioteca. A qualidade 
do catálogo e, consequentemente, a facilidade com que os usuários encontram o que 
precisam, dependem diretamente da competência e da dedicação desse profissional. 

Como um detetive, o catalogador precisa investigar cada item informacional para extrair as 
informações relevantes para sua descrição. Isso pode envolver examinar cuidadosamente a 
folha de rosto, a capa, o colofão (nota no final do livro com dados de impressão), o prefácio 
e outras partes do documento para identificar o título correto, os responsáveis pela obra, a 
edição, a editora e a data de publicação. Muitas vezes, as informações não são óbvias ou 
estão incompletas, exigindo pesquisa em fontes externas, como bases de dados 
bibliográficas, catálogos de outras bibliotecas ou obras de referência, para confirmar dados 
ou resolver ambiguidades. Pense em um livro antigo sem folha de rosto ou com 
informações conflitantes sobre o autor; o catalogador precisará usar suas habilidades 
investigativas para determinar a autoria correta ou a data provável de publicação. 

Como um linguista, o catalogador lida constantemente com a linguagem, tanto na 
descrição do item quanto na atribuição de pontos de acesso. É preciso ter um excelente 
domínio da língua portuguesa (ou da língua principal da biblioteca), atenção à ortografia, à 
gramática e à pontuação, pois a precisão na transcrição dos dados é crucial. Além disso, o 
catalogador precisa compreender os princípios dos vocabulários controlados e das listas de 
cabeçalhos de assunto, sabendo como traduzir o conteúdo temático de uma obra para os 
termos padronizados que facilitarão a recuperação por assunto. Em bibliotecas com acervos 
em múltiplos idiomas, o conhecimento de outras línguas pode ser um grande diferencial. A 
habilidade de analisar e sintetizar o conteúdo de um documento para atribuir os cabeçalhos 
de assunto mais pertinentes é uma tarefa intelectual que exige discernimento e um bom 
repertório cultural. 

Como um arquiteto da informação, o catalogador constrói a estrutura que permite a 
organização e a recuperação do conhecimento. Ao aplicar consistentemente os códigos de 
catalogação (como o RDA) e os formatos de intercâmbio (como o MARC 21 ou, 
futuramente, modelos baseados em Linked Data), ele garante que os registros bibliográficos 
sejam padronizados, interoperáveis e capazes de alimentar catálogos online eficazes. O 
catalogador precisa entender a lógica por trás das regras e dos formatos, e como suas 
decisões impactam a experiência do usuário final na busca e descoberta da informação. A 
atenção aos detalhes é uma qualidade indispensável, pois um pequeno erro em um nome, 



uma data ou um código pode impedir que um item seja encontrado ou corretamente 
identificado. O trabalho do catalogador pode parecer invisível para o usuário final, mas é 
essa arquitetura informacional cuidadosamente construída que sustenta a funcionalidade e 
a utilidade de qualquer catálogo de biblioteca. É uma profissão que exige aprendizado 
contínuo, adaptação às novas tecnologias e um profundo compromisso com a missão de 
facilitar o acesso ao conhecimento. 

 

Mapas do Saber: Introdução aos Sistemas de 
Classificação e à Organização Física e Digital 

Por Que Classificar? A Necessidade de Ordem no Universo do 
Conhecimento 

Após termos explorado a arte da catalogação, que descreve e identifica cada item 
informacional como uma unidade única, surge outra necessidade fundamental para tornar 
uma coleção verdadeiramente acessível: a classificação bibliográfica. Se a catalogação 
fornece o "RG" de cada livro, a classificação lhe atribui um "endereço" temático, 
agrupando-o com outros itens que tratam de assuntos semelhantes. Imagine tentar 
encontrar um tipo específico de tempero em um grande supermercado onde todos os 
produtos – desde potes de azeitona e pacotes de macarrão até latas de ervilha e frascos de 
especiarias – estivessem misturados aleatoriamente nas prateleiras, sem nenhuma divisão 
por seções ou categorias. Seria uma tarefa frustrante e ineficiente. A classificação 
bibliográfica funciona de maneira análoga à organização do supermercado, que agrupa os 
produtos por seções (laticínios, grãos, limpeza, hortifrúti), corredores e prateleiras 
temáticas, tornando a "compra" do conhecimento muito mais intuitiva e eficiente para o 
usuário. 

O objetivo principal da classificação bibliográfica é, portanto, organizar os itens do acervo (e 
os seus registros no catálogo) de acordo com seus assuntos, de forma lógica e sistemática. 
Isso permite que: 

1.​ Itens sobre o mesmo assunto fiquem próximos uns dos outros nas estantes, 
facilitando a navegação física do usuário que busca informações sobre um tópico 
específico. Se um leitor está interessado em astronomia, ele pode ir à seção 
correspondente e encontrar diversos livros sobre planetas, estrelas, galáxias, etc., 
todos reunidos no mesmo local. 

2.​ A descoberta de informações relacionadas seja estimulada. Ao encontrar um 
livro útil sobre um tema, o usuário pode facilmente olhar ao redor, nas mesmas 
prateleiras, e encontrar outros materiais relevantes que talvez desconhecesse – um 
fenômeno conhecido como "serendipidade" ou descoberta casual. 

3.​ O catálogo online (OPAC) possa oferecer opções de navegação por assunto ou 
classe, permitindo que o usuário explore virtualmente as "prateleiras" da biblioteca. 

4.​ A biblioteca possa gerenciar seu acervo de forma mais eficiente, identificando 
lacunas ou excessos em determinadas áreas do conhecimento. 



É importante distinguir a classificação da catalogação descritiva (que detalha as 
características físicas e de autoria, como vimos no Tópico 4) e da representação temática 
por meio de cabeçalhos de assunto (que descreve o conteúdo usando termos de uma 
linguagem controlada). Embora a classificação e os cabeçalhos de assunto ambos lidem 
com o conteúdo temático, a classificação resulta em um código (a notação) que determina a 
localização física do item na estante (ou sua organização lógica em um sistema digital), 
enquanto os cabeçalhos de assunto são termos verbais usados para busca no catálogo. 
Ambas as abordagens são complementares para uma recuperação eficaz da informação. 
Sem um sistema de classificação robusto, a biblioteca, por mais bem catalogada que fosse 
em termos descritivos, se assemelharia a uma cidade com todas as casas perfeitamente 
identificadas, mas sem ruas, bairros ou um mapa para guiar os visitantes. 

Princípios da Classificação Bibliográfica: Da Lógica à Prateleira 

Para que um sistema de classificação bibliográfica seja eficaz e útil, ele precisa ser 
construído sobre alguns princípios fundamentais e possuir certas características desejáveis. 
Esses princípios guiam tanto a criação dos esquemas de classificação quanto sua aplicação 
prática pelos bibliotecários. O objetivo final é sempre facilitar o acesso do usuário ao 
conhecimento, seja ele físico ou digital. 

Uma das primeiras considerações é a abrangência temática. Idealmente, um sistema de 
classificação geral deve ser capaz de acomodar todos os campos do conhecimento 
humano, desde as ciências naturais e a tecnologia até as artes, a história e a filosofia. 
Mesmo que uma biblioteca específica não possua materiais em todas as áreas, o sistema 
deve ter a capacidade teórica de classificar qualquer assunto. Ligada a isso está a 
hospitalidade ou expansibilidade. O conhecimento humano está em constante evolução, 
com novas áreas surgindo e outras se subdividindo. Um bom sistema de classificação deve 
ser flexível o suficiente para incorporar esses novos assuntos sem desestruturar o esquema 
existente. Pense, por exemplo, em campos como a inteligência artificial ou os estudos de 
gênero, que ganharam proeminência nas últimas décadas e precisaram ser acomodados 
nos sistemas de classificação. 

A lógica da organização é crucial. Os assuntos devem ser agrupados de forma coerente, 
geralmente seguindo uma progressão do geral para o específico, ou de acordo com 
relações hierárquicas (um assunto mais amplo que se divide em subassuntos). Essa 
estrutura lógica ajuda o usuário a entender as relações entre os diferentes campos do saber 
e a navegar de forma mais intuitiva. A notação, que é o sistema de símbolos (números, 
letras ou uma combinação de ambos) usado para representar as classes e subclasses do 
esquema, deve ser o mais simples, breve e mnemônica (fácil de lembrar ou associar) 
possível, sem sacrificar a precisão. Uma notação complicada ou muito longa pode ser difícil 
de transcrever, de memorizar e de usar nas etiquetas das lombadas dos livros. 

Outra característica importante é a existência de índices alfabéticos remissivos. Como os 
esquemas de classificação são organizados de forma sistemática (por assunto) e não 
alfabética, é essencial que haja um índice alfabético detalhado que liste os diversos tópicos 
e indique seus respectivos códigos de classificação. Para ilustrar, se um usuário quer 
encontrar livros sobre "fotografia", ele pode consultar o índice alfabético do sistema de 
classificação (seja ele impresso ou online) sob a letra "F", encontrar o termo "Fotografia" e 



ver qual é o número de classificação correspondente (por exemplo, 770 na Classificação 
Decimal de Dewey). 

A revisão e atualização constantes do sistema também são fundamentais para que ele 
não se torne obsoleto. As entidades responsáveis pela manutenção dos grandes sistemas 
de classificação (como a Library of Congress para a LCC ou a OCLC para a CDD) 
trabalham continuamente para revisar os esquemas, adicionar novos tópicos, atualizar 
terminologias e ajustar as estruturas para refletir as mudanças no conhecimento e na 
sociedade. Por fim, a praticidade de aplicação é um fator determinante para a adoção de 
um sistema. Ele deve ser compreensível e aplicável pelos bibliotecários classificadores com 
um grau razoável de consistência, e seus resultados (a ordem dos livros nas estantes) 
devem ser úteis para os usuários finais. A escolha de qual sistema de classificação adotar 
dependerá do tipo de biblioteca, do tamanho e da natureza de seu acervo, do perfil de seus 
usuários e dos recursos disponíveis para sua implementação e manutenção. 

Grandes Sistemas de Classificação Bibliográfica: Uma Visão Geral 

Ao longo da história da biblioteconomia, diversos sistemas de classificação foram 
desenvolvidos na tentativa de organizar o conhecimento humano de forma sistemática. 
Alguns se destacaram pela sua abrangência, lógica e ampla adoção, tornando-se 
verdadeiros pilares da organização de acervos em bibliotecas ao redor do mundo. Vamos 
conhecer brevemente os três sistemas de classificação bibliográfica mais proeminentes e 
utilizados internacionalmente: a Classificação Decimal de Dewey (CDD), a Classificação 
Decimal Universal (CDU) e a Classificação da Library of Congress (LCC). 

A Classificação Decimal de Dewey (CDD), concebida por Melvil Dewey e publicada pela 
primeira vez em 1876, é talvez o sistema de classificação mais conhecido e utilizado no 
mundo, especialmente em bibliotecas públicas e escolares, devido à sua estrutura lógica e 
relativa simplicidade. A CDD organiza todo o conhecimento humano em dez classes 
principais, representadas por números de 000 a 900: 

●​ 000 – Generalidades (Ciência da Computação, Informação, Obras Gerais) 
●​ 100 – Filosofia e Psicologia 
●​ 200 – Religião 
●​ 300 – Ciências Sociais 
●​ 400 – Linguagens 
●​ 500 – Ciências Naturais e Matemática 
●​ 600 – Tecnologia (Ciências Aplicadas) 
●​ 700 – Artes e Recreação 
●​ 800 – Literatura 
●​ 900 – História e Geografia Cada uma dessas classes principais é subdividida 

decimalmente em dez divisões, e cada divisão em dez seções, permitindo um grau 
crescente de especificidade. Pense na CDD como um grande endereço postal para 
os livros. O primeiro dígito (ex: 500 para Ciências Naturais) é como o continente. O 
segundo dígito (ex: 520 para Astronomia) é como o país. O terceiro dígito (ex: 523 
para Corpos Celestes Específicos e fenômenos) é como a cidade. E os números 
após o ponto decimal (ex: 523.4 para Planetas do sistema solar; 523.43 para Marte) 
são como o bairro, a rua e o número da casa, especificando cada vez mais o "local" 



do conhecimento. A CDD também utiliza tabelas auxiliares que permitem adicionar 
informações sobre forma (dicionários, enciclopédias), lugar geográfico, período 
histórico, entre outros, tornando os números de classificação mais precisos. 

A Classificação Decimal Universal (CDU), desenvolvida no final do século XIX pelos 
belgas Paul Otlet e Henri La Fontaine, teve como base inicial a CDD. No entanto, a CDU 
evoluiu para se tornar um sistema mais complexo e flexível, com maior capacidade de 
detalhamento e de combinação de diferentes aspectos de um assunto em um único número 
de classificação. Ela utiliza as mesmas dez classes principais da CDD, mas emprega uma 
variedade de sinais e símbolos auxiliares (como +, /, :, =, (), "") para relacionar e 
sintetizar conceitos. Por exemplo, é possível combinar o número de um assunto principal 
com números de lugar, tempo, forma, ou mesmo com outro assunto, criando notações 
altamente específicas. Essa característica torna a CDU particularmente adequada para 
bibliotecas especializadas, centros de documentação e bibliotecas universitárias que 
necessitam de um alto grau de pormenorização na representação dos assuntos, sendo 
muito popular na Europa e na América Latina. Para ilustrar, enquanto na CDD um livro 
sobre "a influência da religião na sociologia brasileira no século XXI" teria uma 
representação mais linear, a CDU permitiria construir um número de classificação que 
explicitasse cada uma dessas facetas e suas inter-relações de forma mais direta na própria 
notação. 

A Classificação da Library of Congress (LCC) foi desenvolvida no final do século XIX e 
início do XX, especificamente para organizar o vasto e crescente acervo da Biblioteca do 
Congresso dos Estados Unidos. Diferentemente da CDD e da CDU, que buscam uma 
estrutura lógica e filosófica para o conhecimento, a LCC é um sistema mais pragmático e 
enumerativo, baseado nas necessidades concretas de uma grande biblioteca de pesquisa. 
Sua notação é alfanumérica, utilizando uma ou duas letras maiúsculas para as classes 
principais (por exemplo, Q para Ciência, QA para Matemática, QB para Astronomia; P para 
Linguagem e Literatura, PQ para Literaturas Românicas), seguidas por números inteiros e, 
por vezes, números decimais e outros elementos alfanuméricos para subdivisões mais 
específicas. A LCC é extremamente detalhada em muitas áreas, refletindo a força das 
coleções da Biblioteca do Congresso. Ela é amplamente utilizada em grandes bibliotecas 
universitárias e de pesquisa, especialmente na América do Norte, mas também em outras 
partes do mundo. Sua principal vantagem é a capacidade de acomodar grandes coleções 
com um alto grau de especificidade e a contínua atualização pela Library of Congress. 

Além desses três gigantes, existem outros sistemas de classificação. A Classificação 
Colon, desenvolvida pelo bibliotecário indiano S. R. Ranganathan, é notável por sua 
abordagem facetada, onde um assunto é analisado em suas categorias fundamentais 
(Personalidade, Matéria, Energia, Espaço, Tempo – PMEST) e a notação é construída 
combinando essas facetas. Embora não seja amplamente utilizada em sua totalidade, suas 
ideias influenciaram profundamente a teoria da classificação. Existem também inúmeros 
sistemas especializados desenvolvidos para áreas específicas do conhecimento, como a 
NLM Classification (National Library of Medicine Classification) para medicina e áreas 
correlatas, ou esquemas próprios para bibliotecas de direito ou música. A escolha do 
sistema mais adequado, como mencionado, dependerá das características e necessidades 
de cada biblioteca. 



A Notação de Classificação: O Endereço do Item na Estante e no 
Sistema 

A notação de classificação é o código simbólico – composto por números, letras ou uma 
combinação de ambos – que representa um determinado assunto ou classe dentro de um 
sistema de classificação. Ela funciona como o "endereço" do item informacional, indicando 
sua localização relativa dentro do esquema geral do conhecimento e, consequentemente, 
sua posição nas estantes da biblioteca (ou sua organização lógica em um catálogo digital). 
A notação é o elemento que torna a classificação visível e operacional. Se o sistema de 
classificação é o mapa do saber, a notação são as coordenadas que permitem encontrar um 
ponto específico nesse mapa. 

Existem basicamente dois tipos de notação quanto aos símbolos utilizados: 

1.​ Notação Pura: Utiliza apenas um tipo de símbolo, geralmente números (como na 
CDD, que usa algarismos arábicos) ou apenas letras. 

2.​ Notação Mista: Utiliza uma combinação de diferentes tipos de símbolos, como 
letras e números (exemplo clássico é a LCC, que usa letras maiúsculas seguidas de 
números e, por vezes, outras letras e números). 

Independentemente do tipo, uma boa notação deve possuir algumas qualidades essenciais 
para ser eficaz: 

●​ Brevidade: Deve ser o mais curta e concisa possível, sem sacrificar a 
especificidade necessária para distinguir os assuntos. Notações muito longas são 
difíceis de lembrar, de transcrever para as etiquetas dos livros e de digitar em 
sistemas. 

●​ Simplicidade: Os símbolos utilizados devem ser fáceis de ler, de escrever e de 
entender. Símbolos complexos ou ambíguas podem gerar erros e confusão. 

●​ Flexibilidade (ou Hospitalidade): A notação deve permitir a inserção de novos 
assuntos no esquema sem desorganizar a sequência existente. Sistemas com base 
decimal (como CDD e CDU) ou com lacunas planejadas na sequência (como em 
algumas partes da LCC) geralmente oferecem boa flexibilidade. 

●​ Expressividade (ou Estrutura Hierárquica Visível): Idealmente, a notação deve 
refletir a estrutura hierárquica do sistema de classificação, de modo que, ao olhar 
para um conjunto de notações, seja possível perceber as relações de subordinação 
entre os assuntos. Por exemplo, na CDD, 500 (Ciências) é mais geral que 520 
(Astronomia), que por sua vez é mais geral que 523 (Corpos Celestes). 

●​ Mnemonicidade: Embora nem sempre fácil de alcançar em sistemas abrangentes, 
a capacidade da notação de evocar o assunto que representa (por exemplo, usar E 
para Engenharia ou P para Psicologia em algum nível) pode facilitar seu uso e 
memorização. 

A notação é aplicada ao item físico (geralmente em uma etiqueta na lombada do livro) e 
também é registrada no catálogo bibliográfico. Nas estantes, a ordenação dos itens segue a 
sequência lógica da notação, permitindo que o usuário encontre materiais sobre o mesmo 
assunto agrupados e que navegue de assuntos gerais para específicos ou vice-versa. Por 
exemplo, todos os livros classificados com a notação 940 (História da Europa) estarão 



juntos, seguidos pelos livros com 940.1 (História da Europa – Idade Média), depois 940.2 
(História da Europa – Idade Moderna), e assim por diante. A consistência na aplicação da 
notação é fundamental. Erros na atribuição do código de classificação ou na sua transcrição 
podem fazer com que um livro seja "perdido" na estante, mesmo que esteja fisicamente 
presente na biblioteca. A notação é, portanto, a ponte tangível entre a estrutura intelectual 
do sistema de classificação e a organização física ou digital do acervo. 

O Número de Chamada Completo: Unindo Classificação e Cutter 

A notação de classificação, por si só, agrupa os livros por assunto. No entanto, dentro de 
uma mesma classe (ou seja, com a mesma notação de assunto), podem existir dezenas ou 
centenas de livros diferentes, escritos por autores diferentes ou sendo obras distintas sobre 
aquele mesmo tema. Para individualizar cada item na estante e garantir uma ordem precisa 
dentro de cada assunto, a maioria das bibliotecas utiliza um número de chamada 
completo, que geralmente combina a notação de classificação com um código de autor 
(e, por vezes, outros elementos). Esse código de autor, frequentemente derivado de tabelas 
como a Tabela de Cutter ou a Tabela de Cutter-Sanborn, serve para diferenciar as obras 
dentro da mesma classificação. 

Imagine que a notação de classificação 641.5 da CDD indica a "rua" onde moram todos os 
livros sobre "Culinária". Se a biblioteca possui vários livros sobre culinária, todos eles 
receberiam a classificação 641.5. Para organizar esses livros entre si na prateleira, 
adiciona-se um código que representa o autor principal da obra (ou, em alguns casos, o 
título, se não houver autor pessoal). A Tabela de Cutter-Sanborn, por exemplo, atribui uma 
combinação de uma letra e números ao sobrenome do autor. Assim, um livro de culinária 
cujo autor principal seja "Silva" poderia receber um código como S586a (onde S representa 
o sobrenome Silva, 586 é um número sequencial para diferenciar outros Silvas ou nomes 
próximos, e a pode ser a primeira letra do título, por exemplo, "Arte de Cozinhar"). O 
número de chamada completo na etiqueta do livro seria, então, algo como: 641.5 S586a 
Isso garante que todos os livros de culinária fiquem juntos (pelo 641.5) e, dentro dessa 
seção, sejam ordenados alfabeticamente pelo código do autor (e depois pelo título, se 
necessário). Se o mesmo autor tiver vários livros sobre o mesmo assunto, a primeira letra 
do título (ou outras convenções) ajuda a ordená-los entre si. 

O número de chamada completo, portanto, geralmente consiste em: 

1.​ Notação de Classificação: Indica o assunto principal do livro (ex: CDD, LCC). 
2.​ Código de Autor/Obra (Notação de Autor): Diferencia os livros dentro da mesma 

classe, geralmente baseado no sobrenome do autor principal (ex: Tabela de 
Cutter-Sanborn). 

3.​ Outros Elementos (opcionais): Podem incluir a data de publicação (para distinguir 
diferentes edições da mesma obra), número do volume (para obras em múltiplos 
volumes), número do exemplar (se houver várias cópias), ou designações especiais 
(como "REF" para obras de referência ou "RARO" para livros raros). 

A construção do número de chamada exige precisão e consistência. O bibliotecário 
classificador determina a notação de assunto usando o sistema de classificação adotado 



pela biblioteca e, em seguida, consulta a tabela de autor apropriada para gerar o código 
correspondente. Esse número de chamada completo é o que vai na etiqueta da lombada do 
livro e é o principal elemento de localização do item no acervo físico. Para o usuário, ele 
funciona como o endereço completo e único que o levará diretamente ao livro desejado na 
estante, em meio a milhares de outros. Sem o componente do código de autor, a 
organização dentro de cada assunto seria alfabética pelo título (o que é usado em algumas 
bibliotecas menores ou para ficção), mas a prática de usar um código de autor é muito 
difundida por sua eficiência em individualizar as obras. 

A Organização Física do Acervo: Do Plano à Realidade das Estantes 

A aplicação de um sistema de classificação e a atribuição de números de chamada aos 
itens do acervo resultam, em última instância, na organização física desses materiais nas 
estantes da biblioteca. Essa organização não é apenas uma questão de arrumação, mas 
uma tradução espacial da estrutura lógica do conhecimento adotada pela biblioteca, visando 
facilitar ao máximo o acesso e a descoberta pelos usuários. Entrar em uma seção de uma 
biblioteca com acesso livre às estantes, onde os livros estão organizados 
sequencialmente pelos números de chamada, é como caminhar por um mapa tridimensional 
do conhecimento. Se você está na seção de "História do Brasil" (por exemplo, seguindo a 
notação 981 da CDD ou a faixa F2501-F2659 da LCC), você pode visualizar fisicamente a 
extensão desse tópico, observar a variedade de abordagens e, ao percorrer as prateleiras, 
descobrir livros relacionados que talvez não encontrasse em uma busca online direcionada. 

O planejamento do layout físico da biblioteca deve levar em consideração o fluxo dos 
usuários, a localização das diferentes seções do acervo, a iluminação, a ventilação e a 
disponibilidade de espaços para estudo e leitura. A sinalização das estantes é 
fundamental para orientar os usuários. Placas claras e visíveis no topo ou nas laterais das 
estantes devem indicar as classes principais e as subdivisões do sistema de classificação 
que estão contidas ali (por exemplo, "000-099 Generalidades", "500-599 Ciências Naturais", 
ou "Psicologia - BF"). Dentro de cada corredor ou conjunto de estantes, pode haver 
sinalizações mais detalhadas. Para ilustrar, em uma estante que contém livros de literatura 
brasileira, a sinalização pode indicar "869.93 - Romance Brasileiro", e os livros estarão 
ordenados alfabeticamente pelo código de autor dentro dessa classificação. 

Nem todas as bibliotecas, no entanto, optam pelo acesso livre a todas as partes de seu 
acervo. Algumas, especialmente aquelas com coleções muito grandes, raras ou frágeis, 
podem ter acesso fechado a determinadas seções. Nesse caso, o usuário localiza o item 
desejado no catálogo online e solicita a um funcionário da biblioteca que o busque no 
depósito. Mesmo em sistemas de acesso fechado, a organização interna do depósito 
geralmente segue um sistema de classificação ou uma numeração sequencial para facilitar 
a localização rápida pelos funcionários. A decisão entre acesso livre e fechado envolve um 
equilíbrio entre a facilidade de navegação e descoberta pelo usuário, a segurança do acervo 
e a otimização do espaço físico (estantes em acesso fechado podem ser mais compactas). 

Considerações sobre o espaço físico são sempre um desafio. As coleções tendem a 
crescer, e o espaço nas estantes é finito. A avaliação periódica do acervo e o desbaste de 
materiais obsoletos ou pouco utilizados, como discutido no tópico sobre desenvolvimento de 
coleções, são essenciais para manter as estantes organizadas e com espaço para novos 



materiais. O design das estantes, a largura dos corredores (para permitir a passagem de 
cadeiras de rodas, por exemplo) e a altura das prateleiras também são aspectos práticos 
que influenciam a acessibilidade e a usabilidade do espaço físico. A organização física do 
acervo é, portanto, uma combinação de aplicação rigorosa do sistema de classificação com 
um planejamento inteligente do espaço, sempre com o objetivo de criar um ambiente 
acolhedor e funcional para a exploração do conhecimento. 

Classificação no Ambiente Digital: Organizando Recursos Eletrônicos 

Com a proliferação de recursos informacionais em formato digital – e-books, periódicos 
eletrônicos, artigos, websites, bases de dados, conjuntos de dados de pesquisa, objetos de 
aprendizagem, etc. – surge o desafio de como organizar esse universo virtual de forma a 
facilitar sua descoberta e acesso. Os mesmos princípios de classificação que se aplicam 
aos materiais físicos podem ser adaptados, com algumas particularidades, para o ambiente 
digital. Afinal, a necessidade de encontrar informações relevantes sobre um determinado 
assunto não desaparece quando o suporte muda do papel para a tela. 

Uma abordagem é aplicar os sistemas de classificação tradicionais (como CDD, CDU 
ou LCC) para descrever e organizar recursos eletrônicos nos catálogos das bibliotecas 
ou em repositórios digitais. Por exemplo, um e-book sobre história da arte pode receber a 
mesma notação de classificação que sua versão impressa. Ao incluir essas notações nos 
metadados dos recursos digitais, é possível oferecer aos usuários uma opção de 
navegação hierárquica ou por assunto, semelhante à exploração das estantes físicas. Se 
uma biblioteca digital organiza seus recursos por classes da CDD, o usuário interessado em 
"Energia Solar" poderia navegar pela classe 600 (Tecnologia), depois 620 (Engenharia), 
621 (Engenharia Mecânica Aplicada), até encontrar recursos específicos sobre o tema. 

No entanto, a natureza dos recursos digitais, muitas vezes mais granulares (como um único 
artigo de periódico ou um post de blog) e interconectados (via hiperlinks), também abre 
espaço para outras formas de organização temática. As taxonomias e ontologias são 
ferramentas cada vez mais importantes nesse contexto. Uma taxonomia é um sistema de 
classificação hierárquica de termos ou conceitos dentro de um domínio específico, 
geralmente mais simples e menos rígida que os grandes sistemas de classificação 
bibliográfica. Pense nas categorias de produtos em um site de comércio eletrônico ou nas 
seções de um grande portal de notícias; elas são exemplos de taxonomias que ajudam o 
usuário a navegar e encontrar o que procura. As ontologias são ainda mais ricas: elas não 
apenas definem um conjunto de conceitos e suas relações hierárquicas, mas também 
especificam outros tipos de relações entre eles (como "parte de", "causa de", "influenciado 
por") e os atributos desses conceitos, permitindo um raciocínio mais complexo e inferências 
por parte dos sistemas. Para ilustrar, uma ontologia na área médica poderia definir 
"Diabetes" como um tipo de "Doença Metabólica", relacioná-la a "Sintomas" específicos, a 
"Tratamentos" possíveis e a "Fatores de Risco". 

A criação de metadados de classificação ricos e padronizados é fundamental para a 
organização de recursos digitais. Esquemas de metadados como o Dublin Core permitem 
incluir elementos que descrevem o assunto de um recurso digital, e esses elementos podem 
conter tanto termos de vocabulários controlados (como cabeçalhos de assunto) quanto 
códigos de sistemas de classificação. Ferramentas de indexação automática e de 



aprendizado de máquina também estão sendo exploradas para auxiliar na atribuição de 
categorias ou tópicos a grandes volumes de conteúdo digital, embora a curadoria humana 
ainda seja essencial para garantir a qualidade e a relevância. O desafio no ambiente digital 
não é apenas classificar os recursos, mas também garantir a interoperabilidade entre 
diferentes sistemas de organização e facilitar a descoberta de informações em um 
ecossistema de dados cada vez mais distribuído e heterogêneo, como o proposto pela Web 
Semântica e pelos Dados Ligados. 

A Relação entre Classificação e Busca por Assunto: Ferramentas 
Complementares 

É importante compreender que a classificação bibliográfica e a representação temática por 
meio de cabeçalhos de assunto (ou indexação) são duas ferramentas distintas, porém 
altamente complementares, para facilitar a recuperação da informação por tema. Ambas 
visam ajudar o usuário a encontrar materiais sobre um determinado assunto, mas o fazem 
por caminhos diferentes e oferecem tipos de experiência de busca que se enriquecem 
mutuamente. 

A classificação, como vimos, resulta em um código (a notação) que organiza os itens 
fisicamente nas estantes (no caso de materiais impressos) ou logicamente em um sistema 
(no caso de recursos digitais). Sua principal força é a capacidade de agrupar materiais 
sobre assuntos relacionados em um mesmo local, permitindo a navegação (Browse). 
Quando um usuário vai a uma seção específica da estante, ele pode encontrar não apenas 
o livro que procurava inicialmente, mas também outros livros sobre o mesmo tema ou temas 
correlatos que podem ser de seu interesse, e que ele talvez não soubesse que existiam. 
Essa possibilidade de descoberta casual ou serendipidade é uma das grandes vantagens 
da organização física por assunto. Mesmo em catálogos online, a navegação por classes 
(se o OPAC oferecer essa funcionalidade) pode mimetizar essa experiência. 

Por outro lado, a busca por cabeçalhos de assunto no catálogo online oferece uma 
abordagem diferente. O usuário digita um termo ou frase que representa o seu interesse 
(por exemplo, "feminismo no Brasil" ou "energia renovável"), e o sistema busca nos 
registros bibliográficos os itens que foram indexados com aquele cabeçalho de assunto 
específico ou com termos relacionados, conforme o vocabulário controlado utilizado pela 
biblioteca. A vantagem aqui é a precisão e a capacidade de combinar diferentes 
conceitos na busca, especialmente em catálogos que permitem buscas booleanas (usando 
operadores como E, OU, NÃO). Para ilustrar, um usuário pode pesquisar por "Educação" E 
"Tecnologia" E "Ensino Fundamental", encontrando rapidamente materiais que abordam a 
interseção desses três temas, algo que seria mais difícil de fazer apenas navegando 
fisicamente nas estantes, onde os livros estariam primariamente agrupados sob a 
classificação principal (provavelmente Educação). 

A classificação organiza os itens com base em sua disciplina principal ou aspecto 
predominante, enquanto a indexação por assunto pode capturar múltiplos aspectos 
temáticos de uma mesma obra. Um livro sobre "A ética da inteligência artificial na medicina" 
poderia ser classificado primariamente em "Ética Médica" (se esse for seu foco principal) ou 
em "Inteligência Artificial Aplicada à Medicina". No entanto, seus cabeçalhos de assunto 
poderiam incluir "Ética médica", "Inteligência artificial – Aplicações médicas", 



"Responsabilidade legal – Inteligência artificial", etc., permitindo que ele seja encontrado por 
usuários que pesquisam por qualquer um desses tópicos. 

Portanto, a classificação e a busca por cabeçalhos de assunto não são excludentes, mas 
sim parceiras. Um usuário pode iniciar sua pesquisa no catálogo online usando 
palavras-chave ou cabeçalhos de assunto para identificar alguns títulos relevantes. Em 
seguida, ele pode anotar os números de chamada desses livros e ir até as estantes 
correspondentes, onde a organização por classificação lhe permitirá explorar outros 
materiais próximos sobre o mesmo tema. Ou, inversamente, ele pode começar navegando 
em uma seção da estante que lhe interessa e, ao encontrar um livro particularmente útil, 
pode consultar o catálogo para ver quais cabeçalhos de assunto foram atribuídos a ele, 
usando esses termos para refinar sua busca online e encontrar outros materiais 
relacionados, talvez em outras seções da biblioteca ou em formato digital. A combinação 
inteligente dessas duas abordagens maximiza as chances de o usuário encontrar a 
informação de que precisa. 

O Trabalho do Classificador: Conhecimento, Lógica e Atenção aos 
Detalhes 

Assim como o catalogador descritivo, o bibliotecário que se dedica à classificação de 
materiais desempenha um papel crucial que exige um conjunto específico de habilidades, 
um profundo conhecimento dos sistemas de classificação e uma atenção meticulosa aos 
detalhes. O classificador é o profissional responsável por analisar o conteúdo intelectual de 
cada item informacional e traduzi-lo para o código simbólico (a notação) do sistema de 
classificação adotado pela biblioteca, determinando assim seu "lugar" no universo do 
conhecimento e sua localização física ou lógica no acervo. 

A primeira e mais fundamental habilidade do classificador é a capacidade de análise de 
assunto. Ele precisa ler ou examinar o item (seja um livro, um artigo, um filme, etc.) para 
compreender seu tema principal e, se necessário, seus aspectos secundários. Isso envolve 
não apenas identificar o "sobre o que é", mas também entender o enfoque do autor, o 
público-alvo e o contexto disciplinar da obra. Por exemplo, um livro sobre "água" pode ter 
um enfoque químico (composição da molécula H₂O), geológico (ciclo hidrológico), ecológico 
(recursos hídricos e poluição), social (direito à água) ou cultural (a água em mitologias). O 
classificador precisa discernir qual é o aspecto predominante para atribuir a notação mais 
adequada. 

Em seguida, o classificador precisa ter um domínio profundo do sistema de 
classificação utilizado pela biblioteca (CDD, LCC, CDU, etc.). Isso significa conhecer a 
estrutura geral do sistema, suas classes principais, suas subdivisões, as regras para 
construção dos números (especialmente em sistemas sintéticos como a CDD ou a CDU, 
que permitem a combinação de elementos de tabelas auxiliares para criar notações 
específicas), e como utilizar os índices e manuais do sistema. Considere a CDD: o 
classificador precisa saber como usar as tabelas de subdivisões padrão (forma, lugar, 
tempo, etc.) para adicionar especificidade a um número de classe básico. Por exemplo, 
para classificar um "Dicionário de Economia Brasileira", ele precisaria combinar o número 
base para Economia (330) com a subdivisão padrão para dicionários (-03) e a subdivisão 
de lugar para Brasil (da Tabela 2), resultando em um número mais completo e preciso. 



A lógica e a consistência são essenciais. O classificador deve aplicar as regras do sistema 
de forma consistente para garantir que itens sobre o mesmo assunto recebam a mesma 
notação ou notações muito próximas, e que a sequência nas estantes seja coerente. 
Decisões inconsistentes podem levar a uma organização confusa e dificultar a vida do 
usuário. A atenção aos detalhes é crucial, pois um pequeno erro na notação (um dígito 
trocado, um ponto decimal no lugar errado) pode fazer com que o livro seja "enviado" para 
uma seção completamente diferente da estante, tornando-o praticamente inacessível para 
quem o procura pelo assunto correto. 

Além disso, como os sistemas de classificação são revisados e atualizados periodicamente 
para refletir a evolução do conhecimento, o classificador precisa se manter em constante 
atualização profissional, estudando as novas edições dos esquemas, as mudanças nas 
regras e as novas áreas do conhecimento que são incorporadas. A capacidade de 
adaptar-se a essas mudanças e de tomar decisões judiciosas ao classificar materiais sobre 
temas emergentes ou interdisciplinares é uma marca do classificador competente. É um 
trabalho intelectual desafiador, que exige não apenas conhecimento técnico, mas também 
um bom repertório cultural e uma paixão pela organização do saber. 

 

A Ponte entre o Usuário e a Informação: O Serviço de 
Referência e a Busca Eficaz 

O Que é o Serviço de Referência? A Missão de Auxiliar e Orientar 

O serviço de referência é frequentemente considerado a face mais humana e interativa da 
biblioteca, o ponto de encontro direto entre o usuário com uma necessidade informacional e 
o profissional capacitado para auxiliá-lo a satisfazê-la. Enquanto a catalogação e a 
classificação organizam o conhecimento de forma estruturada, é o serviço de referência que 
atua como uma ponte dinâmica, guiando o usuário através dessa estrutura e, muitas vezes, 
para além dela, em direção à informação precisa e relevante que ele busca. A missão 
fundamental do serviço de referência é oferecer assistência pessoal e especializada aos 
usuários na busca e no uso da informação, independentemente do formato em que ela se 
encontre (livros, periódicos, bases de dados, websites, etc.) ou de sua localização física ou 
digital. O bibliotecário de referência é, portanto, um mediador qualificado, um facilitador do 
acesso ao conhecimento, cujo objetivo primordial é empoderar o usuário em sua jornada 
informacional. 

Este serviço não se limita a simplesmente apontar onde um livro está na estante. Ele 
abrange um espectro muito mais amplo de atividades, que incluem desde responder a 
perguntas factuais rápidas até auxiliar em pesquisas complexas, orientar sobre o uso de 
fontes de informação, ensinar estratégias de busca eficazes e até mesmo antecipar as 
necessidades informacionais da comunidade. Pense no serviço de referência como um 
consultor pessoal para suas dúvidas e projetos de pesquisa. Se você está começando a 
explorar um novo hobby, preparando um trabalho acadêmico, buscando dados para uma 
decisão profissional ou simplesmente curioso sobre um fato histórico, o bibliotecário de 
referência é o profissional treinado para indicar os melhores caminhos, as fontes mais 



confiáveis e as ferramentas mais adequadas para sua investigação. Ele não apenas "dá o 
peixe", mas, idealmente, "ensina a pescar", capacitando o usuário a se tornar mais 
autônomo e crítico em suas futuras buscas por informação. Em essência, o serviço de 
referência materializa o compromisso da biblioteca em ser uma instituição verdadeiramente 
útil e responsiva às necessidades de sua comunidade, transformando o potencial do acervo 
e dos recursos informacionais em conhecimento aplicado e soluções concretas para os 
usuários. 

Tipos de Perguntas de Referência: Da Informação Rápida à Pesquisa 
Complexa 

Os bibliotecários de referência lidam diariamente com uma vasta gama de indagações dos 
usuários. Para melhor compreender a natureza do serviço e as habilidades necessárias 
para atendê-las, as perguntas de referência são frequentemente categorizadas. Embora as 
fronteiras entre essas categorias possam ser fluidas, essa classificação ajuda a dimensionar 
o tipo de esforço e os recursos necessários para cada atendimento. 

As perguntas direcionais são geralmente as mais simples e rápidas de responder. Elas se 
referem à localização de serviços, seções da biblioteca, equipamentos ou mesmo pessoas. 
Por exemplo: "Onde ficam os banheiros?", "Como faço para usar o scanner?", "A seção de 
periódicos é neste andar?", "O auditório para a palestra de hoje é por aqui?". Embora não 
exijam um conhecimento profundo de fontes de informação, uma resposta cortês, clara e 
precisa a essas perguntas é fundamental para criar um ambiente acolhedor e demonstrar a 
prestatividade da equipe da biblioteca. 

As perguntas fatuais ou de pronta referência (ready reference) buscam informações 
específicas, geralmente um fato, um dado ou uma definição que pode ser encontrado 
rapidamente em obras de referência padrão. Considere estas indagações: "Qual é a capital 
do Azerbaijão?", "Quem escreveu 'O Cortiço'?", "Qual o significado da sigla OTAN?", 
"Quando nasceu Santos Dumont?". Para responder a essas perguntas, o bibliotecário 
recorre a dicionários, enciclopédias, almanaques, anuários, guias ou bases de dados 
factuais. A habilidade aqui reside em conhecer as principais obras de referência e saber 
qual delas é a mais adequada e rápida para encontrar a informação solicitada. 

As perguntas instrucionais envolvem ensinar o usuário a utilizar os recursos da biblioteca 
ou a realizar uma determinada tarefa. Por exemplo: "Como eu faço para encontrar um livro 
no catálogo online?", "Você pode me mostrar como usar a base de dados de legislação?", 
"Como eu renovo meus empréstimos pela internet?", "Quais são os passos para solicitar um 
artigo via empréstimo entre bibliotecas?". Nestes casos, o bibliotecário não apenas fornece 
a informação, mas orienta o usuário no processo, capacitando-o para futuras consultas 
autônomas. Isso pode envolver uma breve demonstração no computador, a entrega de um 
folheto explicativo ou a indicação de um tutorial online. 

Finalmente, as perguntas de pesquisa ou bibliográficas são as mais complexas e 
demandam mais tempo e expertise do bibliotecário. Elas geralmente envolvem a busca por 
informação aprofundada sobre um tema, a compilação de uma bibliografia, ou a localização 
de múltiplos documentos para um trabalho acadêmico, um projeto profissional ou uma 
investigação pessoal. Imagine um estudante de mestrado que precisa de "artigos científicos 



recentes sobre o impacto das mudanças climáticas na agricultura familiar no Nordeste do 
Brasil", ou um empreendedor que busca "informações de mercado sobre o potencial de 
exportação de cafés especiais para a Europa". Para atender a essas demandas, o 
bibliotecário precisará realizar uma entrevista de referência detalhada para entender 
completamente a necessidade, definir uma estratégia de busca, consultar diversas fontes 
(livros, artigos, teses, relatórios, bases de dados especializadas, etc.), avaliar a relevância 
dos resultados e, por vezes, sintetizar as informações encontradas ou orientar o usuário 
sobre como fazer essa análise crítica. Essas perguntas exigem um conhecimento profundo 
das fontes de informação da área, das técnicas de busca avançada e, frequentemente, um 
trabalho colaborativo com o usuário ao longo de várias etapas. 

A Entrevista de Referência: A Arte de Entender a Real Necessidade do 
Usuário 

Um dos momentos mais cruciais e desafiadores no serviço de referência é a entrevista de 
referência. Trata-se de um diálogo estruturado, ainda que muitas vezes informal, entre o 
bibliotecário e o usuário, com o objetivo de esclarecer e compreender plenamente a 
necessidade informacional que motivou a consulta. Raramente a pergunta inicial formulada 
pelo usuário corresponde exatamente à sua real necessidade. As pessoas podem ter 
dificuldade em articular o que procuram, podem se sentir intimidadas, podem não conhecer 
a terminologia correta ou podem ter uma ideia vaga do que esperam encontrar. A entrevista 
de referência é a ferramenta que permite ao bibliotecário "descascar as camadas" da 
pergunta inicial para chegar ao cerne da questão. 

Imagine um usuário que chega ao balcão de referência e pergunta: "Vocês têm livros sobre 
a Segunda Guerra Mundial?". Uma resposta apressada poderia ser simplesmente indicar a 
seção de História Geral ou a classificação correspondente. No entanto, um bibliotecário 
habilidoso iniciaria uma conversa. Através de perguntas abertas e uma escuta atenta, ele 
poderia descobrir que o usuário, na verdade, é um estudante do ensino médio procurando 
informações específicas sobre a participação da Força Expedicionária Brasileira (FEB) para 
um trabalho escolar com prazo curto. Ou talvez seja um entusiasta de história militar 
interessado em táticas de batalha no front oriental e em memórias de soldados. Poderia 
ainda ser alguém buscando um romance ambientado naquele período para leitura de lazer, 
ou um pesquisador investigando o papel das mulheres na resistência francesa. A pergunta 
inicial ("livros sobre a Segunda Guerra Mundial") era apenas a ponta do iceberg; a real 
necessidade era muito mais específica. 

Para conduzir uma entrevista de referência eficaz, o bibliotecário utiliza diversas técnicas 
de comunicação: 

●​ Escuta ativa: Prestar total atenção ao que o usuário diz, tanto verbalmente quanto 
através da linguagem corporal, demonstrando interesse e empatia. 

●​ Perguntas abertas: Fazer perguntas que não podem ser respondidas com um 
simples "sim" ou "não", incentivando o usuário a elaborar sua necessidade. Por 
exemplo, em vez de "Você quer um livro específico?", perguntar "Poderia me contar 
um pouco mais sobre o tipo de informação que você está procurando sobre a 
Segunda Guerra Mundial?" ou "Qual aspecto da guerra mais lhe interessa?". 



●​ Parafraseamento: Repetir com suas próprias palavras o que entendeu da 
solicitação do usuário, para confirmar a compreensão. "Então, se eu entendi bem, 
você precisa de materiais sobre as estratégias navais utilizadas no Pacífico, é 
isso?". 

●​ Verificação e уточнение (clarification): Pedir esclarecimentos sobre termos vagos 
ou ambiguidades. "Quando você diz 'recente', você se refere a publicações dos 
últimos cinco anos ou algo mais específico?". 

●​ Evitar jargões: Usar uma linguagem clara e acessível, evitando termos técnicos da 
biblioteconomia que o usuário pode não compreender. 

●​ Demonstrar receptividade e abordagem não julgadora: Criar um ambiente de 
confiança para que o usuário se sinta à vontade para expressar suas dúvidas, 
mesmo que ache que são "bobas" ou "óbvias". 

A entrevista de referência não é um interrogatório, mas uma conversa colaborativa. O 
objetivo não é apenas entender a pergunta, mas também o contexto em que ela surge: qual 
o nível de profundidade da informação desejada? Para qual finalidade ela será usada 
(trabalho escolar, curiosidade pessoal, decisão profissional)? Qual o prazo? O usuário já 
pesquisou algo sobre o tema? Que tipo de material ele prefere (livros, artigos, vídeos)? Com 
base nessas informações, o bibliotecário pode formular uma estratégia de busca muito mais 
eficaz e direcionada, economizando o tempo do usuário e aumentando significativamente as 
chances de encontrar a informação realmente relevante. 

Fontes de Referência Essenciais: Ferramentas do Bibliotecário 
Investigador 

Para atender à diversidade de perguntas que chegam ao serviço de referência, o 
bibliotecário precisa conhecer e saber utilizar um vasto arsenal de fontes de informação. 
Essas fontes, tradicionalmente chamadas de "obras de referência", são ferramentas 
especialmente projetadas para fornecer respostas rápidas a perguntas factuais ou para 
orientar o início de pesquisas mais aprofundadas. Embora muitas dessas fontes tenham 
migrado para o formato digital, seus princípios e utilidade permanecem. 

As obras de referência gerais são aquelas que cobrem uma ampla gama de assuntos e 
são úteis para consultas sobre temas variados. Entre elas, destacam-se: 

●​ Dicionários: Fornecem definições de palavras, etimologia, sinônimos, antônimos e, 
por vezes, informações gramaticais. Existem dicionários gerais da língua (como o 
Aurélio ou o Houaiss no Brasil), dicionários bilíngues, de sinônimos, etimológicos, 
etc. 

●​ Enciclopédias: Apresentam informações concisas e introdutórias sobre uma vasta 
gama de tópicos, personalidades, lugares e eventos, geralmente organizadas em 
ordem alfabética ou temática. Exemplos clássicos incluem a Encyclopædia 
Britannica ou a Barsa, hoje com robustas versões online. 

●​ Almanaques e Anuários: Compilam uma grande quantidade de dados factuais, 
estatísticas, eventos do ano anterior e informações curiosas sobre diversos 
assuntos. O Almanaque Abril foi um exemplo popular no Brasil. Anuários estatísticos 
de órgãos governamentais também se enquadram aqui. 



●​ Guias e Diretórios: Listam informações de contato, endereços e descrições de 
organizações, instituições, serviços ou lugares. Pense em um guia de hotéis, um 
diretório de empresas de um setor específico ou um guia de universidades. 

●​ Atlas e Obras Geográficas: Fornecem mapas e informações sobre lugares, 
características geográficas, demografia, etc. 

As fontes de referência especializadas focam em um campo específico do conhecimento, 
oferecendo informações mais aprofundadas e detalhadas do que as fontes gerais. Cada 
área (medicina, direito, engenharia, história da arte, música, etc.) possui suas próprias 
obras de referência cruciais: 

●​ Dicionários e enciclopédias temáticos: Por exemplo, um "Dicionário de Termos 
Literários", uma "Enciclopédia de Filosofia" ou um "Glossário de Termos Jurídicos". 

●​ Manuais técnicos e Handbooks: Compilam dados, fórmulas, procedimentos e 
padrões essenciais para uma determinada profissão ou campo técnico, como um 
"Manual do Engenheiro Químico" ou um "Guia de Prática Clínica em Enfermagem". 

●​ Biografias especializadas: Coletâneas de biografias de personalidades de um 
campo específico, como "Quem é Quem na Ciência Brasileira" ou dicionários 
biográficos de músicos. 

●​ Bibliografias temáticas: Listas de obras (livros, artigos, etc.) sobre um determinado 
assunto, que podem ser comentadas ou não, servindo como ponto de partida para 
pesquisas. 

●​ Bases de dados especializadas: Compilações eletrônicas de artigos de periódicos, 
teses, patentes, dados estatísticos, legislação, jurisprudência, etc., focadas em 
áreas como MEDLINE/PubMed (ciências da saúde), Scopus/Web of Science 
(multidisciplinar com foco em ciência e tecnologia), JSTOR (humanidades e ciências 
sociais), LexisNexis/Westlaw (direito). 

As fontes institucionais e governamentais são outra categoria vital, especialmente para 
informações oficiais, estatísticas, relatórios de pesquisa e legislação. Publicações de órgãos 
como o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), o IPEA (Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada), ministérios, agências reguladoras, tribunais, bem como relatórios de 
ONGs e organismos internacionais (ONU, OMS, Banco Mundial) são frequentemente 
consultadas. 

Por fim, os recursos online e a internet como um todo se tornaram uma vasta fonte de 
referência. Portais de bibliotecas, arquivos digitais, museus online, websites de 
universidades e instituições de pesquisa confiáveis, e até mesmo ferramentas de busca 
como o Google podem ser úteis. No entanto, é crucial que o bibliotecário (e o usuário que 
ele orienta) saiba avaliar criticamente a informação encontrada online, verificando a 
autoria, a autoridade da fonte, a objetividade, a atualidade e o propósito do website antes de 
considerá-la confiável. O bibliotecário de referência, ao dominar esse universo de fontes, 
atua como um verdadeiro investigador, selecionando as ferramentas mais adequadas para 
desvendar cada mistério informacional apresentado pelo usuário. 

Estratégias de Busca de Informação: Navegando com Eficiência 



Possuir acesso a uma vasta gama de fontes de informação é apenas metade da batalha; a 
outra metade reside em saber como interrogar essas fontes de forma eficaz para encontrar 
a informação desejada. O bibliotecário de referência não apenas conhece as fontes, mas 
também domina diversas estratégias de busca, habilidades que ele utiliza e também 
ensina aos usuários para que possam navegar com maior autonomia e eficiência no oceano 
de informações. 

A base de qualquer busca, seja em um catálogo de biblioteca, em uma base de dados 
especializada ou em um motor de busca na internet, é a escolha adequada de 
palavras-chave. As palavras-chave são os termos que melhor representam o conceito ou o 
tópico que se está pesquisando. Uma boa seleção de palavras-chave, incluindo sinônimos e 
termos relacionados, é fundamental para o sucesso da busca. Por exemplo, ao pesquisar 
sobre "efeitos da poluição do ar na saúde infantil", palavras-chave relevantes poderiam 
incluir "poluição atmosférica", "qualidade do ar", "doenças respiratórias", "crianças", "saúde 
infantil", etc. 

Para refinar e otimizar os resultados da busca, os bibliotecários e usuários experientes 
utilizam operadores booleanos. Os três operadores booleanos básicos são: 

●​ AND (E): Restringe a busca, recuperando apenas documentos que contenham 
TODOS os termos conectados por AND. Exemplo: café AND Brasil AND 
exportação (recupera documentos que falam sobre café, Brasil E exportação). 

●​ OR (OU): Amplia a busca, recuperando documentos que contenham PELO MENOS 
UM dos termos conectados por OR. É útil para incluir sinônimos ou termos 
relacionados. Exemplo: idosos OR "terceira idade" OR seniores 
(recupera documentos sobre qualquer um desses termos). 

●​ NOT (NÃO): Exclui termos da busca, recuperando documentos que contenham o 
primeiro termo, MAS NÃO o segundo. Deve ser usado com cautela, pois pode 
eliminar resultados relevantes. Exemplo: jaguar NOT carro (recupera 
documentos sobre o animal jaguar, excluindo aqueles sobre a marca de 
automóveis). 

Outras técnicas de busca incluem: 

●​ Truncamento (ou Wildcards): Permite buscar variações de uma raiz de palavra 
usando um símbolo curinga (geralmente * ou ?). Por exemplo, biblio* poderia 
recuperar "biblioteca", "bibliotecário", "bibliografia", "biblioteconomia". Isso 
economiza tempo e garante que diferentes formas da palavra sejam incluídas. 

●​ Busca por frase exata: Colocar um conjunto de palavras entre aspas duplas 
("...") faz com que o sistema busque aquela frase exata na ordem especificada. 
Exemplo: "desenvolvimento sustentável na Amazônia" recuperará apenas 
documentos que contenham essa expressão exata, e não aqueles onde as palavras 
aparecem separadas ou em outra ordem. 

●​ Busca por proximidade: Alguns sistemas permitem especificar que duas ou mais 
palavras devem aparecer próximas uma da outra no texto (por exemplo, dentro de 
um certo número de palavras). 



●​ Uso de filtros e limites: Muitas bases de dados e catálogos permitem refinar os 
resultados por data de publicação, tipo de documento (artigo, livro, tese), idioma, 
área geográfica, etc. 

A escolha da fonte de busca adequada também é uma estratégia em si. Para informações 
acadêmicas revisadas por pares, bases de dados científicas são mais apropriadas do que 
uma busca genérica na internet. Para legislação, portais governamentais ou bases de 
dados jurídicas são o caminho. O bibliotecário de referência, ao entender a necessidade do 
usuário, pode indicar qual catálogo, base de dados ou tipo de fonte será mais produtivo 
para iniciar a busca. Além disso, é importante saber avaliar os resultados da busca, 
verificando a relevância, a autoridade e a atualidade das fontes encontradas, e estar 
preparado para reformular a estratégia de busca se os resultados iniciais não forem 
satisfatórios, tentando novas combinações de palavras-chave, diferentes operadores 
booleanos ou explorando outras fontes. Dominar essas estratégias transforma a busca por 
informação de um processo aleatório e muitas vezes frustrante em uma investigação 
metódica e recompensadora. 

Disseminação Seletiva da Informação (DSI) e Alertas: Mantendo o 
Usuário Atualizado 

Além de responder às demandas informacionais que chegam ativamente ao balcão de 
referência ou aos canais virtuais, o serviço de referência também pode atuar de forma 
proativa, antecipando e suprindo as necessidades de informação de seus usuários de 
maneira contínua. Duas ferramentas importantes para isso são a Disseminação Seletiva 
da Informação (DSI) e os serviços de alerta. Ambas visam manter os usuários atualizados 
sobre novos desenvolvimentos, publicações e informações relevantes em suas áreas de 
interesse, sem que eles precisem realizar buscas constantes. 

A Disseminação Seletiva da Informação (DSI) é um serviço personalizado no qual a 
biblioteca, após identificar o perfil de interesse de um usuário ou grupo de usuários 
específico (geralmente pesquisadores, docentes, profissionais de uma empresa ou 
estudantes de pós-graduação), monitora continuamente as novas informações que chegam 
(novos livros, artigos de periódicos, relatórios, notícias, etc.) e envia seletivamente para 
esses usuários apenas aquilo que corresponde aos seus perfis. Imagine um professor 
universitário que pesquisa sobre "energias renováveis e políticas públicas na América 
Latina". O bibliotecário pode criar um perfil DSI para ele e, toda vez que a biblioteca 
identificar um novo artigo, livro ou relatório relevante para esse tema, uma notificação ou o 
próprio documento é enviado ao professor. Para que a DSI seja eficaz, é crucial uma boa 
definição do perfil de interesse do usuário, que pode ser construído através de 
entrevistas, análise de suas publicações anteriores ou palavras-chave fornecidas por ele. O 
bibliotecário então utiliza diversas fontes (bases de dados, catálogos de editoras, alertas de 
periódicos, etc.) para encontrar as informações correspondentes. A DSI é um serviço de alto 
valor agregado, pois economiza o tempo do usuário e o ajuda a se manter na vanguarda de 
sua área. 

Os serviços de alerta são um pouco mais automatizados, mas igualmente úteis. Muitas 
bases de dados de periódicos científicos, portais de editoras e até mesmo motores de 



busca acadêmicos (como o Google Scholar) permitem que os usuários configurem alertas 
automáticos. Eles podem ser de vários tipos: 

●​ Alertas de novas publicações (Table of Contents Alerts - TOC Alerts): O usuário 
recebe por e-mail o sumário dos novos números de seus periódicos favoritos assim 
que são publicados. 

●​ Alertas de busca salva (Saved Search Alerts): O usuário define uma estratégia de 
busca complexa em uma base de dados e pede para ser notificado periodicamente 
(diária, semanal ou mensalmente) sempre que novos itens que correspondam 
àquela busca forem adicionados à base. 

●​ Alertas de citação (Citation Alerts): Um pesquisador pode configurar um alerta 
para ser notificado toda vez que um de seus artigos publicados (ou um artigo 
específico de seu interesse) for citado por um novo trabalho. Isso é importante para 
acompanhar o impacto de sua pesquisa e identificar outros pesquisadores 
trabalhando em temas relacionados. 

●​ Alertas de palavra-chave: Semelhante ao alerta de busca salva, mas focado em 
palavras-chave específicas que aparecem em novas publicações. 

O papel da biblioteca e do bibliotecário de referência em relação aos alertas pode ser tanto 
o de configurar e gerenciar esses alertas para os usuários (especialmente em contextos de 
bibliotecas especializadas ou de pesquisa) quanto o de orientar e treinar os usuários para 
que eles mesmos possam criar e gerenciar seus próprios alertas. Para ilustrar, um 
bibliotecário universitário pode oferecer um workshop para estudantes de pós-graduação 
sobre como configurar alertas de citação e de busca salva nas principais bases de dados de 
suas áreas. Tanto a DSI quanto os alertas são estratégias que demonstram o compromisso 
da biblioteca em ser um parceiro ativo no processo de descoberta e atualização do 
conhecimento, ajudando seus usuários a filtrar o "ruído" da sobrecarga informacional e a 
focar no que é verdadeiramente relevante para eles. 

O Serviço de Referência em Diferentes Tipos de Bibliotecas: Adaptações 
e Especificidades 

Embora os princípios fundamentais do serviço de referência – auxiliar o usuário a encontrar 
e utilizar a informação – sejam universais, sua manifestação prática, as prioridades e as 
ferramentas utilizadas variam consideravelmente de acordo com o tipo de biblioteca e o 
perfil de seus usuários. Cada contexto exige adaptações e um foco em necessidades 
específicas. 

Em bibliotecas públicas, o serviço de referência lida com uma gama extremamente 
diversificada de usuários (crianças, jovens, adultos, idosos, estudantes, profissionais, 
desempregados, etc.) e, consequentemente, com uma variedade imensa de perguntas, 
desde informações para o dia a dia (como encontrar um endereço, entender um direito do 
consumidor, procurar emprego) até questões de lazer (sugestões de leitura, informações 
sobre eventos culturais), apoio à educação formal e informal, e fomento à cidadania. 
Imagine uma biblioteca pública em uma cidade do interior: o bibliotecário de referência 
pode, em um mesmo dia, ajudar uma senhora a encontrar um livro de receitas regionais, 
orientar um jovem sobre como se inscrever para o ENEM, auxiliar um pequeno agricultor a 
pesquisar técnicas de cultivo orgânico e indicar fontes para um cidadão que quer entender o 



plano diretor do município. O foco aqui é no acesso democrático à informação, na inclusão 
social e no atendimento às necessidades informacionais da comunidade local, utilizando 
tanto o acervo da biblioteca quanto recursos externos, incluindo serviços públicos. 

Nas bibliotecas escolares, o serviço de referência está intrinsecamente ligado ao processo 
de ensino-aprendizagem e ao desenvolvimento do currículo. O bibliotecário de referência 
(que muitas vezes é o único bibliotecário da escola) trabalha em estreita colaboração com 
os professores para apoiar os projetos pedagógicos, orientar os alunos na realização de 
pesquisas escolares, ensinar habilidades de busca e avaliação crítica da informação 
(competência informacional) e, fundamentalmente, incentivar o gosto pela leitura. Considere 
uma turma do 7º ano que precisa fazer um trabalho sobre biomas brasileiros. O bibliotecário 
escolar pode preparar uma seleção de livros e websites adequados, ensinar os alunos a 
usar o catálogo da biblioteca e as enciclopédias online, e ajudá-los a organizar as 
informações encontradas. O foco é na formação do estudante como um pesquisador 
autônomo e um leitor crítico. 

Em bibliotecas universitárias, o serviço de referência atende principalmente a estudantes 
de graduação, pós-graduação, docentes e pesquisadores. As perguntas são geralmente 
mais complexas e exigem um conhecimento aprofundado de fontes de informação 
especializadas, bases de dados acadêmicas, periódicos científicos e técnicas de pesquisa 
avançada. O bibliotecário de referência universitário oferece treinamentos no uso dessas 
ferramentas, auxilia na elaboração de estratégias de busca para revisões de literatura, 
orienta sobre normalização de trabalhos acadêmicos (ABNT, APA, Vancouver, etc.), ajuda a 
identificar periódicos de impacto para publicação e pode estar envolvido em serviços de 
apoio à pesquisa, como gestão de dados de pesquisa e promoção do acesso aberto. Para 
ilustrar, um mestrando em engenharia ambiental pode procurar o serviço de referência para 
obter ajuda na busca por artigos sobre tecnologias de tratamento de efluentes industriais 
em bases como a Web of Science ou a Scopus, e também para formatar as referências de 
sua dissertação. 

Nas bibliotecas especializadas (de empresas, escritórios de advocacia, hospitais, órgãos 
governamentais, museus, etc.), o serviço de referência é altamente focado nas 
necessidades informacionais específicas da organização-mãe e de seus profissionais. A 
informação é frequentemente necessária para tomada de decisão, resolução de problemas 
práticos ou inovação, e muitas vezes há urgência. O bibliotecário especializado precisa ter 
um conhecimento profundo não apenas das fontes de informação de sua área de 
especialização (normas técnicas, patentes, legislação, relatórios de mercado, literatura 
científica específica), mas também dos objetivos e projetos da organização. Ele pode 
realizar buscas complexas, preparar dossiês informacionais, oferecer serviços de DSI 
altamente personalizados e até mesmo analisar e sintetizar informações. Pense em uma 
biblioteca de um hospital: um médico pode solicitar urgentemente ao bibliotecário de 
referência os últimos estudos sobre um protocolo de tratamento para uma condição rara. A 
rapidez e a precisão da resposta podem ter um impacto direto no cuidado ao paciente. Em 
cada um desses contextos, o bibliotecário de referência adapta suas habilidades e 
ferramentas para ser a ponte mais eficaz entre seu público específico e o universo da 
informação relevante para ele. 

Referência Virtual: Atendimento Além das Paredes da Biblioteca 



Com a disseminação da internet e das tecnologias de comunicação digital, o serviço de 
referência expandiu-se para além do balcão físico da biblioteca, alcançando os usuários 
onde quer que eles estejam. A referência virtual (ou referência digital) utiliza ferramentas 
online para oferecer assistência informacional remotamente, quebrando barreiras 
geográficas e, muitas vezes, temporais. Essa modalidade de atendimento tornou-se ainda 
mais crucial em um mundo onde muitos usuários buscam informação primariamente no 
ambiente online e podem não ter a possibilidade ou a conveniência de visitar a biblioteca 
pessoalmente. 

Diversas são as modalidades de referência virtual: 

●​ E-mail: Uma das formas mais tradicionais de referência virtual. Os usuários enviam 
suas perguntas por e-mail e o bibliotecário responde dentro de um prazo 
estabelecido (geralmente 24 a 48 horas). É adequado para perguntas que não 
exigem uma resposta imediata e permite que o bibliotecário pesquise com calma 
antes de responder. 

●​ Chat (Mensagens Instantâneas): Permite uma interação síncrona (em tempo real) 
entre o usuário e o bibliotecário. É ideal para perguntas mais rápidas, orientação na 
navegação de websites ou bases de dados, e para a condução de entrevistas de 
referência dinâmicas. Muitas bibliotecas utilizam softwares de chat integrados aos 
seus websites. Pense em um estudante que está com dificuldade para encontrar um 
artigo em uma base de dados da biblioteca às 21h; ele pode iniciar um chat com um 
bibliotecário de plantão (se houver) e obter ajuda imediata. 

●​ Videoconferência: Oferece uma interação ainda mais rica, permitindo contato visual 
e o compartilhamento de tela, o que pode ser muito útil para demonstrações de 
busca ou para consultas mais complexas que se beneficiam de uma conversa face a 
face, mesmo que virtual. 

●​ FAQs (Frequently Asked Questions - Perguntas Frequentes): Uma seção no 
website da biblioteca que reúne respostas para as perguntas mais comuns dos 
usuários (sobre horários, empréstimos, como usar o catálogo, etc.). Embora não 
seja interativa, é uma forma de autoatendimento que pode resolver muitas dúvidas 
simples. 

●​ Tutoriais online e Guias de Pesquisa (LibGuides): Materiais educativos criados 
pela biblioteca (vídeos, apresentações, páginas web interativas) que ensinam os 
usuários a utilizar recursos específicos, a realizar determinados tipos de pesquisa ou 
a desenvolver habilidades informacionais. 

●​ Redes Sociais e Aplicativos de Mensagens: Algumas bibliotecas utilizam 
plataformas como Twitter, Facebook, WhatsApp ou Instagram para interagir com os 
usuários, responder a dúvidas rápidas e divulgar informações. 

A referência virtual oferece diversas vantagens: conveniência para o usuário (acesso de 
qualquer lugar, a qualquer hora, dependendo do serviço), possibilidade de atender a um 
público mais amplo (incluindo aqueles com mobilidade reduzida ou que moram distante), e 
a facilidade de compartilhar links e recursos digitais diretamente. No entanto, também 
apresenta desafios: a ausência de pistas não verbais (na comunicação por texto) pode 
dificultar a entrevista de referência; a necessidade de habilidades de comunicação escrita 
eficaz por parte do bibliotecário; questões de infraestrutura tecnológica (qualidade da 
conexão à internet, softwares adequados); e a gestão do tempo e das expectativas de 



resposta. Para ser eficaz, a referência virtual exige bibliotecários treinados nas 
particularidades da comunicação online, políticas claras de atendimento e um compromisso 
em oferecer a mesma qualidade de serviço que seria prestada presencialmente. 

Ética no Serviço de Referência: Privacidade, Imparcialidade e Qualidade 

O serviço de referência, por lidar diretamente com as necessidades informacionais dos 
indivíduos, suas curiosidades, seus projetos de pesquisa e, por vezes, suas questões mais 
íntimas ou controversas, é uma área da biblioteconomia onde os princípios éticos devem 
ser observados com especial rigor. A confiança entre o usuário e o bibliotecário é a base de 
um atendimento de referência eficaz, e essa confiança é construída sobre o respeito a 
valores fundamentais como a privacidade, a imparcialidade e o compromisso com a 
qualidade da informação. 

A privacidade e a confidencialidade são primordiais. Os usuários têm o direito de buscar 
informação sobre qualquer assunto, sem receio de julgamento ou de que suas perguntas e 
os temas de seu interesse sejam revelados a terceiros. O bibliotecário de referência deve 
tratar todas as consultas como confidenciais, não discutindo os detalhes das perguntas dos 
usuários com outras pessoas (exceto, se necessário e de forma anônima, com colegas para 
fins de auxílio na pesquisa) e garantindo que os registros das interações (se houver) sejam 
protegidos. Imagine um usuário pesquisando sobre uma condição médica delicada ou sobre 
questões legais pessoais; ele precisa se sentir seguro de que sua privacidade será 
respeitada. 

A imparcialidade e a neutralidade intelectual são igualmente cruciais. O bibliotecário 
deve fornecer informações sobre todos os lados de uma questão controversa, sem impor 
suas crenças ou opiniões pessoais. O objetivo é ajudar o usuário a encontrar uma 
variedade de fontes e perspectivas, para que ele mesmo possa formar seu próprio juízo. Se 
um usuário busca informações sobre um tema político polêmico, por exemplo, o 
bibliotecário deve se esforçar para localizar materiais que representem diferentes pontos de 
vista, mesmo que alguns deles contrariem suas convicções pessoais. A biblioteca, como 
instituição, defende o livre acesso à informação e a pluralidade de ideias, e o bibliotecário 
de referência é um agente fundamental na concretização desses princípios. 

O compromisso com a qualidade e a precisão da informação fornecida é outro pilar ético. 
O bibliotecário deve se esforçar para encontrar as fontes mais confiáveis, atualizadas e 
relevantes para responder à pergunta do usuário, utilizando suas habilidades de avaliação 
crítica. Ele deve ser honesto sobre as limitações da informação encontrada e, se não 
conseguir responder a uma pergunta satisfatoriamente, deve indicar outras fontes ou 
especialistas que possam ajudar. Isso inclui também a responsabilidade de não fornecer 
informações que possam ser usadas para fins ilegais ou prejudiciais. Considere um usuário 
que solicita informações sobre como fabricar um explosivo. O bibliotecário, guiado pela 
ética, não deve fornecer tais instruções, podendo, se julgar apropriado e seguro, orientar 
sobre as graves consequências legais e os perigos envolvidos, baseando-se em fontes 
legítimas que tratem do tema de forma preventiva ou informativa sobre riscos. 

O respeito à diversidade dos usuários, tratando a todos com cortesia, dignidade e sem 
qualquer tipo de discriminação (seja por raça, gênero, orientação sexual, religião, idade, 



deficiência ou nível de conhecimento), é fundamental. Cada usuário merece um 
atendimento atencioso e profissional, independentemente da natureza de sua pergunta ou 
de sua familiaridade com a biblioteca. Situações delicadas podem surgir, como usuários que 
apresentam perguntas eticamente questionáveis ou que demonstram comportamento 
inadequado. Nesses casos, o bibliotecário precisa recorrer às políticas da instituição e, se 
necessário, à sua supervisão, sempre buscando um equilíbrio entre o dever de atender e a 
responsabilidade de manter um ambiente seguro e respeitoso. A adesão a um código de 
ética profissional robusto é o que guia o bibliotecário de referência em sua nobre missão de 
facilitar o acesso ao conhecimento de forma justa e responsável. 

O Futuro do Serviço de Referência: Inteligência Artificial, Análise de 
Dados e o Papel Humano 

O serviço de referência está em constante evolução, impulsionado pelas transformações 
tecnológicas e pelas mudanças nas expectativas e comportamentos dos usuários. O futuro 
aponta para uma integração cada vez maior com ferramentas de inteligência artificial (IA) 
e análise de dados (data analytics), mas também para uma reafirmação do valor 
insubstituível da interação e da expertise humana. 

A inteligência artificial, por meio de chatbots e assistentes virtuais, já começa a ser utilizada 
em algumas bibliotecas para responder a perguntas de referência mais simples e 
frequentes, como dúvidas sobre horários de funcionamento, localização de seções ou 
procedimentos básicos de empréstimo. Pense em um chatbot no website da biblioteca que 
pode fornecer respostas instantâneas 24/7 para essas questões mais rotineiras, liberando o 
tempo dos bibliotecários humanos para se dedicarem a consultas mais complexas e a 
atividades de maior valor agregado. Algoritmos de IA também podem auxiliar na 
recomendação de leituras ou na sugestão de fontes de informação com base no perfil e no 
histórico de uso do usuário, de forma semelhante aos sistemas de recomendação de 
plataformas de streaming ou comércio eletrônico. 

A análise de dados sobre as perguntas de referência, os padrões de uso do catálogo e das 
bases de dados, e o feedback dos usuários pode fornecer insights valiosos para aprimorar 
os serviços, identificar lacunas no acervo, antecipar tendências de interesse da comunidade 
e otimizar a alocação de recursos. Por exemplo, se a análise de dados revela um aumento 
significativo de perguntas sobre um determinado tema emergente, a biblioteca pode 
proativamente adquirir mais materiais sobre o assunto ou organizar um workshop a 
respeito. 

No entanto, apesar do potencial dessas tecnologias, o papel humano no serviço de 
referência continua sendo fundamental e, em muitos aspectos, insubstituível. A 
capacidade de conduzir uma entrevista de referência empática e aprofundada para 
entender as nuances da necessidade informacional do usuário, especialmente quando ela é 
complexa, mal formulada ou envolve aspectos emocionais, é uma habilidade 
intrinsecamente humana. A avaliação crítica da qualidade e da relevância das fontes de 
informação, a capacidade de lidar com informações conflitantes ou ambíguas, e a 
orientação sobre questões éticas e de propriedade intelectual no uso da informação são 
competências que vão além da capacidade atual da IA. 



O bibliotecário de referência do futuro será, cada vez mais, um consultor especializado, um 
instrutor de competências informacionais e digitais, e um curador de conhecimento, 
ajudando os usuários a navegar não apenas nas coleções da biblioteca, mas no vasto e 
muitas vezes caótico ecossistema de informação digital. Ele precisará dominar as novas 
tecnologias, mas, acima de tudo, precisará aprimorar suas habilidades de comunicação, 
pensamento crítico, resolução de problemas e mediação. A tecnologia será uma aliada 
poderosa, automatizando tarefas repetitivas e fornecendo novas ferramentas de análise e 
descoberta, mas a ponte de confiança, a orientação personalizada e a capacidade de 
inspirar a curiosidade e o aprendizado continuarão a ser o grande diferencial do toque 
humano no serviço de referência. 

 

Além das Estantes: Mediação da Leitura, Ação Cultural 
e Serviços Inovadores em Bibliotecas 

Redefinindo o Papel da Biblioteca: De Depósito de Livros a Centro 
Comunitário Dinâmico 

A imagem tradicional da biblioteca como um local silencioso, um mero depósito de livros 
onde o principal objetivo é a guarda e o empréstimo de materiais, embora ainda presente no 
imaginário de alguns, está cada vez mais distante da realidade vibrante e multifacetada das 
bibliotecas contemporâneas. No século XXI, especialmente em um mundo saturado de 
informações e com profundas transformações sociais e tecnológicas, as bibliotecas têm se 
reinventado, expandindo significativamente seu papel para se tornarem verdadeiros centros 
comunitários dinâmicos. Elas são, cada vez mais, espaços de encontro, de aprendizado 
colaborativo, de criação, de expressão cultural e de participação cívica. Essa redefinição 
não nega a importância do livro e da leitura – que continuam centrais – mas reconhece que 
a missão da biblioteca vai muito além, buscando promover o desenvolvimento integral dos 
indivíduos e o fortalecimento das comunidades a que servem. Pense na biblioteca não 
apenas como um lugar para consumir informação passivamente, mas como uma plataforma 
para a interação, a descoberta e a transformação pessoal e coletiva. 

Essa transformação é impulsionada pela compreensão de que o acesso à informação, por 
si só, não é suficiente. É preciso criar oportunidades para que as pessoas se conectem com 
essa informação de maneira significativa, para que desenvolvam habilidades para 
interpretá-la criticamente, para que possam usá-la para resolver problemas, para que se 
expressem criativamente e para que participem ativamente da vida em sociedade. Assim, 
as bibliotecas modernas investem em programas de mediação da leitura que buscam 
encantar e formar leitores, em ações culturais que celebram a diversidade e democratizam 
o acesso às artes, e em serviços inovadores que respondem às novas demandas sociais, 
como a inclusão digital, a aprendizagem maker e o apoio a públicos específicos. A 
biblioteca se torna um lugar onde a comunidade não apenas busca respostas, mas também 
formula novas perguntas, colabora em projetos, compartilha conhecimentos e constrói 
novas narrativas. Essa visão ampliada do papel da biblioteca a consolida como uma 



instituição essencial para a construção de sociedades mais justas, criativas, informadas e 
engajadas. 

Mediação da Leitura: Despertando o Prazer de Ler e Formando Leitores 
Críticos 

A mediação da leitura é uma das ações mais estratégicas e transformadoras que uma 
biblioteca pode desenvolver, pois ela se dedica a construir pontes afetivas e intelectuais 
entre o leitor, o texto e o universo da cultura escrita. Não se trata apenas de indicar um livro 
ou facilitar o empréstimo, mas de criar experiências significativas em torno da leitura, 
despertando o prazer, estimulando a imaginação, promovendo a reflexão crítica e 
contribuindo para a formação de leitores autônomos e competentes ao longo de toda a vida. 
O bibliotecário, nesse contexto, assume o papel crucial de mediador, um facilitador que 
conhece profundamente tanto os leitores (seus interesses, suas dificuldades, seus 
repertórios) quanto os textos (suas potencialidades, seus contextos, suas linguagens), e 
que utiliza sua sensibilidade e seu conhecimento para promover encontros enriquecedores 
entre eles. 

O conceito de mediação da leitura parte do pressuposto de que o gosto pela leitura não é 
inato, mas sim construído social e culturalmente. Muitas pessoas, por diversas razões (falta 
de acesso, experiências escolares negativas, ausência de modelos leitores), não 
desenvolvem uma relação prazerosa com os livros. A mediação busca, então, quebrar 
essas barreiras, oferecendo caminhos para que a leitura se torne uma atividade desejada e 
significativa. Ela é especialmente importante para crianças e jovens, que estão em processo 
de formação de seus hábitos e preferências, mas também é fundamental para adultos que 
desejam (re)descobrir o universo da leitura. O mediador não impõe leituras, mas convida, 
instiga, provoca, compartilha suas próprias experiências leitoras e abre espaço para que o 
outro também se expresse e construa seus próprios sentidos a partir do texto. 

Diversas estratégias e práticas de mediação podem ser implementadas nas bibliotecas, 
adaptadas às diferentes faixas etárias e contextos. A contação de histórias é uma das 
mais poderosas para encantar crianças pequenas, utilizando recursos como entonação de 
voz, gestos, fantoches e objetos para dar vida às narrativas e estimular a imaginação. As 
rodas de leitura, onde um grupo se reúne para ler e discutir um texto em conjunto, são 
excelentes para jovens e adultos, promovendo a troca de interpretações e a construção 
coletiva de sentidos. Os clubes do livro criam comunidades de leitores que se encontram 
periodicamente para debater obras previamente selecionadas, aprofundando a 
compreensão e o apreço pela literatura. A leitura em voz alta, mesmo para quem já sabe 
ler, pode ser uma experiência reveladora, permitindo apreciar a sonoridade das palavras e a 
beleza do texto de uma nova maneira. Saraus literários, onde as pessoas podem 
compartilhar poemas, contos e outras produções textuais (próprias ou de outros autores), 
valorizam a expressão individual e coletiva. A indicação personalizada de leituras, 
baseada em uma conversa atenta com o usuário sobre seus gostos e interesses, também é 
uma forma eficaz de mediação. Imagine uma bibliotecária que, ao invés de apenas entregar 
um livro a um adolescente que diz "não gostar de ler", conversa com ele sobre seus filmes, 
séries e jogos preferidos e, a partir daí, sugere um livro de aventura ou ficção científica com 
uma trama envolvente que possa fisgá-lo. Essa é a mediação em ação, transformando um 
potencial não leitor em um leitor em formação. 



Para que essas práticas sejam eficazes, a importância do ambiente e do acervo atrativo 
não pode ser subestimada. Um espaço físico acolhedor, confortável, bem iluminado e com 
mobiliário adequado convida à permanência e à leitura. Estantes acessíveis, uma 
sinalização clara e uma exposição criativa dos livros (com capas à mostra, indicações 
temáticas, etc.) também estimulam a curiosidade e a exploração. Um acervo diversificado, 
atualizado e que contemple a pluralidade de vozes, gêneros e formatos é fundamental para 
que todos os leitores, com seus diferentes gostos e níveis de proficiência, possam encontrar 
algo que lhes interesse. A mediação da leitura, portanto, é um conjunto articulado de ações 
que envolve desde a seleção cuidadosa do acervo e a criação de um ambiente propício até 
a interação sensível e intencional entre o mediador, o leitor e o texto, com o objetivo último 
de democratizar o acesso à cultura escrita e formar cidadãos mais conscientes, críticos e 
imaginativos. 

Ação Cultural em Bibliotecas: Promovendo a Diversidade e o Acesso à 
Cultura 

As bibliotecas, como espaços públicos e democráticos, têm um potencial imenso para se 
configurarem como centros de efervescência cultural, indo muito além de sua função 
tradicional ligada ao livro e à leitura. A ação cultural em bibliotecas compreende um 
conjunto de atividades e programas que visam democratizar o acesso às diversas 
manifestações artísticas e culturais, valorizar a diversidade de expressões, promover o 
diálogo intercultural, estimular a criatividade e a participação da comunidade na vida 
cultural. Ela parte do princípio de que a cultura é um direito fundamental e um elemento 
essencial para o desenvolvimento humano e social. Ao abrir suas portas para diferentes 
formas de arte e saber, a biblioteca se torna um lugar mais vibrante, inclusivo e relevante 
para a comunidade. 

Os objetivos da ação cultural em uma biblioteca são múltiplos. Primeiramente, busca-se 
ampliar o repertório cultural dos usuários, oferecendo contato com linguagens artísticas 
que talvez não fizessem parte de seu cotidiano, como o teatro, a música instrumental, a 
dança ou as artes visuais. Além disso, a ação cultural visa valorizar e dar visibilidade à 
produção cultural local e regional, abrindo espaço para artistas, artesãos, músicos e 
escritores da própria comunidade. Isso fortalece a identidade cultural local e cria um 
sentimento de pertencimento. Outro objetivo importante é promover o diálogo e a reflexão 
crítica sobre temas sociais, históricos e contemporâneos, utilizando a arte e a cultura como 
ferramentas para suscitar o debate e a conscientização. E, fundamentalmente, a ação 
cultural busca estimular a criatividade e a expressão individual e coletiva, oferecendo 
oportunidades para que os próprios usuários sejam produtores de cultura, e não apenas 
consumidores. 

A gama de tipos de atividades culturais que podem ser desenvolvidas em uma biblioteca 
é vasta e depende da criatividade da equipe, dos recursos disponíveis e dos interesses da 
comunidade. Alguns exemplos incluem: 

●​ Exposições de arte: Mostras de pintura, escultura, fotografia, gravura, artesanato, 
tanto de artistas consagrados quanto de talentos locais emergentes. 

●​ Exibições de filmes comentadas: Sessões de cinema seguidas de debates com 
críticos, diretores ou especialistas no tema do filme. 



●​ Apresentações musicais: Concertos de música popular, erudita, folclórica, 
instrumental, recitais, shows acústicos. 

●​ Espetáculos de teatro e dança: Apresentações de grupos locais, leituras 
dramáticas, performances. 

●​ Palestras, debates e mesas redondas: Com autores, pesquisadores, intelectuais, 
artistas e outros especialistas sobre temas diversos (literatura, história, ciência, 
atualidades, etc.). Considere uma biblioteca que organiza um ciclo de debates sobre 
sustentabilidade, convidando ativistas ambientais, cientistas e representantes da 
comunidade para discutir soluções locais. 

●​ Oficinas criativas: Cursos e workshops de curta duração que ensinam habilidades 
artísticas ou artesanais, como escrita criativa, desenho, pintura, cerâmica, 
xilogravura, contação de histórias, produção de fanzines, fotografia com celular, etc. 
Imagine uma oficina de produção de podcasts para jovens, onde eles aprendem a 
roteirizar, gravar e editar seus próprios programas sobre temas de seu interesse. 

Para que a ação cultural seja bem-sucedida e tenha impacto, é crucial o envolvimento da 
comunidade e a busca por parcerias. A biblioteca não precisa fazer tudo sozinha. 
Colaborar com artistas locais, grupos culturais, escolas, universidades, ONGs, secretarias 
de cultura e outras instituições pode enriquecer enormemente a programação, ampliar o 
alcance das atividades e otimizar o uso de recursos. Ouvir a comunidade para identificar 
seus anseios culturais e envolvê-la no planejamento e na execução das ações também é 
fundamental para garantir a relevância e a apropriação dos programas pela população. A 
biblioteca que se abre para a ação cultural se transforma em um farol de criatividade e 
cidadania, um lugar onde a cultura pulsa e se renova constantemente. 

Serviços Inovadores e Inclusivos: Atendendo a Novas Demandas 
Sociais 

Em sua jornada para se manter relevante e essencial para a comunidade, a biblioteca 
moderna tem abraçado a inovação, desenvolvendo uma série de serviços que vão além do 
tradicional e buscam atender às novas demandas sociais e tecnológicas, com um forte 
compromisso com a inclusão. Esses serviços demonstram a capacidade da biblioteca de se 
adaptar, de experimentar e de encontrar novas formas de cumprir sua missão de promover 
o acesso ao conhecimento, à cultura e às oportunidades. 

Um campo de atuação cada vez mais importante é a inclusão digital e o letramento 
informacional e midiático. Em um mundo onde o acesso à internet e as habilidades para 
usar as tecnologias digitais são cada vez mais necessários para a participação plena na 
sociedade (seja para procurar emprego, estudar, acessar serviços públicos ou se 
comunicar), as bibliotecas têm um papel crucial em oferecer não apenas o acesso gratuito a 
computadores e à internet, mas também programas de capacitação. Imagine oficinas de 
informática básica para idosos, que ensinam desde como ligar um computador até como 
usar e-mail e redes sociais de forma segura. Ou cursos para jovens sobre como pesquisar 
informações confiáveis na internet, identificar notícias falsas (fake news) e proteger sua 
privacidade online. Essas iniciativas de letramento informacional e midiático são 
fundamentais para formar cidadãos críticos e conscientes no ambiente digital. 



Outra tendência inovadora é a criação de Espaços Makers (ou Fab Labs – Fabrication 
Laboratories) em bibliotecas. São ambientes colaborativos onde os usuários têm acesso 
a ferramentas de fabricação digital (como impressoras 3D, cortadoras a laser, fresadoras 
CNC) e tradicionais (ferramentas de marcenaria, eletrônica, costura), além de softwares de 
modelagem e design, com o objetivo de incentivar a aprendizagem pela prática (o "fazer"), a 
criatividade, a experimentação e a inovação. Pense em um estudante que tem uma ideia 
para um novo produto: no espaço maker da biblioteca, ele pode aprender a desenhar seu 
protótipo em um software, imprimi-lo em 3D, testá-lo e receber orientação de mentores ou 
de outros usuários, transformando sua ideia em algo concreto. Esses espaços promovem o 
desenvolvimento de habilidades do século XXI, como resolução de problemas, pensamento 
crítico e colaboração. 

As bibliotecas também têm se destacado por oferecer serviços voltados para públicos 
específicos, buscando garantir a inclusão de todos. Programas para bebês e crianças 
pequenas, como as "bebetecas", oferecem um primeiro contato lúdico com os livros e a 
leitura, estimulando o desenvolvimento cognitivo e afetivo desde a primeira infância. O 
atendimento a pessoas com deficiência é outra prioridade, com a disponibilização de 
audiolivros, livros em braile e em formatos acessíveis (como fontes ampliadas ou arquivos 
digitais compatíveis com leitores de tela), além da adaptação dos espaços físicos para 
garantir a acessibilidade. Serviços para imigrantes e refugiados, oferecendo materiais em 
seus idiomas de origem, cursos de português como língua estrangeira, informações sobre a 
cultura local e orientação sobre serviços sociais, também são exemplos de inclusão. A 
biblioterapia, que utiliza a leitura de textos literários como ferramenta terapêutica para 
promover o bem-estar emocional, a reflexão e o autoconhecimento, tem sido aplicada em 
diferentes contextos, como hospitais, asilos, prisões ou mesmo em grupos abertos na 
biblioteca. 

Algumas bibliotecas estão inovando até mesmo no tipo de material que emprestam, com a 
criação de "Bibliotecas das Coisas" (Library of Things). Além de livros, elas podem 
emprestar ferramentas (furadeiras, kits de jardinagem), instrumentos musicais, jogos de 
tabuleiro, equipamentos esportivos, kits de ciências para crianças, máquinas de costura e 
uma infinidade de outros objetos. Imagine que você precisa de uma barraca de camping 
para um fim de semana, mas não quer comprar uma para usar raramente. Em uma 
"biblioteca das coisas", você poderia simplesmente pegá-la emprestada. Essa iniciativa 
promove o consumo consciente, a economia compartilhada e o acesso a recursos que, de 
outra forma, seriam inacessíveis para muitas pessoas. Esses são apenas alguns exemplos 
de como as bibliotecas estão se reinventando, demonstrando sua capacidade de serem 
instituições dinâmicas, criativas e profundamente conectadas com as necessidades e 
aspirações de suas comunidades. 

A Biblioteca como Terceiro Lugar: Um Espaço de Pertencimento e 
Interação Social 

O conceito de "terceiro lugar" (third place), popularizado pelo sociólogo americano Ray 
Oldenburg em seu livro "The Great Good Place" (1989), refere-se a ambientes sociais que 
existem fora dos nossos dois principais ambientes de convívio: o primeiro lugar (nossa 
casa, o lar) e o segundo lugar (nosso local de trabalho ou estudo). Os terceiros lugares são 
espaços públicos neutros, acolhedores e informais, onde as pessoas se reúnem para 



interagir, conversar, relaxar, construir relacionamentos e se sentir parte de uma 
comunidade. Cafés, praças, barbearias, pubs e, cada vez mais, as bibliotecas, podem 
funcionar como esses importantes ancoradouros da vida comunitária. A biblioteca moderna, 
ao expandir seu papel para além do simples empréstimo de livros e se tornar um centro de 
atividades culturais, aprendizado e convivência, tem se consolidado como um vital terceiro 
lugar para muitas pessoas. 

Imagine uma biblioteca pública que não seja apenas um local silencioso para leitura 
individual, mas um espaço vibrante com diferentes ambientes: áreas confortáveis com 
poltronas para leitura e conversa, mesas para estudo em grupo, um pequeno café onde as 
pessoas podem tomar algo enquanto folheiam uma revista, salas para reuniões 
comunitárias, espaços para crianças brincarem e explorarem livros, e talvez até um jardim. 
Nesse tipo de ambiente, a biblioteca transcende sua função puramente transacional (pegar 
um livro e ir embora) e se torna um destino em si mesma, um lugar onde as pessoas 
querem estar, passar o tempo e se conectar com outras. É um espaço onde as interações 
sociais são facilitadas, mas não forçadas, permitindo tanto o convívio quanto a 
individualidade. 

Para que a biblioteca funcione efetivamente como um terceiro lugar, algumas características 
são importantes: 

●​ Acessibilidade: Deve ser de fácil acesso para todos os membros da comunidade, 
tanto em termos de localização física quanto de horários de funcionamento e 
ausência de barreiras (físicas, sociais ou econômicas). 

●​ Acolhimento e Neutralidade: Deve ser um ambiente que acolha a todos, sem 
julgamentos, onde as pessoas se sintam seguras e confortáveis para serem elas 
mesmas. É um terreno neutro onde diferentes grupos podem se encontrar. 

●​ Conforto e Ambiente Agradável: Um design de interiores convidativo, mobiliário 
confortável, boa iluminação e uma atmosfera relaxada contribuem para que as 
pessoas queiram permanecer no local. 

●​ Oportunidades de Interação (mas sem obrigação): A presença de 
"frequentadores assíduos" e a possibilidade de conversas espontâneas são marcas 
de um bom terceiro lugar. Clubes de leitura, grupos de discussão, oficinas e outros 
eventos podem fomentar essa interação, mas o espaço também deve permitir a 
contemplação solitária. 

●​ Sensação de Pertencimento: Quando a biblioteca se torna um terceiro lugar, os 
usuários desenvolvem um sentimento de apropriação e pertencimento em relação a 
ela, vendo-a como "sua" biblioteca, um ponto de referência em suas vidas. 

Considere um grupo de jovens que se reúne na biblioteca após a aula, não apenas para 
fazer trabalhos escolares, mas para usar os computadores, participar de um clube de jogos 
de tabuleiro, ou simplesmente conversar e passar o tempo em um ambiente seguro e 
estimulante. Ou pense em aposentados que frequentam a biblioteca para ler jornais, 
participar de oficinas de memória ou encontrar amigos. Nesses casos, a biblioteca está 
cumprindo seu papel de terceiro lugar, combatendo o isolamento social, fortalecendo os 
laços comunitários e contribuindo para o bem-estar e a qualidade de vida das pessoas. Ao 
cultivar essa dimensão social e comunitária, a biblioteca se reafirma como uma instituição 
insubstituível no tecido social. 



Marketing e Divulgação: Tornando os Serviços e Atividades Visíveis e 
Atraentes 

Mesmo que uma biblioteca ofereça uma vasta gama de serviços de alta qualidade, 
programas culturais envolventes e um acervo rico e diversificado, seus esforços podem ser 
em vão se a comunidade não souber o que está disponível ou não se sentir atraída a 
participar. O marketing e a divulgação são, portanto, atividades essenciais para qualquer 
biblioteca moderna que deseje maximizar seu impacto, alcançar novos públicos e 
demonstrar seu valor para a sociedade. Não se trata de "vender" a biblioteca no sentido 
comercial, mas de comunicar de forma eficaz sua missão, seus recursos e suas atividades, 
construindo um relacionamento positivo e engajador com seus usuários atuais e potenciais. 

O primeiro passo para um marketing eficaz é conhecer o público-alvo. Quais são os 
diferentes segmentos da comunidade? Quais são seus interesses, suas necessidades 
informacionais e seus canais de comunicação preferidos? Uma mensagem que atrai 
adolescentes pode não ser a mais adequada para idosos, e vice-versa. A partir desse 
conhecimento, a biblioteca pode desenvolver estratégias de comunicação segmentadas e 
personalizadas. Em seguida, é preciso definir claramente o que será divulgado. Não basta 
apenas dizer "venha à biblioteca"; é preciso destacar os benefícios específicos dos serviços 
(por exemplo, "Aprenda a usar a internet com segurança em nossa oficina gratuita para a 
terceira idade!"), a singularidade de um evento cultural ("Não perca o show exclusivo com o 
músico local Fulano de Tal!") ou a novidade de uma coleção ("Chegaram os últimos 
lançamentos de mangá!"). 

Diversos canais de comunicação podem ser utilizados: 

●​ Mídias Digitais: São cada vez mais importantes. O website da biblioteca deve ser 
o principal ponto de referência, com informações atualizadas sobre horários, 
serviços, catálogo online, programação de eventos e notícias. As redes sociais 
(Facebook, Instagram, Twitter, TikTok, etc.) são excelentes para interagir com o 
público de forma mais informal, divulgar eventos, compartilhar dicas de leitura, fazer 
enquetes e criar uma comunidade online. Para ilustrar, uma biblioteca pode criar 
posts no Instagram com fotos atraentes de novos livros, vídeos curtos de eventos 
passados ou "stories" com enquetes sobre os próximos temas de clubes de leitura. 
O e-mail marketing, através de newsletters periódicas, pode manter os usuários 
cadastrados informados sobre as novidades e a programação. 

●​ Mídia Tradicional e Local: Parcerias com jornais locais, rádios comunitárias e 
canais de TV regionais podem ser muito eficazes para alcançar públicos que não 
estão tão conectados digitalmente. O envio de releases para a imprensa sobre 
eventos importantes ou a participação de bibliotecários em programas de entrevistas 
podem gerar visibilidade. 

●​ Materiais Impressos: Cartazes, folders, marcadores de página e boletins 
informativos distribuídos na própria biblioteca e em locais estratégicos da 
comunidade (escolas, postos de saúde, centros comunitários, comércio local) ainda 
têm seu valor. 

●​ Comunicação "Boca a Boca": Um usuário satisfeito é o melhor promotor da 
biblioteca. Oferecer um atendimento de excelência e criar experiências positivas 
incentiva as pessoas a recomendarem a biblioteca para seus amigos e familiares. 



●​ Eventos de Lançamento e "Portas Abertas": Organizar eventos especiais para 
inaugurar novos serviços, apresentar novas coleções ou simplesmente convidar a 
comunidade para conhecer a biblioteca pode atrair novos usuários. 

É importante que a comunicação seja consistente na identidade visual da biblioteca 
(logotipo, cores, fontes) e na linguagem utilizada, que deve ser clara, acessível e 
adequada ao público. Além disso, o marketing não é uma atividade pontual, mas um esforço 
contínuo de relacionamento e engajamento. Coletar feedback dos usuários sobre a eficácia 
das ações de divulgação e monitorar o alcance das mensagens também ajuda a aprimorar 
as estratégias ao longo do tempo. Ao investir em marketing e divulgação, a biblioteca não 
apenas aumenta sua visibilidade e seu número de usuários, mas também fortalece sua 
imagem como uma instituição vital, dinâmica e indispensável para a comunidade. 

Avaliação de Programas e Serviços: Medindo o Impacto e Buscando a 
Melhoria Contínua 

Desenvolver programas de mediação da leitura, promover ações culturais e implementar 
serviços inovadores são iniciativas fundamentais para que a biblioteca cumpra seu papel 
social de forma dinâmica e relevante. No entanto, para garantir que esses esforços estejam 
realmente atingindo seus objetivos, que estejam atendendo às necessidades da 
comunidade e que os recursos (muitas vezes limitados) estejam sendo bem empregados, é 
crucial que a biblioteca realize uma avaliação sistemática e contínua de seus programas 
e serviços. A avaliação não deve ser vista como um fim em si mesma ou como uma mera 
formalidade, mas como uma ferramenta de gestão essencial para medir o impacto das 
ações, identificar pontos fortes e fracos, e subsidiar a tomada de decisões para a melhoria 
contínua. 

O processo de avaliação começa com a definição clara dos objetivos de cada programa 
ou serviço. O que se espera alcançar? Por exemplo, o objetivo de um clube do livro para 
jovens é aumentar o interesse pela leitura nesse público? Fomentar o debate crítico? 
Desenvolver habilidades de argumentação? Ou tudo isso junto? Ter objetivos claros permite 
definir indicadores de desempenho que ajudarão a medir o sucesso da iniciativa. Esses 
indicadores podem ser quantitativos (fáceis de medir numericamente) ou qualitativos (que 
buscam capturar percepções, experiências e mudanças de comportamento). 

Algumas ferramentas e métodos de coleta de dados para avaliação incluem: 

●​ Estatísticas de participação: Número de inscritos em uma oficina, frequência de 
participantes em um clube do livro, público em um evento cultural, número de 
acessos a um tutorial online. Esses dados quantitativos ajudam a medir o alcance e 
a popularidade das atividades. 

●​ Questionários de satisfação e feedback: Aplicados ao final de um evento ou 
curso, ou disponibilizados de forma contínua para os usuários dos serviços, os 
questionários podem coletar opiniões sobre a qualidade da atividade, a relevância 
do conteúdo, a atuação dos facilitadores, a adequação do espaço, e sugestões de 
melhoria. Para ilustrar, após uma oficina de inclusão digital para idosos, um 
questionário pode perguntar o quão úteis foram os conhecimentos adquiridos e se 
eles se sentem mais confiantes para usar o computador. 



●​ Entrevistas e grupos focais: Conversas mais aprofundadas com participantes ou 
não participantes podem revelar percepções e impactos que os questionários não 
captam. Um grupo focal com pais de crianças que frequentam a contação de 
histórias pode fornecer insights sobre como a atividade está influenciando o 
interesse dos filhos pela leitura em casa. 

●​ Observação participante: O bibliotecário ou um avaliador observa discretamente o 
desenvolvimento de uma atividade, anotando o engajamento dos participantes, as 
dinâmicas de grupo e os aspectos que funcionam bem ou que precisam de ajuste. 

●​ Análise de relatos e depoimentos: Coletar histórias de impacto, depoimentos 
escritos ou em vídeo de usuários que se beneficiaram de um programa pode ser 
uma forma poderosa de demonstrar o valor qualitativo das ações da biblioteca. 

●​ Avaliação de resultados e impacto a longo prazo: Essa é a forma mais complexa 
de avaliação, pois busca medir as mudanças efetivas no conhecimento, nas 
habilidades, nas atitudes ou nas condições de vida dos participantes como resultado 
de sua interação com os programas da biblioteca. Por exemplo, uma biblioteca 
escolar poderia tentar medir se os alunos que participam ativamente dos programas 
de mediação da leitura apresentam melhor desempenho em compreensão leitora ao 
longo do tempo. 

Os dados coletados na avaliação precisam ser analisados e interpretados para gerar 
informações úteis. Os resultados devem ser compartilhados com a equipe da biblioteca, 
com os gestores, com os parceiros e, de forma transparente, com a própria comunidade. 
Essa prestação de contas demonstra responsabilidade e ajuda a construir confiança. Mais 
importante ainda, os resultados da avaliação devem ser utilizados para informar o 
planejamento futuro, permitindo que a biblioteca refine seus programas, descontinue 
aqueles que não estão funcionando, invista mais naqueles que têm maior impacto e 
desenvolva novas iniciativas que respondam de forma ainda mais eficaz às necessidades 
da comunidade. A avaliação é, portanto, um ciclo contínuo de planejamento, ação, coleta de 
dados, análise e replanejamento, essencial para que a biblioteca se mantenha como uma 
instituição de aprendizado e melhoria constantes. 

Desafios na Implementação: Financiamento, Capacitação e Engajamento 
Comunitário 

A visão de uma biblioteca como um centro comunitário dinâmico, repleto de atividades de 
mediação da leitura, programas culturais e serviços inovadores, é inspiradora e cada vez 
mais necessária. No entanto, transformar essa visão em realidade envolve superar uma 
série de desafios significativos que muitas bibliotecas, especialmente as públicas e 
comunitárias em contextos de recursos limitados, enfrentam diariamente. 

Um dos obstáculos mais persistentes é o financiamento inadequado. A implementação de 
novos programas e serviços muitas vezes requer investimento em materiais, equipamentos 
(como computadores para inclusão digital ou impressoras 3D para espaços makers), 
contratação de oficineiros ou artistas, e até mesmo a reforma ou adaptação dos espaços 
físicos. Orçamentos apertados podem restringir a capacidade da biblioteca de inovar e de 
expandir suas atividades para além do básico. Para contornar esse desafio, as bibliotecas 
precisam ser criativas na busca por recursos, explorando fontes alternativas como editais 
de fomento à cultura e à educação, leis de incentivo fiscal (mecenato), parcerias com 



o setor privado, campanhas de financiamento coletivo (crowdfunding) e a 
mobilização de voluntários. A elaboração de projetos bem fundamentados, que 
demonstrem o impacto social das iniciativas, é crucial para atrair esses recursos. 

A capacitação da equipe é outro desafio fundamental. Os bibliotecários e demais 
funcionários precisam desenvolver novas competências para atuar como mediadores da 
leitura eficazes, gestores culturais, instrutores de tecnologias digitais ou facilitadores de 
espaços makers. Isso exige investimento em formação continuada, workshops, participação 
em congressos e intercâmbio de experiências com outras bibliotecas. Além das habilidades 
técnicas, é preciso cultivar competências como criatividade, proatividade, habilidades de 
comunicação e capacidade de trabalhar em equipe e em parceria com a comunidade. Em 
muitos casos, a sobrecarga de trabalho da equipe existente também pode ser um impeditivo 
para o desenvolvimento de novas frentes de atuação. 

O engajamento comunitário é, ao mesmo tempo, um objetivo e um desafio. Para que os 
programas e serviços sejam relevantes e tenham impacto, é essencial que a comunidade 
participe ativamente, não apenas como usuária, mas também no planejamento, na 
execução e na avaliação das iniciativas. No entanto, atrair e manter o engajamento da 
comunidade pode ser difícil, especialmente de grupos que tradicionalmente não frequentam 
a biblioteca ou que enfrentam barreiras de acesso (distância, falta de tempo, 
desconhecimento dos serviços). Estratégias como a criação de conselhos de amigos da 
biblioteca, a realização de diagnósticos participativos para identificar as necessidades e 
anseios da comunidade, a divulgação ampla e acessível das atividades, e a construção de 
parcerias com líderes comunitários e outras instituições locais são importantes para superar 
esse desafio. Imagine uma biblioteca que, antes de lançar um novo programa para jovens, 
realiza rodas de conversa com adolescentes do bairro para entender seus interesses e 
cocriar as atividades. Isso aumenta significativamente as chances de o programa ser 
bem-sucedido e de os jovens se sentirem donos da iniciativa. 

Outros desafios podem incluir a resistência à mudança (tanto interna quanto externa), a 
falta de políticas públicas de apoio às bibliotecas, a burocracia excessiva e a 
dificuldade em medir o impacto social das ações de forma robusta. Superar esses 
obstáculos exige persistência, planejamento estratégico, advocacy (defesa da causa das 
bibliotecas junto aos tomadores de decisão e à sociedade em geral), trabalho em rede e 
uma crença inabalável no poder transformador das bibliotecas. Apesar dos desafios, 
inúmeras bibliotecas ao redor do mundo demonstram diariamente que é possível, com 
criatividade, paixão e colaboração, ir muito além das estantes e se tornar verdadeiros 
motores de desenvolvimento cultural, social e educacional. 

 

Guardiões da Memória: Noções Essenciais de 
Preservação e Conservação de Acervos 

Por Que Preservar? A Missão de Garantir o Acesso ao Legado Cultural e 
Intelectual 



As bibliotecas, em suas diversas formas e especialidades, são muito mais do que meros 
depósitos de informação para consumo imediato. Elas são, fundamentalmente, guardiãs da 
memória coletiva, repositórios do conhecimento, da criatividade e das experiências 
acumuladas pela humanidade ao longo do tempo. A missão de preservar esse vasto legado 
cultural e intelectual para as gerações presentes e futuras é uma das responsabilidades 
mais nobres e desafiadoras da biblioteconomia. Mas por que esse esforço de preservação é 
tão crucial? Porque o acesso ao passado é fundamental para compreendermos o presente 
e construirmos o futuro. Os documentos, livros, fotografias, mapas e outros materiais que 
compõem o acervo de uma biblioteca são testemunhos de épocas, ideias, descobertas e 
expressões artísticas que moldaram nossa civilização. Perder esses registros, seja por 
negligência, deterioração natural ou desastres, significa apagar partes insubstituíveis de 
nossa história e de nossa identidade. 

Imagine um pesquisador tentando entender as origens de um movimento social, um 
estudante analisando a evolução de um conceito científico, ou um cidadão buscando as 
raízes de sua comunidade. Sem acesso a fontes primárias e secundárias preservadas, essa 
investigação seria incompleta ou mesmo impossível. A preservação garante a continuidade 
do diálogo entre as gerações, permitindo que aprendamos com os acertos e erros do 
passado, que nos inspiremos nas criações artísticas de outrora e que possamos construir 
novo conhecimento sobre bases sólidas. Além da memória social mais ampla, as bibliotecas 
também são responsáveis pela memória institucional de suas próprias organizações 
mantenedoras (no caso de bibliotecas universitárias, empresariais ou governamentais), 
preservando documentos que registram sua trajetória, suas decisões e suas contribuições 
específicas. 

O compromisso com a preservação não se limita a obras raras ou antigas. Mesmo materiais 
contemporâneos, incluindo os nato-digitais, necessitam de estratégias para garantir sua 
longevidade e acessibilidade futura. A responsabilidade da biblioteca como guardiã da 
memória implica, portanto, um conjunto de ações planejadas e contínuas que visam 
proteger o acervo contra os diversos agentes de deterioração, minimizar os danos 
existentes e, quando necessário, intervir para restaurar a integridade dos itens, 
assegurando que o valioso patrimônio informacional sob sua custódia permaneça disponível 
e útil pelo maior tempo possível. É um investimento no futuro, uma salvaguarda contra o 
esquecimento e uma afirmação do valor perene do conhecimento e da cultura. 

Agentes de Deterioração: Conhecendo os Inimigos do Acervo 

Para proteger eficazmente o acervo de uma biblioteca, é fundamental conhecer os diversos 
"inimigos" que ameaçam sua integridade e longevidade. Esses agentes de deterioração 
podem ser de natureza ambiental, biológica, química, física ou mesmo humana, e seus 
efeitos sobre os diferentes tipos de materiais (papel, couro, pergaminho, filmes fotográficos, 
mídias magnéticas, etc.) podem ser devastadores se não forem controlados. 

Os fatores ambientais são alguns dos mais insidiosos e constantes. A temperatura e a 
umidade relativa (UR) do ar são cruciais. Níveis elevados de temperatura e umidade 
aceleram as reações químicas de degradação do papel (tornando-o amarelado e 
quebradiço) e criam condições ideais para a proliferação de fungos e insetos. Flutuações 
bruscas de temperatura e UR também são prejudiciais, pois os materiais se expandem e 



contraem, causando tensões e danos físicos. A luz, especialmente a luz solar direta e a luz 
fluorescente rica em raios ultravioleta (UV), é outro grande vilão. Ela causa desbotamento 
de tintas e pigmentos, enfraquecimento das fibras do papel e acelera processos de 
oxidação. Imagine um livro raro com uma bela capa colorida exposto continuamente à luz 
solar em uma vitrine; em pouco tempo, suas cores perderão o brilho e o material da capa 
pode se tornar quebradiço. Poluentes atmosféricos, como gases sulfurosos, óxidos de 
nitrogênio e poeira, presentes principalmente em áreas urbanas e industriais, reagem com 
os componentes dos materiais do acervo, causando acidez, manchas e abrasão. 

Os fatores biológicos representam uma ameaça viva. Insetos como traças (que se 
alimentam de papel e cola), cupins (que destroem madeira e papel), brocas (pequenos 
besouros cujas larvas criam galerias nos livros) e baratas (que podem roer capas e deixar 
excrementos) podem causar danos extensos e irreversíveis. Roedores (ratos e 
camundongos) também podem destruir livros ao roê-los para fazer ninhos ou ao urinar 
sobre eles. Os fungos (mofo, bolor) são outro grande problema, especialmente em 
ambientes úmidos e com pouca ventilação. Eles se alimentam da celulose do papel e de 
outros materiais orgânicos, causando manchas coloridas (geralmente esverdeadas, 
acinzentadas ou pretas), enfraquecimento das fibras e, em casos graves, a desintegração 
total do suporte. Além disso, os esporos de fungos podem ser prejudiciais à saúde humana. 

Existem também fatores químicos e físicos intrínsecos aos próprios materiais. Muitos 
livros impressos entre meados do século XIX e o final do século XX foram feitos com papel 
ácido, resultado do uso de alume de potássio no processo de fabricação. Esse papel se 
autodestrói com o tempo, tornando-se escuro, quebradiço e frágil. Tintas instáveis, como 
algumas tintas ferrogálicas usadas em manuscritos antigos, podem corroer o papel ao longo 
do tempo. A qualidade dos materiais de encadernação (colas ácidas, couros mal 
curtidos) também influencia a durabilidade do livro. 

Por fim, os fatores humanos e os desastres são uma causa significativa de perdas. O 
manuseio inadequado por usuários e funcionários (dobrar páginas, apoiar os cotovelos 
sobre livros abertos, forçar a abertura de encadernações rígidas, carregar pilhas de livros de 
forma instável) pode causar rasgos, deformações e descolamento de capas. Vandalismo 
(rasuras, cortes de páginas) e roubo são ameaças que exigem medidas de segurança. E, 
claro, desastres como incêndios, inundações (causadas por vazamentos, enchentes ou 
mesmo pelo combate a incêndios), terremotos e outros eventos catastróficos podem levar à 
perda total ou parcial de grandes acervos se não houver planos de contingência e 
preparação adequados. Conhecer esses agentes é o primeiro passo para desenvolver 
estratégias eficazes de conservação preventiva e proteger a memória que nos foi confiada. 

Conservação Preventiva: A Melhor Estratégia para a Longevidade do 
Acervo 

Diante da miríade de agentes de deterioração que ameaçam os acervos, a conservação 
preventiva surge como a estratégia mais eficaz, econômica e sustentável para garantir a 
longevidade dos materiais bibliográficos. Em vez de esperar que os danos ocorram para 
depois tentar repará-los (o que é muitas vezes caro, complexo e nem sempre totalmente 
reversível), a conservação preventiva foca em evitar ou minimizar as causas da 
deterioração, criando um ambiente seguro e estável para a guarda dos itens. Pense na 



conservação preventiva como a medicina preventiva para os livros e documentos: assim 
como manter uma dieta saudável, fazer exercícios e realizar exames periódicos evita 
doenças graves e custosos tratamentos médicos, adotar boas práticas de conservação no 
dia a dia da biblioteca previne danos maiores e a necessidade de restaurações complexas 
no futuro. 

O controle ambiental é um dos pilares da conservação preventiva. Isso envolve o 
monitoramento e, na medida do possível, o controle da temperatura e da umidade relativa 
(UR) dentro das áreas de guarda do acervo. Idealmente, para acervos mistos de papel, 
recomenda-se manter a temperatura estável entre 18°C e 22°C e a UR entre 45% e 55%. 
Flutuações bruscas devem ser evitadas a todo custo. O uso de termo-higrômetros para 
monitoramento regular e, se possível, de sistemas de climatização (ar condicionado com 
controle de umidade, desumidificadores) é fundamental. O controle da iluminação também 
é crucial. A exposição à luz, especialmente a luz solar direta e a luz fluorescente, deve ser 
minimizada. Recomenda-se o uso de cortinas ou persianas nas janelas, a instalação de 
filtros UV em luminárias e vidros, e a manutenção dos níveis de iluminância o mais baixo 
possível compatível com o uso do espaço (por exemplo, desligando as luzes em áreas de 
acervo quando não há ninguém). 

A higienização regular do acervo e do ambiente é outra medida preventiva essencial. A 
poeira acumulada é abrasiva e atrai umidade e insetos. É preciso estabelecer rotinas de 
limpeza das estantes, do piso e dos próprios materiais, utilizando panos secos e macios, 
pincéis de cerdas suaves ou aspiradores de pó com bocal adequado e filtro HEPA (para não 
espalhar esporos de fungo). É fundamental evitar o uso de produtos de limpeza químicos 
diretamente sobre os livros ou perto deles. 

O acondicionamento adequado dos materiais também contribui significativamente para 
sua preservação. Livros devem ser armazenados preferencialmente na vertical em estantes 
estáveis, sem estarem muito apertados (o que dificulta a retirada e pode danificar as 
lombadas) nem muito frouxos (o que pode causar deformações). O uso de suporta-livros é 
recomendado. Materiais mais frágeis, como folhetos, fotografias, mapas ou documentos 
raros, devem ser acondicionados em invólucros, pastas ou caixas confeccionadas com 
material de qualidade arquivística (papel ou papelão de pH neutro ou alcalino, 
quimicamente estável e livre de lignina). Considere um conjunto de cartas antigas: 
guardá-las em envelopes de papel comum, que é ácido, acelerará sua deterioração. Mas se 
forem acondicionadas em envelopes de poliéster inerte ou papel de pH neutro, dentro de 
uma caixa de conservação, sua vida útil será muito maior. 

O manuseio correto por usuários e funcionários é vital. É preciso treinar a equipe e 
orientar os usuários sobre como manusear os materiais com cuidado: lavar as mãos antes 
de tocar nos livros, não comer ou beber perto do acervo, não usar clipes metálicos ou fitas 
adesivas comuns para reparos, não dobrar as páginas para marcar o local de leitura (usar 
marcadores de papel), e ter cuidado ao fotocopiar ou escanear obras encadernadas para 
não forçar a lombada. Em casos de materiais muito raros ou frágeis, o uso de luvas de 
algodão ou nitrílicas pode ser recomendado (embora haja debate sobre a perda de 
sensibilidade tátil com luvas de algodão). 



Finalmente, um Plano de Gerenciamento de Riscos e Preparação para Desastres é um 
componente indispensável da conservação preventiva. Isso envolve identificar os riscos 
potenciais para o acervo (incêndio, inundação, infestação de pragas, roubo, etc.), 
implementar medidas para mitigar esses riscos (instalação de detectores de fumaça e 
extintores, manutenção da rede elétrica e hidráulica, controle de acesso), e desenvolver um 
plano de ação para o caso de um desastre ocorrer. Esse plano deve incluir procedimentos 
para evacuação segura do acervo (priorizando os itens mais valiosos ou insubstituíveis), a 
montagem de kits de salvamento (com plásticos, panos absorventes, barbantes, etc.) e a 
identificação de locais seguros para abrigo temporário dos materiais resgatados. A 
conservação preventiva é um esforço contínuo e multifacetado, que exige o 
comprometimento de toda a equipe da biblioteca e a conscientização dos usuários. 

Pequenos Reparos e Intervenções de Conservação Curativa 
(Estabilização) 

Apesar de todos os esforços de conservação preventiva, é inevitável que, com o tempo e o 
uso, alguns itens do acervo sofram pequenos danos, como rasgos em páginas, 
descolamento de capas, sujeira superficial ou lombadas enfraquecidas. Nesses casos, 
intervenções de conservação curativa em nível básico, também chamadas de 
estabilização ou pequenos reparos, podem ser realizadas pela própria equipe da 
biblioteca, desde que devidamente treinada e utilizando materiais adequados. O objetivo 
dessas pequenas intervenções não é restaurar o item à sua condição original (o que é 
tarefa de um restaurador profissional), mas sim estabilizar o dano, evitar que ele piore e 
garantir que o material possa continuar sendo utilizado com segurança. 

É crucial, no entanto, que o bibliotecário ou técnico responsável por esses pequenos 
reparos tenha um bom entendimento dos limites de sua atuação e dos princípios éticos 
da conservação. Intervenções mal feitas, com materiais inadequados, podem causar mais 
danos ao documento a longo prazo do que o problema original. Por exemplo, o uso de fitas 
adesivas comuns (como durex ou fita crepe) para reparar um rasgo em uma página é um 
erro clássico e muito prejudicial. Essas fitas são ácidas, tornam-se amarelas e quebradiças 
com o tempo, mancham o papel e são extremamente difíceis de remover sem danificar 
ainda mais o suporte. 

Alguns exemplos de pequenos reparos e ações de estabilização que podem ser 
realizados em bibliotecas, com o devido treinamento e materiais corretos, incluem: 

●​ Reparo de pequenos rasgos em páginas: Utilizando tiras muito finas de papel 
japonês (um papel translúcido, resistente e de fibras longas) e um adesivo reversível 
e quimicamente estável (como metilcelulose ou amido de trigo). Essa técnica 
permite consolidar o rasgo sem obscurecer o texto e sem introduzir materiais 
prejudiciais. 

●​ Refixação de folhas soltas: Se uma ou duas folhas se soltarem de uma 
encadernação, elas podem, em alguns casos, ser cuidadosamente recolocadas 
utilizando técnicas de "tipping-in" com adesivo apropriado, ou reforçadas com uma 
guarda de papel japonês antes de serem reintegradas ao bloco do livro. 

●​ Limpeza de sujeira superficial: Poeira e sujeira solta podem ser removidas com 
pincéis macios ou borrachas de vinil específicas para limpeza de papel (usadas com 



extrema delicadeza para não causar abrasão ou apagar o texto). Manchas mais 
incrustadas geralmente requerem a intervenção de um restaurador. 

●​ Consolidação de cantos e bordas de capas: Pequenos desgastes ou 
delaminações em cantos de capas de papelão podem ser consolidados com adesivo 
apropriado e, se necessário, protegidos com pequenos reforços de papel resistente 
e neutro. 

●​ Confecção de acondicionamentos de proteção: Para livros com encadernações 
frágeis ou danificadas, a confecção de uma sobrecapa simples de papel cartão 
neutro, uma cinta de papel ou mesmo uma caixa de conservação sob medida pode 
protegê-los de danos adicionais durante o manuseio e armazenamento. 

É fundamental que a biblioteca invista em treinamento para sua equipe sobre técnicas 
básicas de pequenos reparos e, igualmente importante, sobre quando NÃO intervir. Se o 
dano é extenso, se o material é muito raro ou valioso, se a intervenção requer o uso de 
produtos químicos ou técnicas complexas, ou se há qualquer dúvida sobre o procedimento 
correto, o item deve ser encaminhado a um conservador-restaurador profissional. A 
regra de ouro é: na dúvida, não faça. Uma intervenção inadequada pode comprometer a 
integridade do documento de forma irreversível e dificultar ou encarecer uma futura 
restauração profissional. O objetivo dos pequenos reparos na biblioteca é sempre a 
estabilização e a funcionalidade, respeitando a autenticidade e a história do objeto. 

Restauração: Quando a Intervenção Especializada se Faz Necessária 

Enquanto a conservação preventiva busca evitar danos e os pequenos reparos visam 
estabilizar problemas menores, há situações em que os itens do acervo sofrem danos tão 
significativos que comprometem sua integridade estrutural, sua legibilidade ou sua 
segurança para consulta. Nesses casos, a restauração – uma intervenção especializada 
realizada por um conservador-restaurador profissional – pode ser a única forma de 
salvar o documento e garantir sua preservação a longo prazo. A restauração é um processo 
complexo e minucioso que busca recuperar, na medida do possível, a funcionalidade e a 
estabilidade do objeto, respeitando sua autenticidade e seus valores históricos e estéticos. 

A decisão de encaminhar um item para restauração não é trivial e geralmente envolve 
alguns critérios: 

●​ Valor do item: Obras raras, manuscritos únicos, documentos de grande importância 
histórica, artística ou cultural, ou itens com valor afetivo significativo para a 
instituição ou comunidade podem justificar o alto custo e o tempo envolvidos em um 
processo de restauração. 

●​ Gravidade do dano: Danos extensos como grandes perdas de suporte (buracos, 
páginas faltando), fragilidade extrema do papel (quebradiço, esfarelando), 
infestações severas de fungos ou insetos que comprometeram a estrutura, ou danos 
causados por água ou fogo geralmente exigem a intervenção de um especialista. 

●​ Necessidade de uso: Se o item é frequentemente solicitado para consulta ou 
exposição e seu estado atual impede o manuseio seguro, a restauração pode ser 
necessária para torná-lo acessível novamente. 

●​ Disponibilidade de recursos: A restauração é um serviço altamente especializado 
e, consequentemente, caro. A biblioteca precisa avaliar se possui orçamento para 



arcar com os custos, que podem variar enormemente dependendo da complexidade 
da intervenção. 

O trabalho do conservador-restaurador é guiado por princípios éticos rigorosos. Um dos 
mais importantes é o da mínima intervenção: o restaurador deve intervir o mínimo possível 
para estabilizar o objeto e garantir sua preservação, evitando tratamentos excessivos ou 
desnecessários que possam alterar suas características originais. A reversibilidade dos 
tratamentos e materiais utilizados também é um ideal buscado, ou seja, sempre que 
possível, os materiais adicionados durante a restauração devem poder ser removidos no 
futuro sem causar danos ao original, caso novas técnicas ou conhecimentos surjam. A 
compatibilidade dos materiais é outro princípio: os materiais usados na restauração 
devem ser quimicamente estáveis, compatíveis com os materiais originais do objeto e não 
devem acelerar sua deterioração. Toda intervenção de restauração deve ser precedida por 
um diagnóstico detalhado do estado de conservação do item e por uma proposta de 
tratamento, que deve ser aprovada pela instituição. Além disso, é fundamental que todo o 
processo de restauração seja meticulosamente documentado com relatórios escritos e 
fotográficos, registrando os danos encontrados, os tratamentos realizados, os materiais 
utilizados e quaisquer descobertas feitas durante o processo. Essa documentação se torna 
parte da história do objeto. 

Alguns exemplos de procedimentos que podem ser realizados por um 
conservador-restaurador incluem: limpeza aquosa ou com solventes para remover sujeira 
incrustada ou manchas (após testes cuidadosos), desacidificação do papel para neutralizar 
sua acidez e retardar a deterioração, reintegração de perdas de suporte com papel 
compatível (preenchimento de buracos ou áreas faltantes), consolidação de tintas instáveis, 
reparo complexo de encadernações históricas, entre muitos outros. Imagine um mapa do 
século XVIII que foi atacado por fungos, está rasgado em várias partes e extremamente 
frágil. O restaurador poderá primeiro limpá-lo cuidadosamente, tratar os fungos, reparar os 
rasgões com papel japonês e adesivo reversível, talvez reforçar o verso com um suporte de 
papel de conservação e, finalmente, acondicioná-lo de forma adequada. A restauração é 
uma combinação de conhecimento científico, habilidade manual, sensibilidade artística e 
profundo respeito pelo objeto, essencial para salvar tesouros documentais que, de outra 
forma, estariam perdidos para sempre. 

Preservação de Materiais Especiais: Desafios Além do Livro 

Embora os livros em papel constituam a maior parte do acervo de muitas bibliotecas, 
diversas outras categorias de materiais, frequentemente chamados de "materiais especiais" 
ou "não-livro", apresentam desafios de preservação únicos devido à sua composição, 
formato e sensibilidade a agentes de deterioração específicos. Garantir a longevidade 
desses itens exige conhecimentos e estratégias de conservação adaptadas às suas 
particularidades. 

Fotografias e negativos são extremamente sensíveis à luz, à umidade, a flutuações de 
temperatura e a poluentes químicos. A luz pode causar desbotamento irreversível das 
imagens. A umidade excessiva pode levar ao crescimento de fungos, à adesão de 
emulsões fotográficas ao vidro ou a outros materiais, e à deterioração de negativos de vidro 
ou nitrato de celulose (altamente inflamável e instável). Diferentes processos fotográficos 



(daguerreótipos, albumina, gelatina de prata, impressões coloridas) têm diferentes 
vulnerabilidades. O acondicionamento individual em envelopes ou álbuns de material 
quimicamente estável (pH neutro, livre de lignina e enxofre, e que passem no Photographic 
Activity Test - PAT) e o armazenamento em ambientes frios e secos são cruciais. Pense em 
uma coleção de fotografias históricas em preto e branco: manuseá-las com luvas limpas 
para evitar impressões digitais, protegê-las da luz e acondicioná-las em invólucros de 
poliéster ou papel de conservação são medidas essenciais. 

Materiais audiovisuais, como fitas magnéticas (VHS, fitas cassete de áudio, fitas de rolo), 
discos de vinil, CDs e DVDs, enfrentam dois grandes inimigos: a degradação inerente dos 
suportes e a obsolescência dos equipamentos de leitura. As fitas magnéticas podem sofrer 
com a "síndrome do vinagre" (degradação do acetato de celulose, liberando ácido acético), 
perda de partículas magnéticas e mofo. Discos de vinil são sensíveis a arranhões, poeira e 
deformações por calor. CDs e DVDs, embora inicialmente vistos como duráveis, podem 
sofrer com delaminação das camadas, oxidação da camada refletora e arranhões. Mais 
crítico ainda é o fato de que os aparelhos para reproduzir esses formatos (videocassetes, 
toca-discos, leitores de CD antigos) estão se tornando cada vez mais raros e difíceis de 
manter. A estratégia de preservação para esses materiais geralmente envolve a 
digitalização (migração de formato) para arquivos digitais, que por sua vez exigem suas 
próprias estratégias de preservação digital. Imagine uma coleção de fitas de vídeo com 
registros importantes de eventos comunitários dos anos 90. Se não forem digitalizadas em 
breve, não apenas as fitas podem se deteriorar, mas também pode se tornar impossível 
encontrar um videocassete em funcionamento para assisti-las. 

Microformas, como microfilmes e microfichas, foram amplamente utilizadas no século XX 
para preservar o conteúdo de jornais, documentos raros e grandes volumes de arquivos, 
economizando espaço. O microfilme de poliéster, se processado e armazenado 
corretamente (em ambiente com baixa umidade e temperatura estável, longe de poluentes), 
pode ter uma vida útil muito longa (centenas de anos). No entanto, microfilmes mais antigos 
de acetato de celulose podem sofrer da síndrome do vinagre. A preservação de 
microformas também depende da disponibilidade e manutenção de equipamentos de leitura 
(leitoras de microfilme/microficha) e da qualidade do acondicionamento (caixas e envelopes 
de material inerte). 

Outros materiais especiais, como mapas de grande formato, gravuras, desenhos, tecidos, 
objetos tridimensionais (se a biblioteca tiver um museu ou coleção de objetos) e até mesmo 
espécimes biológicos (em bibliotecas de história natural), cada um exigirá abordagens de 
conservação específicas, considerando sua materialidade, seu formato e suas 
vulnerabilidades. O conhecimento especializado sobre a natureza desses materiais e a 
colaboração com conservadores-restauradores com experiência em cada tipo de suporte 
são fundamentais para a sua preservação a longo prazo. 

Preservação Digital: Os Desafios da Memória na Era Eletrônica 

A explosão da informação em formato digital, seja ela "nato-digital" (criada diretamente em 
meio eletrônico) ou resultado da digitalização de materiais analógicos, trouxe consigo um 
conjunto inteiramente novo e complexo de desafios para a preservação da memória. Se por 
um lado o digital oferece facilidades de acesso e disseminação, por outro, a longevidade 



dos recursos eletrônicos é ameaçada por fatores como a fragilidade dos suportes de 
armazenamento, a rápida obsolescência tecnológica e a dificuldade em garantir a 
autenticidade e a integridade dos documentos ao longo do tempo. A preservação digital não 
é um evento único, mas um processo contínuo e dinâmico. 

Um dos principais problemas é a fragilidade inerente dos suportes de armazenamento 
digital. Discos rígidos (HDs) podem falhar mecanicamente ou eletronicamente, CDs e 
DVDs podem se degradar ou ser arranhados, pen drives e cartões de memória têm uma 
vida útil limitada e são suscetíveis a danos físicos e corrupção de dados. Diferentemente do 
papel de boa qualidade, que pode durar séculos se bem conservado, as mídias digitais têm 
uma expectativa de vida muito menor, muitas vezes de apenas alguns anos ou décadas. 
Imagine uma biblioteca que digitalizou toda a sua coleção de fotografias históricas e as 
armazenou em CDs. Se não houver uma estratégia de backup e de migração para novas 
mídias a cada poucos anos, essa coleção digital pode se perder completamente. 

A obsolescência tecnológica é outro inimigo formidável. Isso se manifesta de várias 
formas: 

●​ Obsolescência de hardware: Os equipamentos necessários para ler as mídias de 
armazenamento (drives de disquete, leitores de CD-ROM, fitas DAT, etc.) se tornam 
obsoletos e deixam de ser fabricados ou suportados. 

●​ Obsolescência de software: Os programas necessários para abrir e interpretar os 
arquivos digitais (processadores de texto antigos, softwares de imagem específicos, 
sistemas operacionais) podem deixar de funcionar em computadores mais novos ou 
suas licenças podem expirar. 

●​ Obsolescência de formatos de arquivo: Formatos de arquivo proprietários 
(aqueles controlados por uma única empresa) podem se tornar ilegíveis se a 
empresa falir ou descontinuar o suporte. Mesmo formatos abertos podem evoluir ou 
ser substituídos por versões mais novas, tornando os arquivos antigos difíceis de 
acessar. Pense em um documento importante criado em um processador de texto 
popular nos anos 90; hoje, pode ser um desafio abri-lo e visualizá-lo corretamente. 

Para enfrentar esses desafios, diversas estratégias de preservação digital têm sido 
desenvolvidas: 

●​ Refreshment (Renovação de Mídia): Copiar os dados de uma mídia mais antiga ou 
em risco de falha para uma mídia nova e mais estável, do mesmo tipo ou de um tipo 
mais moderno. 

●​ Migração de Formatos: Converter os arquivos de um formato mais antigo ou 
obsoleto para um formato mais atual, estável e preferencialmente aberto (por 
exemplo, converter um documento de um formato proprietário antigo para PDF/A, 
que é um padrão arquivístico). 

●​ Emulação: Recriar o ambiente de hardware e software original necessário para 
acessar e usar os arquivos em seu formato nativo. Isso pode ser útil para preservar 
softwares complexos ou jogos eletrônicos antigos, por exemplo. 

●​ Criação de Metadados de Preservação: Registrar informações detalhadas sobre o 
recurso digital, seu contexto técnico, seu histórico de preservação e as ações 



realizadas sobre ele. O esquema de metadados PREMIS (Preservation Metadata: 
Implementation Strategies) é um padrão amplamente utilizado para isso. 

●​ Manutenção de Múltiplas Cópias (Backup e Redundância): Armazenar cópias 
dos arquivos digitais em diferentes locais físicos e, idealmente, em diferentes tipos 
de mídia, para proteger contra perdas por falha de hardware, desastres ou 
corrupção de dados. 

●​ Uso de Repositórios Digitais Confiáveis: Instituições que desenvolvem e mantêm 
repositórios digitais (como o RDC da IFLA ou o TRAC/ISO 16363) seguem padrões 
e boas práticas para garantir a preservação a longo prazo dos objetos digitais sob 
sua custódia. 

Garantir a autenticidade (que o documento digital é o que diz ser e não foi adulterado) e a 
integridade (que o conteúdo do documento permaneceu completo e inalterado ao longo do 
tempo) dos documentos digitais também são preocupações centrais. Técnicas como 
assinaturas digitais e checksums (códigos de verificação de integridade) são usadas para 
isso. A preservação digital é um campo em constante evolução, que exige investimento em 
infraestrutura tecnológica, desenvolvimento de políticas claras, capacitação de pessoal e, 
frequentemente, colaboração entre instituições para compartilhar custos, conhecimentos e 
responsabilidades. 

Políticas de Preservação: Formalizando o Compromisso com a Memória 

Para que os esforços de preservação e conservação de um acervo sejam eficazes, 
consistentes e sustentáveis a longo prazo, é fundamental que a biblioteca desenvolva e 
implemente uma Política de Preservação formal. Esse documento escrito serve como um 
guia mestre que estabelece os princípios, objetivos, prioridades, responsabilidades e 
diretrizes que nortearão todas as ações relacionadas à salvaguarda do patrimônio 
informacional da instituição. Assim como a Política de Desenvolvimento de Coleções orienta 
o que entra no acervo, a Política de Preservação define como esse acervo será cuidado 
para garantir sua longevidade e acessibilidade futura. Ter uma política clara e bem 
articulada não apenas direciona o trabalho interno da equipe, mas também demonstra o 
compromisso da biblioteca com a preservação perante seus gestores, sua comunidade e 
potenciais financiadores. 

Uma Política de Preservação abrangente geralmente contempla diversos elementos 
essenciais. Primeiramente, ela deve enunciar a declaração de missão da biblioteca em 
relação à preservação e os objetivos gerais que se pretende alcançar (por exemplo, 
"garantir o acesso contínuo às coleções para pesquisa e educação", "minimizar a taxa de 
deterioração dos materiais", "preservar a autenticidade e integridade dos itens"). É 
importante que essa política esteja alinhada com a missão geral da biblioteca e com outras 
políticas institucionais. 

A política deve identificar as responsabilidades pela sua implementação e pelas diferentes 
atividades de preservação, designando quem na equipe (ou qual setor) é o principal 
responsável pela coordenação das ações, pelo monitoramento ambiental, pela gestão de 
riscos, pela decisão sobre tratamentos de conservação, etc. Ela também deve definir 
critérios de priorização para as ações de preservação e, especialmente, para 
intervenções mais custosas como a restauração ou a digitalização para fins de preservação. 



Nem todos os itens do acervo podem receber o mesmo nível de atenção ou investimento. 
Critérios como o valor intrínseco do item (raridade, importância histórica ou artística), seu 
estado de conservação, seu nível de uso ou demanda, e sua relação com a missão da 
biblioteca ajudarão a tomar decisões mais racionais sobre onde alocar os recursos 
limitados. Por exemplo, uma coleção de manuscritos únicos e frágeis provavelmente terá 
prioridade mais alta para acondicionamento especial e controle ambiental rigoroso do que 
uma coleção de livros de bolso contemporâneos de fácil reposição. 

As diretrizes para a conservação preventiva devem ser detalhadas, cobrindo aspectos 
como: 

●​ Padrões para o ambiente de guarda (temperatura, umidade, luz, qualidade do ar). 
●​ Procedimentos para higienização do acervo e das instalações. 
●​ Especificações para o acondicionamento e armazenamento dos diferentes tipos de 

materiais. 
●​ Normas para o manuseio seguro por funcionários e usuários. 
●​ Diretrizes para exposições e empréstimos de itens do acervo. 
●​ Requisitos para o plano de preparação e resposta a desastres. 

A política também deve abordar as estratégias para a conservação curativa, definindo os 
limites para pequenos reparos realizados internamente, os critérios para encaminhamento 
de itens para restauração profissional externa, e os princípios éticos que devem guiar 
qualquer intervenção. No que tange à preservação digital, a política deve estabelecer as 
diretrizes para a seleção de materiais a serem digitalizados, os formatos de arquivo 
preferenciais, as estratégias de armazenamento e backup, os planos de migração e 
atualização tecnológica, e a gestão de metadados de preservação. 

Finalmente, a Política de Preservação deve prever mecanismos para sua revisão e 
atualização periódica (a cada 3 ou 5 anos, por exemplo), para garantir que ela continue 
relevante e alinhada com as novas tecnologias, as mudanças nas necessidades da 
instituição e os avanços no campo da conservação. A elaboração dessa política deve ser, 
idealmente, um processo colaborativo, envolvendo a equipe da biblioteca, especialistas em 
conservação (se possível) e, em alguns casos, representantes dos usuários ou da 
instituição mantenedora. Ter uma política de preservação robusta é um sinal de maturidade 
institucional e um passo fundamental para assegurar que o legado cultural e intelectual sob 
a guarda da biblioteca perdure para as futuras gerações. 

O Papel de Todos na Preservação: Conscientização e Colaboração 

Embora a responsabilidade primária pela implementação das políticas e programas de 
preservação recaia sobre a equipe da biblioteca, especialmente sobre aqueles com 
treinamento específico na área, a verdade é que a salvaguarda do acervo é uma tarefa que 
depende da conscientização e da colaboração de todos que interagem com ele: 
funcionários de todos os setores, usuários, gestores e a comunidade em geral. Cada 
pequena ação, positiva ou negativa, no manuseio e no cuidado com os materiais pode, ao 
longo do tempo, ter um impacto significativo na sua longevidade. 

Os funcionários da biblioteca, mesmo aqueles que não trabalham diretamente com 
conservação, precisam ser treinados e conscientizados sobre as boas práticas de manuseio 



e armazenamento. Isso inclui desde os atendentes do balcão de empréstimo (que podem 
orientar os usuários sobre como transportar os livros com segurança e evitar danos), 
passando pelo pessoal da limpeza (que precisa saber como higienizar as áreas de acervo 
sem usar produtos prejudiciais ou causar acidentes), até os responsáveis pela organização 
das estantes (que devem evitar superlotar as prateleiras ou arrumar os livros de forma 
inadequada). Promover uma "cultura de preservação" dentro da equipe é fundamental. 

Os usuários da biblioteca também têm um papel crucial. Muitas vezes, os danos aos 
materiais ocorrem por desconhecimento ou descuido no manuseio. Por isso, é importante 
que a biblioteca invista em programas educativos e campanhas de conscientização 
para orientar seus usuários sobre como cuidar dos itens que eles consultam ou levam para 
casa. Isso pode ser feito através de: 

●​ Cartazes e folhetos com dicas simples sobre como manusear livros (não dobrar 
páginas, não escrever neles, não comer ou beber enquanto lê, protegê-los da chuva, 
etc.). 

●​ Vídeos curtos ou posts em redes sociais demonstrando o manuseio correto. 
●​ Orientações verbais dadas pelos funcionários no momento do empréstimo ou da 

consulta. 
●​ Workshops ou palestras sobre a importância da preservação e os cuidados com 

diferentes tipos de materiais. Imagine uma biblioteca escolar que realiza uma 
pequena oficina com os alunos sobre "Como ser um amigo dos livros", ensinando-os 
de forma lúdica a importância de não rasgar, não sujar e não perder os materiais da 
biblioteca. Essa semente de cuidado, plantada cedo, pode gerar frutos por toda a 
vida. 

Os gestores da instituição mantenedora (prefeitura, universidade, empresa, etc.) também 
precisam estar conscientes da importância da preservação para alocar os recursos 
financeiros, humanos e materiais necessários para a manutenção do acervo e das 
instalações. A defesa da causa da preservação (advocacy) junto a esses gestores é uma 
tarefa contínua da direção da biblioteca. 

A comunidade em geral pode colaborar de diversas formas, seja através do voluntariado 
em programas de higienização ou pequenos reparos (sob supervisão), seja participando de 
campanhas de arrecadação de fundos para projetos de restauração, ou simplesmente 
respeitando e valorizando o patrimônio bibliográfico como um bem coletivo. Programas 
como "Adote um Livro", onde um membro da comunidade patrocina a restauração de uma 
obra específica, podem criar um forte laço de engajamento. 

A preservação do acervo não é, portanto, uma responsabilidade isolada de alguns poucos 
especialistas, mas um esforço compartilhado que reflete o valor que uma sociedade atribui 
à sua memória e ao seu legado cultural. Quando todos – bibliotecários, usuários, gestores e 
comunidade – trabalham juntos, com respeito e cuidado, as chances de que as futuras 
gerações possam ter acesso às riquezas contidas nos acervos das bibliotecas aumentam 
imensamente. 

 



A Biblioteca Conectada: Tecnologias, Automação e o 
Universo Digital da Informação 

A Revolução Digital e o Impacto nas Bibliotecas: Uma Nova Era de 
Acesso e Gestão 

A incursão das tecnologias da informação e comunicação (TICs) no universo das 
bibliotecas, iniciada de forma tímida em meados do século XX com os primeiros 
computadores e sistemas de automação, desencadeou uma verdadeira revolução que 
transformou profundamente não apenas as operações internas dessas instituições, mas 
também a forma como os serviços são oferecidos e como os usuários interagem com o 
conhecimento. Da gestão de grandes volumes de dados catalográficos à disponibilização de 
vastas coleções digitais acessíveis remotamente, a tecnologia se tornou uma aliada 
indispensável, ampliando o alcance, a eficiência e as possibilidades das bibliotecas como 
nunca antes imaginado. Pense na diferença entre a pesquisa em um catálogo de fichas de 
madeira, folheando gaveta por gaveta, e a busca instantânea em um catálogo online que 
pode ser acessado do seu próprio smartphone, de qualquer lugar do mundo. Essa é apenas 
uma pequena amostra do impacto transformador da revolução digital. 

Essa nova era não significou o fim das bibliotecas, como alguns previram apressadamente 
com o advento da internet, mas sim uma reinvenção de seu papel e de suas 
funcionalidades. As bibliotecas souberam incorporar as novas tecnologias para otimizar 
seus processos tradicionais – como a catalogação, o empréstimo e a aquisição – e, ao 
mesmo tempo, para criar serviços inteiramente novos, como o acesso a bases de dados de 
periódicos eletrônicos, o empréstimo de e-books, a oferta de programas de inclusão digital e 
a curadoria de informações relevantes em meio ao oceano de conteúdo da web. A 
"biblioteca conectada" é aquela que utiliza a tecnologia não como um fim em si mesma, mas 
como uma ferramenta poderosa para cumprir sua missão fundamental de democratizar o 
acesso à informação, promover a leitura, apoiar a educação e a pesquisa, e fomentar a 
cultura de forma mais ampla, dinâmica e inclusiva. Compreender os principais componentes 
dessa transformação tecnológica é essencial para qualquer profissional que deseje atuar 
nesse campo vibrante e em constante evolução. 

Sistemas Integrados de Gestão de Bibliotecas (SIGB/ILS): O Cérebro 
Eletrônico da Instituição 

No coração da biblioteca moderna e automatizada encontra-se o Sistema Integrado de 
Gestão de Bibliotecas (SIGB), também conhecido pela sigla em inglês ILS (Integrated 
Library System) ou, mais recentemente, como Plataforma de Serviços de Biblioteca (LSP - 
Library Services Platform). Este software robusto e multifuncional atua como o verdadeiro 
"cérebro eletrônico" da instituição, centralizando e integrando as diversas operações e 
rotinas técnicas que antes eram realizadas manualmente ou com sistemas isolados. Pense 
no SIGB como o sistema nervoso central da biblioteca: ele coordena desde a entrada de um 
novo livro no acervo até o seu empréstimo ao usuário, passando pela sua descrição 
catalográfica e pela gestão de seu ciclo de vida. A principal característica de um SIGB é a 
sua capacidade de trabalhar com um banco de dados bibliográfico único e compartilhado 



por diferentes módulos, garantindo a consistência da informação e a eficiência dos 
processos. 

Os módulos essenciais que compõem um SIGB típico incluem: 

●​ Módulo de Catalogação: Permite aos bibliotecários criar, editar e gerenciar os 
registros bibliográficos (geralmente em formato MARC 21), descrevendo cada item 
do acervo (livros, periódicos, audiovisuais, etc.) e atribuindo pontos de acesso e 
números de chamada. 

●​ Módulo de Circulação (Empréstimo e Devolução): Controla todo o processo de 
empréstimo de materiais aos usuários, incluindo o registro de usuários, a definição 
de políticas de empréstimo (prazos, limites de itens, multas), o registro de 
empréstimos e devoluções (muitas vezes usando leitores de código de barras), a 
gestão de reservas e renovações. Imagine a agilidade de registrar um empréstimo 
em segundos, com o sistema verificando automaticamente se o usuário tem 
pendências ou se o livro está reservado. 

●​ Módulo de Aquisição: Auxilia no gerenciamento do processo de compra de novos 
materiais, desde a sugestão de aquisição, passando pela cotação com 
fornecedores, o controle de pedidos, o recebimento e o acompanhamento 
orçamentário. 

●​ Módulo de Controle de Periódicos (Serials Control): Gerencia as assinaturas de 
publicações seriadas (revistas, jornais), controlando o recebimento dos fascículos, 
alertando sobre atrasos ou falhas na entrega, e facilitando a gestão de renovações 
de assinaturas. 

●​ Módulo OPAC (Online Public Access Catalog) / Descoberta: É a interface pública 
do sistema, o catálogo online através do qual os usuários podem pesquisar o acervo 
da biblioteca, verificar a disponibilidade dos itens, fazer reservas, renovar 
empréstimos e, em sistemas mais modernos, acessar recursos digitais. 

As vantagens da automação proporcionadas por um SIGB são inúmeras: maior eficiência 
e agilidade nos processos técnicos (reduzindo o retrabalho e o tempo gasto em tarefas 
manuais); melhor controle do acervo (permitindo saber exatamente o que a biblioteca 
possui, onde está cada item e quem está com ele); capacidade de gerar relatórios 
estatísticos detalhados sobre o uso da coleção, os empréstimos, os usuários, etc., que são 
fundamentais para a tomada de decisões e para a prestação de contas; e, crucialmente, 
uma melhor experiência para o usuário no acesso ao catálogo e aos serviços da 
biblioteca. 

A evolução dos SIGBs tem sido constante. Os primeiros sistemas eram baseados em 
mainframes e terminais "burros". Depois vieram os sistemas cliente-servidor, rodando em 
redes locais. Mais recentemente, as soluções baseadas na nuvem (cloud-based) e as 
Plataformas de Serviços de Biblioteca (LSPs) ganharam destaque. As LSPs representam 
uma nova geração de sistemas, muitas vezes com arquiteturas mais abertas, maior 
integração com recursos eletrônicos e ferramentas de descoberta mais poderosas, além de 
oferecerem as vantagens da computação em nuvem, como menor necessidade de 
infraestrutura local de TI, atualizações automáticas e acesso de qualquer lugar. A escolha, 
implementação e manutenção de um SIGB/LSP é uma das decisões tecnológicas mais 



importantes para uma biblioteca, impactando diretamente sua capacidade de servir à 
comunidade de forma eficaz. 

O Catálogo Online (OPAC) e os Sistemas de Descoberta: Portais para o 
Universo Informacional 

O Catálogo Online de Acesso Público, universalmente conhecido como OPAC (Online 
Public Access Catalog), é, para a maioria dos usuários, a principal porta de entrada para o 
acervo e os serviços de uma biblioteca. Ele é a interface do Sistema Integrado de Gestão 
de Bibliotecas (SIGB) que permite ao público pesquisar os materiais disponíveis, verificar 
sua localização e disponibilidade, e muitas vezes realizar outras transações, como reservas 
e renovações. O OPAC substituiu os antigos catálogos em fichas, trazendo uma velocidade, 
flexibilidade e riqueza de funcionalidades que transformaram a experiência de busca do 
usuário. 

Os OPACs modernos vão muito além de uma simples lista de livros. Eles oferecem 
funcionalidades avançadas que visam tornar a descoberta da informação mais intuitiva e 
eficaz: 

●​ Opções de busca variadas: Além da busca por autor, título e assunto, permitem 
busca por palavra-chave em diversos campos, busca avançada com combinação de 
termos usando operadores booleanos, e a possibilidade de limitar os resultados por 
tipo de material, idioma, data de publicação, etc. 

●​ Busca facetada (ou navegação por facetas): Após uma busca inicial, o usuário 
pode refinar os resultados clicando em facetas (categorias) como "Assunto", "Autor", 
"Formato", "Idioma", "Ano de Publicação", que mostram o número de itens em cada 
subcategoria. Isso ajuda a "filtrar" progressivamente os resultados até encontrar o 
que é mais relevante. Para ilustrar, se uma busca por "história" retorna milhares de 
itens, o usuário pode clicar na faceta "Assunto" e escolher "História do Brasil", 
depois na faceta "Formato" e escolher "Livro", e assim por diante. 

●​ Enriquecimento dos registros: Muitos OPACs exibem informações adicionais que 
vão além dos dados catalográficos tradicionais, como imagens de capas de livros, 
resumos, sumários, e até mesmo resenhas de outros usuários ou de fontes 
especializadas. 

●​ Recursos de personalização: Os usuários podem criar contas pessoais para salvar 
listas de favoritos, histórico de buscas, receber alertas sobre novos itens de seu 
interesse e gerenciar seus empréstimos e reservas. 

●​ Recomendações: Alguns OPACs incluem sistemas de recomendação do tipo 
"quem leu este, também se interessou por aquele" ou "outros livros do mesmo 
autor/assunto". 

●​ Integração com recursos digitais: Permitem o acesso direto ao texto completo de 
e-books, artigos de periódicos eletrônicos ou outros materiais digitais que fazem 
parte do acervo da biblioteca. 

Uma evolução natural dos OPACs são os Sistemas de Descoberta (Discovery Systems 
ou Discovery Layers). Enquanto um OPAC tradicional geralmente se limita a pesquisar o 
acervo físico e digital da própria biblioteca (ou de um consórcio de bibliotecas), os sistemas 
de descoberta têm um escopo muito mais amplo. Eles buscam integrar, em uma única 



interface de busca, uma vasta gama de recursos informacionais aos quais a biblioteca dá 
acesso, como: 

●​ O catálogo local da biblioteca (OPAC). 
●​ Coleções de periódicos eletrônicos e e-books assinados pela biblioteca. 
●​ Bases de dados de artigos científicos, teses e dissertações. 
●​ Repositórios institucionais. 
●​ Coleções digitais de acesso aberto. E, por vezes, até mesmo recursos externos 

selecionados. Se o OPAC tradicional é como o catálogo de uma única loja bem 
organizada, um sistema de descoberta é como um grande motor de busca 
especializado que permite pesquisar, simultaneamente e em um só lugar, os 
"produtos" de diversas "lojas" e "fornecedores" de informação com os quais a 
biblioteca tem parceria. Isso simplifica enormemente o processo de pesquisa para o 
usuário, especialmente em ambientes acadêmicos, que não precisa mais consultar 
múltiplas bases de dados e catálogos separadamente. Esses sistemas utilizam 
índices centralizados massivos e algoritmos de relevância sofisticados para 
apresentar os resultados de forma unificada e pertinente, oferecendo uma 
experiência de descoberta da informação muito mais poderosa e abrangente. 

Recursos Eletrônicos: E-books, Periódicos Online e Bases de Dados 

A proliferação de recursos informacionais em formato eletrônico – principalmente e-books 
(livros eletrônicos), periódicos online (revistas científicas e outras publicações 
seriadas em formato digital) e bases de dados (coleções estruturadas de 
informações, como artigos, resumos, dados estatísticos, imagens, etc.) – representa 
uma das transformações mais significativas nas coleções e nos serviços das bibliotecas 
contemporâneas. Esses recursos oferecem vantagens como acesso remoto 24/7, 
capacidade de busca no texto completo, economia de espaço físico e, muitas vezes, 
funcionalidades interativas, mas também trazem novos desafios para a gestão. 

A gestão de coleções digitais difere em muitos aspectos da gestão de coleções físicas. A 
aquisição de e-books e o acesso a periódicos online e bases de dados geralmente 
envolvem modelos de licenciamento com editoras e fornecedores, e não a compra da 
propriedade do item em si. As bibliotecas assinam contratos que especificam as condições 
de uso, o número de usuários simultâneos permitidos, a duração do acesso e as formas de 
autenticação (por exemplo, acesso via reconhecimento de IP da instituição, login e senha 
individual, ou através de um servidor proxy para usuários remotos). Existem diferentes 
modelos de negócio: 

●​ Assinatura anual: A biblioteca paga uma taxa anual para ter acesso a um pacote 
de periódicos ou a uma base de dados. Se a assinatura não for renovada, o acesso 
geralmente é perdido. 

●​ Compra perpétua (de e-books): A biblioteca paga uma vez para ter acesso 
"permanente" a um e-book específico, embora possa haver taxas de manutenção da 
plataforma. 

●​ Pay-per-view ou empréstimo de curta duração (para e-books): A biblioteca paga 
apenas pelos e-books que são efetivamente acessados ou emprestados pelos 
usuários, até um certo limite. 



●​ Evidence-Based Acquisition (EBA): A biblioteca tem acesso a uma grande 
coleção de e-books por um período, e ao final desse período, com base nas 
estatísticas de uso, decide quais títulos comprará de forma perpétua. 

O controle de acesso é uma parte crucial da gestão de recursos eletrônicos licenciados, 
para garantir que apenas os usuários autorizados (membros da comunidade da biblioteca) 
possam utilizá-los, conforme os termos do contrato. As estatísticas de uso (número de 
downloads de artigos, visualizações de e-books, buscas em bases de dados) são 
ferramentas importantes para avaliar a relevância e o custo-benefício desses recursos, e 
para subsidiar as decisões de renovação de assinaturas ou aquisição de novos pacotes. 

Os desafios e oportunidades são muitos. A oportunidade de oferecer acesso a uma 
quantidade imensa de informação atualizada, de qualquer lugar e a qualquer hora, é um 
grande avanço. No entanto, os custos crescentes das assinaturas de periódicos científicos 
(o chamado "serials crisis") pressionam os orçamentos das bibliotecas. A gestão de DRM 
(Digital Rights Management), tecnologias que controlam como os e-books podem ser 
copiados, impressos ou transferidos entre dispositivos, pode ser frustrante para os usuários. 
E a preservação digital a longo prazo desses recursos eletrônicos, especialmente 
aqueles acessados apenas via assinatura, é uma grande preocupação: o que acontece se a 
editora falir ou descontinuar uma plataforma? As bibliotecas estão cada vez mais buscando 
modelos de acesso mais sustentáveis, como o apoio ao Acesso Aberto (Open Access) e a 
participação em consórcios para negociar melhores condições com os fornecedores, 
garantindo que o universo digital da informação continue a ser uma fonte rica e acessível 
para seus usuários. 

Digitalização de Acervos: Preservando o Passado e Ampliando o 
Acesso 

A digitalização de acervos é o processo de converter materiais analógicos (como livros, 
manuscritos, fotografias, mapas, jornais, fitas de áudio e vídeo) em formato digital. Essa 
prática tornou-se uma atividade cada vez mais importante nas bibliotecas, arquivos e 
museus, impulsionada por dois objetivos principais e complementares: a preservação do 
conteúdo de itens raros, frágeis ou em processo de deterioração, e a ampliação do acesso 
a esses materiais, tornando-os disponíveis para um público global através da internet, sem 
a necessidade de manusear os originais. 

Os critérios de seleção de materiais para digitalização variam de acordo com a 
instituição e os objetivos do projeto, mas geralmente incluem: 

●​ Valor intrínseco do material: Obras raras, únicas, de grande importância histórica, 
cultural ou científica são candidatas prioritárias. 

●​ Estado de conservação: Itens muito frágeis ou em deterioração avançada podem 
ser digitalizados para criar um "substituto digital" que permita o acesso ao seu 
conteúdo sem colocar o original em risco. 

●​ Demanda dos usuários: Materiais frequentemente solicitados para pesquisa ou 
consulta podem ser digitalizados para facilitar o acesso e reduzir o desgaste dos 
originais. 



●​ Direitos autorais: É fundamental verificar a situação dos direitos autorais do 
material antes de digitalizá-lo e, principalmente, antes de disponibilizá-lo 
publicamente online. Obras em domínio público ou para as quais se obteve a devida 
autorização podem ser digitalizadas e disseminadas mais livremente. 

O processo de digitalização envolve várias etapas: 

1.​ Preparação do material: Limpeza cuidadosa, pequenos reparos (se necessário e 
possível), e organização dos itens a serem digitalizados. 

2.​ Captura da imagem (ou do som/vídeo): Utilização de scanners apropriados 
(planetários para livros raros, de mesa para documentos soltos, de negativos, etc.) 
ou câmeras digitais de alta resolução. Para materiais audiovisuais, são necessários 
equipamentos de conversão específicos. É crucial definir padrões de resolução, 
profundidade de cor e formato de arquivo (geralmente TIFF para arquivamento e 
JPEG ou PDF para acesso). 

3.​ Tratamento da imagem: Ajustes de cor, contraste, brilho, remoção de ruídos ou 
manchas (com cautela para não alterar o conteúdo original), e corte das imagens. 

4.​ Reconhecimento Óptico de Caracteres (OCR): Para documentos textuais, o OCR 
tenta converter a imagem do texto em texto pesquisável eletronicamente, o que 
aumenta enormemente a usabilidade do material digitalizado. A precisão do OCR 
pode variar dependendo da qualidade do original e da clareza da tipografia. 

5.​ Criação de metadados: Atribuição de metadados descritivos (título, autor, data, 
assunto), técnicos (informações sobre o processo de digitalização, formato do 
arquivo, resolução) e administrativos (direitos autorais, informações de preservação) 
a cada item digitalizado. Esses metadados são essenciais para a organização, a 
busca e a gestão dos arquivos digitais. 

6.​ Armazenamento e disponibilização: Os arquivos digitais mestres (de alta 
qualidade, para preservação) e os arquivos de acesso (otimizados para visualização 
online) devem ser armazenados de forma segura e disponibilizados através de 
plataformas como bibliotecas digitais ou repositórios. 

Os desafios da digitalização são consideráveis. O processo pode ser custoso, exigindo 
investimento em equipamentos, software, pessoal treinado e tempo. As questões de 
direitos autorais podem ser complexas e limitar o que pode ser digitalizado e como pode 
ser acessado. Garantir a qualidade da digitalização e a fidelidade ao original requer 
padrões rigorosos e controle de qualidade. E, como vimos anteriormente, a preservação a 
longo prazo dos próprios arquivos digitais é um desafio em si. Apesar disso, os 
benefícios da digitalização – como a democratização do acesso a tesouros culturais que 
antes estavam restritos a poucos, a possibilidade de novas formas de pesquisa (como a 
mineração de texto em grandes corpora digitalizados) e a salvaguarda do conteúdo de 
originais frágeis – fazem dela uma das atividades mais impactantes da biblioteca conectada. 
Imagine um pesquisador em uma pequena cidade do Brasil podendo consultar, em seu 
computador, um manuscrito medieval que está fisicamente guardado em uma biblioteca na 
Europa, tudo graças à digitalização. 

Repositórios Institucionais e Bibliotecas Digitais: Vitrines da Produção 
Intelectual e Cultural 



No universo da informação digital, os Repositórios Institucionais (RI) e as Bibliotecas 
Digitais (BD) desempenham papéis cruciais como plataformas para reunir, organizar, 
preservar e dar visibilidade à produção intelectual, científica e cultural de uma instituição, de 
uma comunidade ou sobre um tema específico. Embora os termos sejam por vezes usados 
de forma intercambiável, eles possuem algumas nuances distintas. 

Os Repositórios Institucionais (RI) são sistemas de informação online que coletam, 
armazenam, gerenciam, preservam e disseminam a produção científica e acadêmica de 
uma instituição específica, como uma universidade ou um centro de pesquisa. O principal 
objetivo de um RI é aumentar a visibilidade, o acesso e o impacto da pesquisa realizada 
pela instituição, além de servir como uma memória de sua produção intelectual. O conteúdo 
típico de um RI inclui: 

●​ Teses e dissertações. 
●​ Artigos de periódicos científicos (muitas vezes na forma de preprints ou postprints, 

em conformidade com as políticas de acesso aberto das editoras). 
●​ Trabalhos apresentados em congressos. 
●​ Relatórios técnicos e de pesquisa. 
●​ Livros e capítulos de livros de autoria de membros da instituição. 
●​ Objetos de aprendizagem e outros materiais didáticos. Os RIs são ferramentas 

fundamentais para o movimento de Acesso Aberto (Open Access), pois permitem 
que a produção científica financiada com recursos públicos seja disponibilizada 
gratuitamente para a sociedade. Pense em um estudante ou pesquisador de 
qualquer parte do mundo podendo acessar livremente uma tese de doutorado 
produzida em uma universidade brasileira, contribuindo para a disseminação do 
conhecimento e evitando a duplicação de esforços de pesquisa. Muitas 
universidades e instituições de pesquisa no Brasil e no mundo mantêm seus 
próprios RIs, utilizando softwares como DSpace, EPrints ou Invenio. 

As Bibliotecas Digitais (BD), por sua vez, podem ter um escopo mais amplo e variado. 
Elas são coleções organizadas de documentos em formato digital (que podem ser 
nato-digitais ou resultado de digitalização) acessíveis remotamente, geralmente através da 
internet. Uma BD pode ser temática (focada em uma área específica do conhecimento, 
como a Biblioteca Digital de Literatura da UFSC), pode reunir coleções especiais (como a 
Biblioteca Digital da Biblioteca Nacional do Brasil, que disponibiliza obras raras, 
manuscritos, mapas e fotografias de seu acervo), ou pode ter um caráter mais geral (como 
o Projeto Gutenberg, que oferece milhares de e-books de obras em domínio público). Os 
objetivos de uma BD incluem: 

●​ Ampliar o acesso a informações e recursos culturais, transcendendo barreiras 
geográficas e temporais. 

●​ Preservar materiais frágeis ou raros, oferecendo uma cópia digital para consulta. 
●​ Permitir novas formas de interação com o conteúdo, como busca no texto completo, 

anotações e o uso de ferramentas de análise. 
●​ Apoiar a educação e a pesquisa, fornecendo acesso a uma vasta gama de fontes 

primárias e secundárias. 



Tanto os RIs quanto as BDs exigem uma infraestrutura tecnológica robusta (servidores, 
software de gerenciamento, sistemas de backup), políticas claras de desenvolvimento de 
coleções digitais, padrões de metadados para descrição e recuperação dos itens, e 
estratégias de preservação digital a longo prazo. Eles são vitrines importantes que não 
apenas expõem o patrimônio intelectual e cultural, mas também o tornam vivo e acessível, 
fomentando a descoberta, o aprendizado e a inovação em uma escala global. A curadoria 
desses espaços digitais, selecionando o que será incluído, garantindo a qualidade dos 
metadados e promovendo o uso dos recursos, é uma nova e importante atribuição para os 
profissionais da informação. 

A Biblioteca na Web e nas Redes Sociais: Engajamento e Comunicação 
Online 

Na era da conectividade, a presença online de uma biblioteca é tão fundamental quanto seu 
espaço físico. O website da biblioteca e seus perfis em redes sociais não são apenas 
canais de divulgação, mas extensões vitais de seus serviços, plataformas de interação com 
a comunidade e ferramentas para construir um relacionamento dinâmico e engajador com 
seus usuários atuais e potenciais. Uma presença online bem planejada e ativamente 
gerenciada pode aumentar significativamente a visibilidade da biblioteca, facilitar o acesso 
aos seus recursos e fortalecer sua imagem como uma instituição moderna e relevante. 

O website da biblioteca deve funcionar como o principal portal de entrada para seus 
serviços e informações online. Ele precisa ser bem estruturado, com design responsivo (que 
se adapta a diferentes tamanhos de tela, como celulares e tablets), navegação intuitiva e 
conteúdo atualizado. Elementos essenciais de um bom website de biblioteca incluem: 

●​ Acesso fácil ao catálogo online (OPAC) ou ao sistema de descoberta. 
●​ Informações claras sobre horários de funcionamento, endereço, contato e como 

chegar. 
●​ Descrição dos serviços oferecidos (empréstimo, referência, acesso à internet, 

programas culturais, etc.). 
●​ Agenda de eventos e notícias da biblioteca. 
●​ Acesso a bases de dados, periódicos eletrônicos, e-books e outras coleções digitais. 
●​ Guias de pesquisa, tutoriais e FAQs para ajudar os usuários a utilizar os recursos de 

forma autônoma. 
●​ Informações sobre como se tornar um usuário, políticas da biblioteca e formas de 

apoiar a instituição. Pense no website como a "recepção virtual" da biblioteca, onde 
o usuário deve encontrar rapidamente o que precisa e se sentir bem-vindo a explorar 
mais. 

As redes sociais (como Facebook, Instagram, Twitter, YouTube, TikTok, LinkedIn, entre 
outras, dependendo do público-alvo) oferecem oportunidades únicas para um engajamento 
mais informal e interativo com a comunidade. Elas podem ser usadas para: 

●​ Divulgar eventos, cursos e novidades da biblioteca: Um post criativo no 
Instagram com uma foto atraente de um novo livro ou um vídeo curto anunciando 
uma oficina pode alcançar um público que não visitaria o website regularmente. 



●​ Compartilhar dicas de leitura, curiosidades e informações úteis: Pequenas 
resenhas de livros, listas temáticas ("5 livros para entender a história da sua 
cidade"), citações inspiradoras, ou informações sobre datas comemorativas e 
eventos culturais podem gerar interesse e interação. 

●​ Interagir diretamente com os usuários: Responder a comentários e mensagens, 
realizar enquetes para saber a opinião da comunidade sobre temas ou preferências, 
e criar um canal de diálogo aberto. 

●​ Realizar marketing de serviços: Destacar os benefícios dos diferentes serviços da 
biblioteca, mostrando como eles podem ajudar os usuários em seu dia a dia. 

●​ Oferecer referência virtual informal: Embora não substituam os canais formais de 
referência, as redes sociais podem ser usadas para responder a dúvidas rápidas ou 
direcionar os usuários para os recursos corretos. 

●​ Construir uma comunidade online em torno da biblioteca: Criar um senso de 
pertencimento e incentivar a participação dos usuários, transformando-os em 
promotores da biblioteca. Para ilustrar, uma biblioteca pode criar um grupo no 
Facebook para seu clube do livro, onde os membros podem continuar as discussões 
online, sugerir próximas leituras e compartilhar suas impressões. 

Gerenciar a presença online requer planejamento, consistência e dedicação. É preciso 
definir uma estratégia de conteúdo, escolher as plataformas mais adequadas para cada tipo 
de público e mensagem, manter uma frequência regular de postagens, monitorar as 
interações e analisar os resultados para ajustar as táticas. A linguagem deve ser adaptada a 
cada plataforma, buscando ser autêntica, acessível e engajadora. A biblioteca conectada é 
aquela que entende a importância de estar onde seus usuários estão, utilizando a web e as 
redes sociais não apenas como vitrines, mas como verdadeiros espaços de serviço, diálogo 
e construção de comunidade. 

Tecnologias Emergentes e o Futuro da Biblioteca Conectada 

O cenário tecnológico está em constante e acelerada evolução, e as bibliotecas, como 
instituições dinâmicas, precisam estar atentas às tecnologias emergentes que têm o 
potencial de transformar ainda mais seus serviços, otimizar suas operações e enriquecer a 
experiência de seus usuários. Explorar e, quando apropriado, adotar essas novas 
ferramentas pode ajudar a biblioteca a se manter na vanguarda do acesso à informação e 
do engajamento comunitário. 

A Inteligência Artificial (IA) e o Aprendizado de Máquina (Machine Learning) já 
começam a dar seus primeiros passos no universo bibliotecário. Chatbots baseados em IA 
podem oferecer atendimento de referência básico 24/7, respondendo a perguntas 
frequentes e direcionando usuários para os recursos corretos. Sistemas de recomendação 
mais sofisticados, utilizando aprendizado de máquina para analisar o histórico de 
empréstimos e o comportamento de busca dos usuários, podem oferecer sugestões de 
leitura e de pesquisa muito mais personalizadas e relevantes. A IA também pode ser 
aplicada na análise de grandes volumes de dados de uso da biblioteca para identificar 
tendências, otimizar coleções e melhorar o planejamento de serviços. Há também potencial 
para o uso da IA no auxílio a tarefas técnicas, como a catalogação e indexação 
automática de alguns tipos de materiais, ou na identificação de imagens em acervos 
fotográficos. 



A Internet das Coisas (IoT – Internet of Things), que se refere à rede de objetos físicos 
("coisas") incorporados com sensores, software e outras tecnologias para conectar e trocar 
dados com outros dispositivos e sistemas pela internet, também oferece possibilidades 
interessantes. Imagine estantes inteligentes que podem detectar automaticamente a 
retirada e devolução de livros, atualizando o sistema de empréstimo em tempo real e 
auxiliando no inventário do acervo. Sensores ambientais conectados à IoT podem 
monitorar continuamente a temperatura, a umidade e a luminosidade nas áreas de guarda 
do acervo, enviando alertas para os bibliotecários caso os níveis saiam dos parâmetros 
ideais para a conservação. Sistemas de autoatendimento (self-checkout) podem ser 
aprimorados com tecnologias IoT para uma experiência mais fluida e integrada. 

A Realidade Virtual (RV) e a Realidade Aumentada (RA) abrem novas fronteiras para a 
interação com o espaço da biblioteca e suas coleções. A RV poderia permitir visitas 
virtuais imersivas a bibliotecas famosas ou a exposições especiais, acessíveis a qualquer 
pessoa, em qualquer lugar do mundo. Coleções raras ou frágeis poderiam ser exploradas 
em detalhe em ambientes virtuais tridimensionais. A RA, que sobrepõe informações digitais 
ao mundo real através de dispositivos como smartphones ou óculos especiais, poderia 
enriquecer a experiência de visita à biblioteca física. Por exemplo, ao apontar o celular para 
a capa de um livro na estante, o usuário poderia ver na tela informações adicionais, como 
resenhas, vídeos do autor ou links para obras relacionadas. Considere um mapa histórico 
antigo: com RA, o usuário poderia ver sobreposto ao mapa informações sobre eventos que 
ocorreram em determinados locais ou como aqueles locais se parecem hoje. 

A continuidade do trabalho com Dados Abertos e Ligados (Linked Open Data) também é 
uma tendência crucial. Conectar os dados dos catálogos das bibliotecas à web de dados, 
utilizando padrões como RDF e BIBFRAME (sucessor do MARC), pode tornar as coleções 
muito mais descobertas e interoperáveis, permitindo que sejam relacionadas com dados de 
outras instituições culturais, de pesquisa e governamentais, criando uma rede de 
conhecimento global muito mais rica e navegável. 

Claro, a adoção dessas tecnologias emergentes traz consigo desafios relacionados a 
custos, infraestrutura, capacitação de pessoal e questões éticas (como privacidade de 
dados no uso de IA). No entanto, a exploração dessas novas fronteiras é essencial para que 
a biblioteca conectada continue a inovar e a encontrar formas cada vez mais eficazes e 
envolventes de cumprir sua missão no século XXI e além. 

Desafios da Biblioteca Conectada: Inclusão Digital, Segurança de Dados 
e Sustentabilidade Tecnológica 

A transformação da biblioteca em uma "biblioteca conectada", repleta de tecnologias que 
otimizam a gestão, ampliam o acesso à informação e criam novos serviços, é um caminho 
sem volta e cheio de oportunidades. No entanto, essa jornada também é permeada por 
desafios significativos que precisam ser enfrentados com planejamento estratégico, 
investimento contínuo e um forte compromisso com os princípios éticos e sociais que 
norteiam a biblioteconomia. 

Um dos desafios mais prementes é garantir a inclusão digital. De nada adianta uma 
biblioteca oferecer uma miríade de recursos e serviços online se uma parcela significativa 



de sua comunidade não tem acesso à internet de qualidade, não possui os dispositivos 
necessários (computadores, smartphones) ou não detém as habilidades básicas para 
utilizar essas tecnologias. A exclusão digital pode aprofundar desigualdades sociais 
existentes. Portanto, a biblioteca conectada tem a responsabilidade de atuar ativamente 
como um agente de inclusão, oferecendo não apenas o acesso gratuito à infraestrutura 
tecnológica (computadores com internet, Wi-Fi), mas também programas de letramento 
digital e informacional para capacitar seus usuários a navegar no mundo online de forma 
segura, crítica e eficaz. Isso inclui desde ensinar idosos a usar um tablet até orientar jovens 
sobre como identificar fake news ou proteger sua privacidade online. 

A segurança de dados e a privacidade dos usuários são outras preocupações cruciais. 
As bibliotecas coletam e armazenam uma quantidade considerável de dados sobre seus 
usuários: informações de cadastro, histórico de empréstimos, registros de acesso a 
recursos eletrônicos, interações em plataformas online, etc. É fundamental que esses dados 
sejam protegidos contra acessos não autorizados, vazamentos e uso indevido, em 
conformidade com a legislação de proteção de dados vigente (como a LGPD – Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais, no Brasil). As políticas de privacidade da biblioteca devem ser 
transparentes, informando aos usuários quais dados são coletados, como são utilizados e 
por quanto tempo são armazenados. Pense na confiança que o usuário deposita na 
biblioteca ao compartilhar seus dados e seu histórico de leituras; essa confiança precisa ser 
honrada com medidas robustas de segurança cibernética e um compromisso ético com a 
privacidade. 

A sustentabilidade tecnológica é um desafio constante. A tecnologia evolui rapidamente, 
e o que é de ponta hoje pode se tornar obsoleto em poucos anos. Manter a infraestrutura 
tecnológica da biblioteca (servidores, computadores, softwares, redes) atualizada e 
funcional exige investimentos financeiros contínuos, que nem sempre estão disponíveis, 
especialmente em bibliotecas públicas com orçamentos limitados. A obsolescência de 
hardware e software também impacta a preservação digital a longo prazo, como já 
discutimos. Além disso, a dependência de fornecedores externos para sistemas de gestão, 
plataformas de e-books ou bases de dados pode criar vulnerabilidades se esses 
fornecedores mudarem suas políticas, aumentarem excessivamente os preços ou 
descontinuarem seus serviços. A busca por soluções de código aberto (open source), a 
participação em consórcios para negociação e a capacitação interna da equipe para 
gerenciar parte da infraestrutura podem ser estratégias para mitigar esses riscos. 

Enfrentar esses desafios exige que a biblioteca conectada seja não apenas 
tecnologicamente adepta, mas também socialmente consciente, eticamente responsável e 
financeiramente astuta. É preciso equilibrar o entusiasmo pelas novas tecnologias com uma 
reflexão crítica sobre seus impactos, buscando sempre utilizar as ferramentas digitais para 
ampliar o acesso, promover a equidade e fortalecer o papel da biblioteca como uma 
instituição democrática e inclusiva a serviço de toda a comunidade. 

 

O Profissional da Informação: Perfil, Ética e Mercado 
de Atuação 



Quem é o Bibliotecário? Desmistificando Estereótipos e Revelando um 
Profissional Multifacetado 

Quando se pensa na figura do bibliotecário, muitos ainda recorrem a estereótipos 
ultrapassados: uma pessoa sisuda, geralmente mulher, de coque e óculos na ponta do 
nariz, cuja principal função é pedir silêncio e carimbar livros. Essa caricatura, alimentada por 
representações antigas na mídia e por um desconhecimento sobre a real dimensão da 
profissão, não poderia estar mais distante da realidade do bibliotecário contemporâneo. 
Hoje, o profissional da informação é uma figura dinâmica, multifacetada e essencial em uma 
sociedade cada vez mais dependente do conhecimento e da tecnologia. Esqueça a imagem 
do mero guardião de livros; o bibliotecário do século XXI é um gestor de recursos 
informacionais complexos, um educador que desenvolve competências críticas, um 
especialista em tecnologias de informação, um pesquisador que investiga necessidades e 
tendências, um mediador cultural que promove o diálogo e a diversidade, e um defensor 
incansável do livre acesso à informação como pilar da cidadania e da democracia. 

Este profissional atua na intersecção entre pessoas, informação e tecnologia, utilizando 
seus conhecimentos técnicos, suas habilidades interpessoais e sua visão estratégica para 
conectar indivíduos e comunidades ao vasto universo do saber, seja ele registrado em 
suportes tradicionais ou nos mais diversos formatos digitais. O bibliotecário moderno pode 
ser o arquiteto de um inovador sistema de descoberta online, o curador de uma valiosa 
coleção digital de obras raras, o líder de um projeto de inclusão digital em uma comunidade 
carente, o consultor que ajuda uma empresa a organizar sua informação estratégica, ou o 
mediador que encanta crianças com histórias e desperta nelas o prazer pela leitura. A 
paixão pelos livros e pela leitura ainda pode ser uma motivação, mas a profissão exige 
muito mais: exige uma mente analítica, uma postura proativa, uma curiosidade intelectual 
constante e um profundo compromisso com o serviço ao público e com os valores éticos 
que regem o campo. Desmistificar os velhos estereótipos é o primeiro passo para 
reconhecer a complexidade, a relevância e o potencial transformador do bibliotecário na 
sociedade contemporânea. 

Formação em Biblioteconomia e Ciência da Informação: Construindo a 
Base de Conhecimentos e Habilidades 

Para se tornar um bibliotecário ou profissional da informação qualificado, é necessário 
percorrer uma trajetória de formação acadêmica específica, geralmente em nível de 
graduação em Biblioteconomia, podendo ser complementada por especializações, mestrado 
e doutorado na área de Ciência da Informação ou campos correlatos. Essa formação visa 
fornecer não apenas os conhecimentos técnicos e teóricos fundamentais da profissão, mas 
também desenvolver as habilidades e competências necessárias para atuar em um 
mercado de trabalho em constante transformação e com demandas cada vez mais 
complexas. O curso de Biblioteconomia é muito mais do que "aprender a organizar livros"; é 
um mergulho profundo no universo da informação, sua produção, organização, 
disseminação, uso e impacto na sociedade. 

Durante a graduação, o estudante tem contato com um currículo diversificado que abrange 
diferentes eixos de conhecimento. Um dos pilares é a Organização e Tratamento da 
Informação, onde se aprende os princípios e as técnicas de catalogação descritiva e 



temática (indexação), os sistemas de classificação bibliográfica (como CDD, CDU, LCC), a 
construção de vocabulários controlados (tesauros, listas de cabeçalhos de assunto) e o uso 
de padrões e formatos como RDA e MARC 21. Pense nesta área como o aprendizado das 
"ferramentas gramaticais e sintáticas" para dar sentido e ordem ao universo documental. 

Outro eixo fundamental é a Gestão de Unidades e Serviços de Informação. Aqui, o foco 
está no planejamento e administração de bibliotecas e outros centros de informação, 
abordando temas como desenvolvimento de coleções (seleção, aquisição, descarte), gestão 
de recursos humanos e financeiros, marketing de serviços informacionais, elaboração de 
projetos, avaliação de serviços e o estudo das diferentes tipologias de bibliotecas (pública, 
escolar, universitária, especializada) e suas especificidades. É a área que prepara o futuro 
profissional para ser um gestor eficaz, capaz de liderar equipes e otimizar recursos. 

As Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) aplicadas às bibliotecas são um 
componente cada vez mais central da formação. Os estudantes aprendem sobre sistemas 
integrados de gestão de bibliotecas (SIGBs/ILS), bancos de dados, redes de informação, 
bibliotecas digitais, repositórios institucionais, preservação digital, arquitetura da informação 
para websites, e o uso de ferramentas de busca e de mídias sociais para disseminação da 
informação e interação com os usuários. 

Os Fundamentos Teóricos e Históricos da Biblioteconomia e da Ciência da 
Informação fornecem a base conceitual e epistemológica da área, explorando a história do 
livro e das bibliotecas, as teorias da informação, os estudos de usuários, as políticas de 
informação, a ética profissional e o papel social do profissional da informação. Essa base 
teórica é crucial para uma prática profissional reflexiva e crítica. 

A Metodologia da Pesquisa Científica também é parte integrante do currículo, 
capacitando o estudante a desenvolver pesquisas na área, a analisar dados e a 
fundamentar suas práticas em evidências. Muitas graduações exigem a elaboração de um 
Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) e oferecem oportunidades de participação em 
projetos de iniciação científica. 

Além da graduação, a pós-graduação (lato sensu – especializações, e stricto sensu – 
mestrado e doutorado) em Ciência da Informação ou áreas afins permite o 
aprofundamento em temas específicos, a formação para a docência e a pesquisa, e o 
desenvolvimento de competências avançadas para atuar em nichos de mercado mais 
especializados. A formação em Biblioteconomia é, portanto, um processo contínuo de 
aprendizado e desenvolvimento, que busca preparar profissionais versáteis, críticos e 
capazes de enfrentar os desafios de uma sociedade intensiva em informação. 

Competências Essenciais para o Bibliotecário do Século XXI 

Para prosperar e agregar valor em um ambiente informacional cada vez mais complexo e 
dinâmico, o bibliotecário do século XXI precisa cultivar um conjunto diversificado de 
competências que vão muito além do conhecimento técnico tradicional. Essas 
competências podem ser agrupadas em algumas categorias principais, todas elas 
interligadas e essenciais para uma atuação profissional de excelência. 



As competências técnicas (hard skills) continuam sendo a espinha dorsal da profissão. 
Isso inclui o domínio dos processos de organização da informação, como catalogação 
(descritiva e temática, utilizando padrões como RDA e formatos como MARC 21), 
classificação (aplicando sistemas como CDD, CDU ou LCC) e indexação (atribuindo 
termos de vocabulários controlados para representar o conteúdo dos documentos). O 
conhecimento sobre desenvolvimento e gestão de coleções (físicas e digitais), incluindo 
seleção, aquisição, avaliação e descarte, também é fundamental. O uso proficiente de 
Sistemas Integrados de Gestão de Bibliotecas (SIGBs/ILS), o conhecimento 
aprofundado de fontes de informação em diversas áreas e formatos, e as noções de 
preservação e conservação de acervos completam esse rol de habilidades técnicas 
essenciais. 

As competências tecnológicas são cada vez mais indispensáveis. O bibliotecário precisa 
ter habilidade no uso de softwares específicos de biblioteca, em bases de dados (tanto 
para pesquisa quanto para gestão), em ferramentas de busca online avançada, e no uso 
estratégico de redes sociais e outras plataformas digitais para comunicação e 
disseminação da informação. Noções básicas de arquitetura da informação para 
websites, gestão de recursos digitais (e-books, periódicos eletrônicos), segurança da 
informação e familiaridade com tendências como inteligência artificial aplicada à 
informação são diferenciais importantes. Em alguns contextos, conhecimentos básicos de 
programação ou de linguagens de marcação (como XML ou HTML) podem ser muito úteis. 

No entanto, são as competências comportamentais e interpessoais (soft skills) que 
muitas vezes distinguem um profissional verdadeiramente eficaz e impactante. A 
comunicação eficaz, tanto oral quanto escrita, é crucial para interagir com usuários, 
colegas, gestores e a comunidade em geral. A empatia e a capacidade de escuta ativa são 
fundamentais para o serviço de referência e para entender as reais necessidades dos 
usuários. A proatividade e a criatividade são essenciais para desenvolver soluções 
inovadoras e para ir além do básico. O pensamento crítico e a habilidade de resolução de 
problemas permitem analisar situações complexas e encontrar as melhores respostas. O 
trabalho em equipe é vital, pois muitos projetos em bibliotecas são colaborativos. A 
liderança, mesmo para quem não ocupa cargos de chefia, manifesta-se na capacidade de 
inspirar e engajar os outros. A adaptabilidade e a resiliência são importantes para lidar com 
as constantes mudanças tecnológicas e sociais. E, talvez a mais importante de todas, a 
disposição para o aprendizado contínuo (lifelong learning), pois o conhecimento e as 
tecnologias na área da informação estão sempre evoluindo. 

Por fim, as competências gerenciais e de liderança são cruciais para aqueles que 
aspiram a cargos de gestão ou que desejam empreender projetos. Isso inclui planejamento 
estratégico, gestão de projetos (desde a concepção até a avaliação), captação de 
recursos (elaboração de propostas para editais, busca de parcerias), marketing de 
serviços e produtos de informação, gestão de pessoas (motivação, desenvolvimento de 
equipes) e a habilidade de advocacy (defender a importância da biblioteca e da profissão 
junto a tomadores de decisão e à sociedade). Imagine um bibliotecário que precisa 
implementar um novo serviço de biblioteca digital. Ele precisará de competências técnicas 
para entender a tecnologia, de competências interpessoais para treinar a equipe e os 
usuários, e de competências gerenciais para planejar o projeto, conseguir o financiamento e 
divulgar o novo serviço. A combinação equilibrada de todas essas competências é o que 



forma o perfil do profissional da informação completo e preparado para os desafios do 
presente e do futuro. 

A Ética Profissional do Bibliotecário: Princípios e Dilemas 

A atuação do bibliotecário, por lidar diretamente com um bem tão precioso e, por vezes, 
sensível como a informação, é pautada por um conjunto de princípios éticos que visam 
garantir a qualidade dos serviços, o respeito aos direitos dos usuários e a responsabilidade 
social da profissão. Esses princípios são geralmente formalizados em Códigos de Ética 
Profissional, elaborados por associações e conselhos da categoria em nível nacional e 
internacional, como a Federação Internacional de Associações e Instituições Bibliotecárias 
(IFLA) e, no Brasil, a Federação Brasileira de Associações de Bibliotecários, Cientistas da 
Informação e Instituições (FEBAB) e o Conselho Federal de Biblioteconomia (CFB), que 
estabelece o Código de Ética e Deontologia do Bibliotecário Brasileiro. 

Um dos pilares da ética bibliotecária é o compromisso com o livre acesso à informação. O 
bibliotecário deve se esforçar para remover barreiras (físicas, intelectuais, tecnológicas, 
sociais ou econômicas) que impeçam ou dificultem o acesso dos cidadãos à informação e 
ao conhecimento. Isso se conecta diretamente com a defesa da liberdade intelectual, que 
é o direito de cada indivíduo de buscar e receber informação de todos os pontos de vista, 
sem restrições ou censura. O bibliotecário tem o dever de resistir a tentativas de censura e 
de garantir que o acervo da biblioteca reflita uma diversidade de ideias e perspectivas, 
mesmo aquelas que possam ser controversas ou impopulares. 

A privacidade e a confidencialidade dos usuários são sagradas. O bibliotecário deve 
proteger as informações sobre quem são seus usuários, o que eles leem, o que pesquisam 
e quais serviços utilizam. Esse respeito à privacidade é essencial para criar um ambiente de 
confiança onde as pessoas se sintam livres para explorar qualquer tema sem receio de 
vigilância ou julgamento. Imagine um usuário pesquisando sobre um tema de saúde íntima 
ou sobre uma questão legal delicada; ele precisa ter a certeza de que sua consulta será 
tratada com a máxima discrição. 

A imparcialidade e a neutralidade no fornecimento de informações também são 
fundamentais. O bibliotecário deve atender a todos os usuários de forma equitativa, sem 
discriminação, e ao responder a uma consulta, deve se esforçar para apresentar 
informações factuais e diversas perspectivas, sem impor suas crenças ou valores pessoais. 
Isso não significa que o bibliotecário seja desprovido de opiniões, mas que, no exercício 
profissional, ele deve priorizar o direito do usuário de formar seu próprio entendimento. 

A responsabilidade profissional e social implica um compromisso com a qualidade e a 
precisão da informação fornecida, a atualização constante de seus conhecimentos e 
habilidades, e a contribuição para o desenvolvimento cultural, educacional e social da 
comunidade. O bibliotecário também deve respeitar os direitos de propriedade intelectual 
(direitos autorais, patentes, etc.), orientando os usuários sobre o uso legal e ético da 
informação, ao mesmo tempo em que defende o equilíbrio entre esses direitos e o interesse 
público no acesso ao conhecimento (por exemplo, através do apoio a licenças flexíveis 
como as Creative Commons ou a exceções e limitações aos direitos autorais para fins 
educacionais e de pesquisa). 



No dia a dia, o bibliotecário pode se deparar com dilemas éticos complexos. Considere, 
por exemplo, uma situação onde um pai exige saber quais livros seu filho adolescente está 
pegando emprestado (conflito entre privacidade do adolescente e autoridade parental). Ou 
quando um grupo da comunidade pede a remoção de um livro do acervo por considerá-lo 
ofensivo (conflito entre liberdade intelectual e sensibilidade da comunidade). Ou ainda, um 
pedido de informação que, se atendido, poderia facilitar uma atividade ilegal (conflito entre o 
dever de informar e a responsabilidade social). Nesses momentos, o Código de Ética, o 
diálogo com colegas, o apoio das associações profissionais e uma reflexão crítica sobre os 
valores fundamentais da profissão são essenciais para guiar a tomada de decisão, 
buscando sempre o caminho que melhor sirva ao interesse público e aos princípios 
democráticos. 

Áreas de Atuação e Oportunidades no Mercado de Trabalho: Um 
Horizonte em Expansão 

A formação em Biblioteconomia e Ciência da Informação abre um leque de oportunidades 
de atuação profissional muito mais amplo e diversificado do que comumente se imagina. 
Embora as bibliotecas tradicionais continuem sendo um importante campo de trabalho, as 
competências adquiridas nesses cursos são cada vez mais valorizadas em diversos outros 
setores que lidam com a organização, gestão e disseminação da informação. O horizonte 
para o profissional da informação está em expansão, acompanhando as transformações da 
sociedade do conhecimento. 

As bibliotecas tradicionais continuam sendo o principal nicho de atuação. Em bibliotecas 
públicas, o profissional pode atuar no atendimento ao público, na mediação da leitura, na 
organização de eventos culturais, no desenvolvimento de coleções voltadas para a 
comunidade e na promoção da inclusão digital e social. Em bibliotecas escolares, o foco é 
no apoio ao processo de ensino-aprendizagem, na formação de leitores e no 
desenvolvimento de competências informacionais em crianças e jovens, trabalhando em 
parceria com os professores. Nas bibliotecas universitárias, o trabalho envolve o suporte 
à pesquisa e ao ensino superior, a gestão de grandes acervos (físicos e digitais, incluindo 
bases de dados e periódicos científicos), o treinamento de usuários em pesquisa avançada 
e a gestão de repositórios institucionais. Já nas bibliotecas especializadas (de empresas, 
escritórios de advocacia, hospitais, órgãos governamentais, museus, etc.), o bibliotecário 
atua como um gestor de informação estratégica, fornecendo dados e análises precisas para 
subsidiar a tomada de decisão e a inovação na organização-mãe. 

Além das bibliotecas, os centros de documentação e arquivos (públicos ou privados) 
também demandam profissionais com expertise na organização, preservação e acesso a 
documentos históricos, administrativos e institucionais, utilizando técnicas arquivísticas e de 
gestão documental. 

O setor privado tem reconhecido cada vez mais o valor do profissional da informação. Em 
empresas de diversos portes e segmentos, o bibliotecário pode atuar em áreas como 
gestão da informação e do conhecimento corporativo, organização de intranets e 
sistemas de informação internos, inteligência competitiva (coleta, análise e disseminação 
de informações sobre o mercado e concorrentes), e curadoria de conteúdo para 
plataformas digitais. Pense em uma grande empresa de tecnologia que precisa organizar 



seus manuais técnicos, relatórios de pesquisa e desenvolvimento, e informações de 
mercado de forma que seus engenheiros e gestores possam acessá-los facilmente; um 
profissional da informação é ideal para essa tarefa. 

A área de curadoria digital e gestão de conteúdo web é um campo em crescimento. 
Profissionais com formação em Biblioteconomia são qualificados para organizar a 
arquitetura da informação de websites e portais, gerenciar metadados para otimizar a 
encontrabilidade do conteúdo (SEO – Search Engine Optimization), e desenvolver 
taxonomias e sistemas de navegação intuitivos para o usuário. 

Editoras e livrarias também podem se beneficiar do conhecimento do bibliotecário na 
seleção de títulos para publicação ou venda, na pesquisa de mercado editorial, na 
organização de catálogos e metadados de livros, e na interação com o público leitor. 

A pesquisa acadêmica e a docência em Ciência da Informação são caminhos para 
aqueles que desejam aprofundar os estudos em nível de mestrado e doutorado, 
contribuindo para o avanço teórico e prático da área e para a formação de novos 
profissionais. 

E, finalmente, o empreendedorismo na área da informação é uma possibilidade cada vez 
mais real. Profissionais podem criar seus próprios negócios oferecendo serviços de 
consultoria em gestão da informação, organização de arquivos pessoais ou empresariais, 
treinamento em competências informacionais, desenvolvimento de produtos de informação 
customizados, ou até mesmo criando startups com soluções tecnológicas inovadoras para a 
área. A chave para o sucesso nesse mercado em expansão é a capacidade de identificar 
nichos, de adaptar as competências tradicionais a novos contextos e de demonstrar o valor 
estratégico da informação bem organizada e gerenciada. 

O Papel Social do Bibliotecário: Agente de Transformação e Inclusão 

O bibliotecário, em sua essência, é muito mais do que um técnico da informação ou um 
organizador de acervos. Ele é, fundamentalmente, um agente social, cujo trabalho tem o 
potencial de promover transformações significativas na vida dos indivíduos e das 
comunidades, contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa, democrática, 
crítica e inclusiva. Esse papel social se manifesta de diversas formas, dependendo do 
contexto de atuação, mas está sempre ancorado no compromisso com o livre acesso ao 
conhecimento, à cultura e à educação como direitos humanos fundamentais. 

Uma das contribuições mais evidentes é a promoção da cidadania e da participação 
democrática. Ao garantir o acesso a uma pluralidade de informações e perspectivas, 
incluindo informações governamentais, legislação, notícias de fontes diversas e debates 
sobre temas públicos, o bibliotecário ajuda os cidadãos a se informarem, a formarem suas 
próprias opiniões de maneira crítica e a participarem de forma mais consciente das 
decisões que afetam suas vidas e sua comunidade. Pense em uma biblioteca pública que 
organiza debates sobre as eleições locais, disponibiliza materiais sobre os candidatos e 
oferece acesso à internet para que os cidadãos possam pesquisar e se informar. Ela está 
fortalecendo a democracia. 



O bibliotecário também atua como um poderoso agente de inclusão social e de redução 
das desigualdades. Ao oferecer acesso gratuito a livros, computadores, internet e 
programas de capacitação (como alfabetização digital para idosos, reforço escolar para 
crianças de baixa renda, ou cursos de idiomas para imigrantes), a biblioteca, sob a 
orientação de seus profissionais, torna-se um espaço de oportunidade para aqueles que, de 
outra forma, poderiam ser excluídos dos benefícios da sociedade da informação. Imagine 
uma biblioteca em uma comunidade periférica que se torna o único ponto de acesso à 
cultura e à tecnologia para muitos de seus moradores, oferecendo um ambiente seguro e 
estimulante para o aprendizado e o desenvolvimento pessoal. O bibliotecário ali é um farol 
de esperança e um construtor de pontes. 

No campo da educação, o papel social do bibliotecário é inestimável, seja na biblioteca 
escolar, apoiando diretamente o processo de ensino-aprendizagem e formando jovens 
leitores críticos, seja na biblioteca universitária, sustentando a pesquisa científica e a 
formação de profissionais qualificados, ou na biblioteca pública, oferecendo oportunidades 
de aprendizado ao longo de toda a vida para todos os cidadãos. Ao promover a leitura, o 
pensamento crítico e as competências informacionais, o bibliotecário contribui para o 
desenvolvimento do capital humano e intelectual da sociedade. 

Em um mundo cada vez mais polarizado e inundado por desinformação, o bibliotecário 
assume um papel crucial no combate à desinformação e às fake news, ensinando os 
usuários a avaliar criticamente as fontes de informação, a identificar notícias falsas e a 
buscar informações confiáveis e baseadas em evidências. Ele é um curador de credibilidade 
em meio ao caos informacional. 

Além disso, ao promover ações culturais que valorizam a diversidade, a memória local e as 
diferentes manifestações artísticas, o bibliotecário contribui para o fortalecimento da 
identidade cultural das comunidades e para a promoção do diálogo intercultural e do 
respeito às diferenças. O bibliotecário, portanto, não é um ator passivo, mas um 
protagonista ativo na construção de um futuro melhor, utilizando a informação e o 
conhecimento como ferramentas para a emancipação individual e a transformação social. 

Associações Profissionais e a Importância da Representatividade e do 
Desenvolvimento Contínuo 

A força e o reconhecimento de qualquer profissão dependem, em grande medida, da 
organização e da mobilização de seus membros em torno de interesses comuns, da defesa 
de seus direitos e da busca constante pelo aprimoramento técnico e ético. No campo da 
Biblioteconomia e da Ciência da Informação, as associações profissionais desempenham 
um papel fundamental nesse sentido, atuando como espaços de representatividade, 
intercâmbio de experiências, produção de conhecimento e desenvolvimento contínuo para 
os bibliotecários e outros profissionais da informação. 

Em nível internacional, a Federação Internacional de Associações e Instituições 
Bibliotecárias (IFLA – International Federation of Library Associations and 
Institutions) é a principal voz global da comunidade bibliotecária. A IFLA promove a 
cooperação internacional, estabelece padrões e diretrizes (como os modelos conceituais 
FRBR e o Manifesto da IFLA/UNESCO sobre Bibliotecas Públicas), organiza congressos 



mundiais que reúnem milhares de profissionais, e defende os interesses das bibliotecas e 
do acesso à informação em fóruns globais. 

No Brasil, a Federação Brasileira de Associações de Bibliotecários, Cientistas da 
Informação e Instituições (FEBAB) congrega diversas associações estaduais e temáticas, 
atuando como uma importante articuladora em nível nacional. As associações estaduais 
de bibliotecários (como a APB em São Paulo, a ACB em Santa Catarina, a APRJ no Rio 
de Janeiro, entre muitas outras) são cruciais para a mobilização local, a oferta de cursos e 
eventos regionais, e a defesa dos interesses da categoria junto aos governos estaduais e 
municipais. O Conselho Federal de Biblioteconomia (CFB) e os Conselhos Regionais 
de Biblioteconomia (CRBs) são os órgãos responsáveis pela fiscalização e 
regulamentação do exercício profissional, incluindo a emissão do registro profissional 
(obrigatório para atuar como bibliotecário no Brasil) e a manutenção do Código de Ética. A 
Associação Brasileira de Educação em Ciência da Informação (ABECIN) reúne 
docentes e pesquisadores da área, focando no aprimoramento do ensino e da pesquisa. 

A participação nessas entidades traz inúmeros benefícios para os profissionais: 

●​ Representatividade e Defesa da Profissão (Advocacy): As associações atuam 
como porta-vozes da categoria junto ao poder público, à sociedade e a outras 
organizações, defendendo melhores condições de trabalho, salários justos, a 
realização de concursos públicos, a aprovação de leis de incentivo às bibliotecas e a 
valorização do profissional da informação. 

●​ Desenvolvimento Profissional Contínuo: Oferecem cursos, workshops, 
seminários, congressos e outras oportunidades de atualização e capacitação, 
permitindo que os profissionais se mantenham a par das novas tendências, 
tecnologias e práticas da área. Imagine um bibliotecário que participa de um 
congresso nacional e assiste a palestras sobre o uso de inteligência artificial em 
serviços de referência ou sobre novas estratégias de mediação da leitura para 
jovens; ele volta para sua biblioteca com novas ideias e conhecimentos para aplicar. 

●​ Networking e Intercâmbio de Experiências: Eventos e publicações promovidos 
pelas associações criam espaços para que os profissionais se conheçam, troquem 
experiências, compartilhem soluções para problemas comuns e construam redes de 
colaboração. 

●​ Acesso a Publicações Especializadas: Muitas associações editam revistas 
científicas, boletins informativos e outros materiais que divulgam pesquisas, relatos 
de experiência e notícias relevantes para a área. 

●​ Fortalecimento da Identidade Profissional: Fazer parte de uma associação ajuda 
a construir um senso de pertencimento a uma comunidade profissional coesa e 
engajada, fortalecendo a identidade e o orgulho de ser bibliotecário. 

O engajamento ativo dos profissionais nas suas associações é vital para que essas 
entidades possam cumprir seu papel de forma eficaz. Seja participando de eventos, 
contribuindo com artigos, atuando em comissões de trabalho ou simplesmente se 
associando e pagando a anuidade, cada profissional pode ajudar a fortalecer a voz coletiva 
da Biblioteconomia e da Ciência da Informação, contribuindo para o avanço da área e para 
o reconhecimento de sua importância fundamental para a sociedade. 



Desafios e Perspectivas para a Profissão no Futuro 

A profissão de bibliotecário, como muitas outras, enfrenta um cenário de constantes 
transformações e desafios na contemporaneidade, mas também se depara com um 
horizonte repleto de novas perspectivas e oportunidades de reinvenção. Longe de estar 
obsoleta, como alguns prognósticos apressados poderiam sugerir com o advento da internet 
e de ferramentas de busca como o Google, a expertise do profissional da informação 
tornou-se, paradoxalmente, ainda mais crucial em um mundo inundado por um volume 
excessivo de dados, muitas vezes de qualidade duvidosa. 

Um dos desafios frequentemente apontados é a percepção de que a tecnologia, 
especialmente a inteligência artificial (IA), poderia substituir o trabalho humano em 
bibliotecas. De fato, a IA pode automatizar tarefas rotineiras e até mesmo auxiliar em 
processos mais complexos. No entanto, as habilidades intrinsecamente humanas do 
bibliotecário – como a empatia para entender as necessidades complexas de um usuário, o 
pensamento crítico para avaliar a confiabilidade das fontes, a criatividade para desenvolver 
programas culturais envolventes, a capacidade de mediação para despertar o prazer pela 
leitura, e o discernimento ético para lidar com dilemas informacionais – são dificilmente 
substituíveis por algoritmos. O desafio, então, não é competir com a tecnologia, mas sim 
integrá-la de forma inteligente ao trabalho, utilizando-a como uma ferramenta para 
potencializar as capacidades humanas e oferecer serviços ainda melhores. 

Outro desafio é a luta contínua por reconhecimento e valorização profissional, que se 
reflete em questões salariais, condições de trabalho e na necessidade de concursos 
públicos com vagas e remuneração adequadas. O advocacy – a defesa ativa da 
importância das bibliotecas e dos profissionais da informação junto aos governantes, à 
mídia e à sociedade em geral – é uma tarefa permanente e essencial para garantir o 
investimento necessário e o prestígio da profissão. É preciso demonstrar, com dados e 
narrativas impactantes, como as bibliotecas e seus profissionais contribuem para a 
educação, a cultura, a cidadania e o desenvolvimento socioeconômico. 

As perspectivas para o futuro, no entanto, são promissoras para os profissionais que 
estiverem dispostos a se adaptar, a aprender continuamente e a abraçar novos papéis. A 
curadoria de informação confiável em meio à proliferação de desinformação (fake news) é 
uma demanda crescente. A necessidade de desenvolver competências informacionais e 
digitais na população abre um vasto campo de atuação para o bibliotecário como educador. 
A gestão de dados de pesquisa, o apoio ao movimento de ciência aberta, a preservação 
digital e a aplicação de tecnologias emergentes (como dados ligados e inteligência artificial) 
em contextos informacionais são áreas em expansão que exigem profissionais qualificados. 
Pense no bibliotecário do futuro como um "navegador do conhecimento", um "arquiteto de 
experiências de aprendizado", um "designer de serviços de informação centrados no 
usuário" ou um "ativista da inclusão informacional". 

A capacidade de demonstrar o valor do capital intelectual e das habilidades humanas 
em um mundo cada vez mais automatizado será um diferencial. A ênfase em serviços 
personalizados, na mediação qualificada, na promoção da leitura crítica e reflexiva, e na 
criação de espaços de encontro e diálogo comunitário são aspectos que a tecnologia, por si 
só, não pode oferecer com a mesma profundidade e sensibilidade que um profissional 



dedicado. O futuro da profissão dependerá da capacidade de seus membros de serem 
proativos, inovadores, resilientes e, acima de tudo, apaixonados por conectar pessoas ao 
poder transformador da informação e do conhecimento. 
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